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MEMORIAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  seus  Procuradores  da  República
signatários, com fundamento no artigo 403, § 3º, do CPP, vem, em atenção à decisão proferida no
evento 544, apresentar MEMORIAIS:

1. RELATÓRIO

Trata-se de Ação Penal proposta pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL diante da
provável prática dos crimes de corrupção ativa, corrupção passiva, fraude à licitação e lavagem de
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dinheiro (arts. 333 e 317 do CP, art. 90 da Lei nº 8.666/1993 e art. 1º da Lei nº 9.613/1998) pelos
denunciados  ADOLPHO  JULIO  DA SILVA MELLO  NETO, ÁLVARO  JOSÉ  GALLIEZ
NOVIS, BENEDICTO BARBOSA DA SILVA JUNIOR, DEONILSON ROLDO, FERNANDO
MIGLIACCIO  DA SILVA, LUCIANO  RIBEIRO  PIZZATTO,  LUIZ ANTÔNIO  BUENO
JUNIOR, LUIZ EDUARDO SOARES, JORGE THEODÓCIO ATHERINO, MARIA LUCIA
TAVARES e  OLÍVIO RODRIGUES JUNIOR,  envolvendo  a  licitação  para  Parceria  Público
Privada para exploração e duplicação da PR 323, que liga Maringá a Francisco Alves, no noroeste
do Paraná.

De  acordo  com  a  denúncia,  LUIZ  ANTÔNIO  BUENO  JÚNIOR e  LUCIANO
RIBEIRO PIZZATO, executivos do Grupo ODEBRECHT, considerando o interesse do referido
grupo empresarial  no  contrato  de  exploração  e  duplicação  da  PR 323,  cujos  valores  da  época
chegavam a R$ 7,2 bilhões, procuraram o chefe de gabinete do Governador do Estado do Paraná
DEONILSON ROLDO para mostrar o interesse da companhia no certame e solicitar ajuda para
obter tal contrato e para dissuadir outras empresas interessadas.

Ao  seu  turno,  DEONILSON  ROLDO aceitou  fornecer  a  ajuda  pedida  e  solicitou
vantagem  indevida  com  o  argumento  que  supostamente  seriam  doações  de  campanha,  que,
posteriormente, restou acordada com JORGE ATHERINO no valor de R$ 4 milhões.

Desse  modo,  DEONILSON  ROLDO,  LUIZ  ANTÔNIO  BUENO  JÚNIOR e
LUCIANO  RIBEIRO  PIZZATO  atuaram  para  frustrar  o  caráter  competitivo  do  certame
relacionado à Parceria Público Privada para exploração e duplicação da PR-323, notadamente pela
dissuasão de empresas interessadas a participar do certame, a exemplo mais notório a CONTERN.

O  pagamento  da  vantagem  indevida  contou  com  um  setor  específico  do  Grupo
ODEBRECHT responsável  por  fazer  pagamentos  ilícitos,  o  que  envolveu  a  movimentação  de
valores através de diversas camadas de contas mantidas no exterior em nome de empresas offshores,
tendo  atuado  em  tal  operacionalização  os  executivos  e  funcionários  da  ODEBRECHT
BENEDICTO  BARBOSA DA SILVA JUNIOR, FERNANDO  MIGLIACCIO  DA SILVA,
LUIZ EDUARDO SOARES, MARIA LUCIA TAVARES e OLÍVIO RODRIGUES JUNIOR.

O pagamento dos valores indevidos ocorreu mediante a entrega de valores em espécie,
realizada pelos prestadores de tal serviço ao Grupo ODEBRECHT ADOLPHO JULIO DA SILVA
MELLO NETO e ÁLVARO JOSÉ GALLIEZ NOVIS.

Na  outra  ponta,  JORGE THEODÓCIO ATHERINO, operador  de  propina  ligada  ao
Governador CARLOS ALBERTO RICHA, foi o responsável por receber a propina e beneficiar a
cúpula do Poder Executivo do Estado do Paraná. Parte dos valores em espécie foram depositados,
através de depósitos fracionados, em contas relacionadas a DEONILSON ROLDO.

A denúncia foi integralmente recebida (evento 3), sendo a ação penal suspensa em relação
a  ÁLVARO JOSÉ GALLIEZ NOVIS,  tendo em vista que o colaborador já foi condenado ao
máximo de pena previsto no acordo de colaboração premiada (evento 31).

Devidamente citados1, os acusados apresentaram resposta à acusação.

1 ADOLPHO JULIO DA SILVA MELLO NETO no evento 146, BENEDICTO BARBOSA DA SILVA JUNIOR no
evento 133, DEONILSON ROLDO no evento 60, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA no evento 57, LUCIANO
RIBEIRO PIZZATTO no evento 55, LUIZ ANTÔNIO BUENO JUNIOR no evento 66, LUIZ EDUARDO DA ROCHA
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LUIZ  EDUARDO, OLÍVIO  RODRIGUES,  LUIZ  BUENO, MARIA  LUCIA
TAVARES, FERNANDO MIGLIACCIO e BENEDICTO BARBOSA ressaltaram a intenção de
colaborar na elucidação dos fatos, em cumprimento aos acordos de colaboração premiada (eventos
118, 120, 125, 126 e 144).

LUCIANO PIZZATTO apresentou provas de corroboração, negou qualquer omissão e
requereu a aplicação dos benefícios do acordo de leniência (evento 127).

Por sua vez, JORGE THEODÓCIO ATHERINO (evento 129) sustentou: a) competência
da Justiça Eleitoral para processar e julgar o feito, tendo em vista que os fatos se amoldariam a
crimes de competência da Justiça Especial; b) incompetência da Justiça Federal, tendo em vista que
não existiriam elementos da prática do crime de lavagem de dinheiro transnacional; c) ausência de
justa causa para a ação, uma vez que lastreada unicamente em palavra de colaboradores; d) inépcia
da denúncia em relação ao crime de lavagem de dinheiro, uma vez que os fatos se tratariam de
exaurimento do crime de corrupção.

DEONILSON ROLDO, ao seu turno, sustentou a competência da Justiça Estadual uma
vez que, em relação a DEONILSON, não existe a imputação da prática de crime da competência da
Justiça Federal e por não existirem elementos que comprovem a prática do crime de lavagem de
dinheiro transnacional (evento 131 e 151).

Por  último,  ADOLPHO MELLO sustentou:  a)  inépcia  da  denúncia,  por  ausência  de
descrição  da  participação  do  acusado;  b)  ausência  de  justa  causa,  uma  vez  que  sustentada
exclusivamente na palavra de colabores; c) invalidade da prova pericial; e d) inaplicabilidade da
causa especial de aumento de pena prevista no art. 1, § 4º, da Lei 9.613/98 (evento 141).

Não sendo o caso de absolvição sumária dos acusados (evento 153), o feito prosseguiu
regularmente. 

As certidões de antecedentes criminais dos acusados foram juntadas nos eventos 62, 63 e
64. 

As testemunhas foram ouvidas conforme tabela abaixo:

Testemunhas Vídeo Transcrição Desistência/Indeferimento (evento)

MPF Pedro Rache de Andrade 232 456

Nelson Leal Junior 232 456

Isaias Ubiraci Chaves Santos 232 456

Hilberto  Mascarenhas  Alves

da Silva Filho

232 456

Álvaro José Galliez Novis 232 456

Jorge
Theodocio

Marcelo Henrique Bertoli 449 457

Luiz Cesar Mansur Buffara 449 457

SOARES no evento 70, JORGE THEODÓCIO ATHERINO no evento 61, MARIA LUCIA TAVARES no evento 50 e
OLÍVIO RODRIGUES JUNIOR no evento 68.
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Atherino Alberto Rached 449

Claudionor Carvalho 449 (substituição por declarações escritas
no evento 438)

Roberval  Rogerio  Ciscato

Teixeira

449 457

Celso Vieira da Cruz 449 (substituição por declarações escritas
no evento 438)

Rafael  Ribeiro  dos  Santos

Gluck

449

Tiago  Correa  Adriano  da

Rocha

449 457

Deonilson
Roldo

Marcia Carla Pereira Ribeiro 451 458

Paulo Sérgio Rosso 451 458

Cristiano Hotz 420

Lindolfo Zimmer 451

Raul Bráulio Cercal Junior 451 458

Nair Fávero 451

Kamille Tombely Gumurski 451 458

Roberto Abagge dos Santos 451

Rui Cezar de Quadros Assad 451 458

Agenor Sebastião Tavares 451 458

Cesar  Augusto  Carollo

Silvestri Filho 

412

Silvana Lea Fetter 454 458

Silvanira da Luz Veiga 451 458

Marion Hofstaetter 451 458

Marisa Lima Westphalen 420

Rolando Méndez Acosta 420

Luiz Fernando Pereira 451 458

Vânya Marcon 451 458

Adolpho
Julio  da
Silva  Mello
Neto

Fernando  Moreira  Amaral

Hormain 

449 457

Ismael Gonçalves Cardoso 449 457

Marcus Ballantyne 215

Mrs. Shermin Layne 215

Ascendio Madureira Garcia 451
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Benedicto 
Barbosa da 
Silva Júnior

Marcelo Bahia Odebrecht 215

Ernesto Baiardi 215

Os acusados foram interrogados (vídeo nos eventos 504 e 505; e transcrições nos eventos
512 e 513).

Na fase do artigo 402 do CPP foram juntados documentos  por  este  Órgão Ministerial
(evento  521),  pelas  defesas  de  ADOLPHO MELLO (evento  518)  e  DEONILSON ROLDO
(evento 519). Ainda foram solicitadas informações ao Banco Itaú (evento 550).

2. PRELIMINARES.

2.1.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA PROCESSAR  E  JULGAR  ESTE
FEITO.

2.1.1 HISTÓRICO DO PROCESSAMENTO.

Os  fatos  criminosos  foram  noticiados  inicialmente  por  executivos  do  GRUPO
ODEBRECHT  em  colaboração  premiada,  firmada  com  a  Procuradoria-Geral  da  República  e
homologada pelo Supremo Tribunal Federal, o que teve por objeto inicial a apuração de supostos
crimes praticados em 2008, 2010 e 2014 envolvendo CARLOS ALBERTO RICHA. 

A  investigação  tramitou  inicialmente  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da
prerrogativa  de  foro  de  CARLOS  ALBERTO  RICHA,  que,  na  época,  ocupava  o  cargo  de
Governado do Estado do Paraná. 

Em manifestação autuada como Petição nº 100753/2018 (evento 2, INQ4, do IPL 5018185-
71.2018.4.04.7000),  o  vice-Procurador-Geral  da  República,  em  19/04/2018,  ante  o  término  do
mandato de CARLOS ALBERTO RICHA, requereu o declínio do INQ nº 1181 para a 13ª Vara
Federal de Curitiba para adoção de providências cabíveis. 

Segundo consta na manifestação ministerial, o inquérito foi originalmente instaurado para: 

"apurar  crime  eleitoral  supostamente  praticado  em  2008,  2010  e  2014.  Contudo,  no
decorrer  da  investigação,  mormente  o  depoimento  do  colaborador  LUIZ  ANTÔNIO
BUENO JÚNIOR (“LUIZ BUENO”), surgiram indícios de que a contribuição do GRUPO
ODEBRECHT para a campanha à reeleição do candidato CARLOS ALBERTO RICHA
(“BETO RICHA”), no pleito de 2014, estaria relacionada a possível ato de corrupção, que
teria como contrapartida o favorecimento do grupo empresarial na licitação a ser deflagrada
para a duplicação da PR-323, conhecida como “rodovia da morte”, que liga Umuarama a
Maringá, com investimento de construção estimado em R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e
duzentos milhões de reais).” 
Os elementos indiciários do delito previsto no art. 317 do Código Penal emergem do Termo
de  Colaboração  nº  15,  homologado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  28/01/2017,
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prestado por LUIZ ANTÔNIO BUENO JÚNIOR, que é objeto da recente Notícia de Fato
NF-PGR- 1.00.000.001989/2018-51, juntada aos presentes autos em mídia digital (fl. 239),
o que determina a cisão da investigação entre a justiça eleitoral, quanto aos fatos ocorridos
em 2008 e 2010, e a justiça comum federal, relativamente ao fato ocorrido em 2014, ante a
inexistência de conexão entre os fatos em apuração.” 

Com base no pedido do MPF, o Excelentíssimo Ministro Og Fernandes decidiu (evento 1,
PET1, do IPL 5018185-71.2018.4.04.7000): 

No caso, encontra-se juntado aos autos o termo de acordo de leniência firmado entre a
empresa  Odebrecht  S.A.  e  o  Ministério  Público  Federal,  conforme  fls.  144-156,
acompanhado da mídia de fl.157. De outra parte, consta o pedido do MPF, protocolizado na
data de 11/4/2018, para juntada da Notícia de Fato NFPGR1.00.000.001989/2018-51 (em
mídia digital  anexa),  bem como o respectivo termo de colaboração premiada de nº  15,
prestado por Luiz Antônio Bueno Júnior, o qual se reporta ao cometimento, em tese, de
delito comum (art. 317 do CP), diante do alegado recebimento pelo investigado de valores
ilícitos, sob a forma de contribuição eleitoral ilícita (art. 350 do CE). 
Diante desse fato,  que foi  trazido de forma superveniente na esfera deste procedimento
criminal, num juízo prévio pertinente a essa etapa das apurações, entendo que tem razão o
MPF, quando postula o envio deste feito para ambos os juízos - eleitoral e federal comum -,
a  fim  de  que  estes,  nos  limites  de  suas  jurisdições,  possam  dar  encaminhamento  à
investigação, como de direito. Ante o exposto, declino da competência para processar a
presente investigação criminal, em favor da Justiça Eleitoral de Primeiro Grau no Estado do
Paraná, com remessa imediata de cópia integral dos autos, inclusive das mídias acostadas,
para  a  13ª  Vara  Federal  da Seção  Judiciária  do Paraná,  a  fim de que ambos os  juízos
possam, no âmbito das suas respectivas competências, dar prosseguimento ao feito, como
entenderem de direito. 

O  Juízo  Federal  da  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba  reconheceu  provisoriamente  a
competência para processar o feito. Na ocasião ressaltou que, quanto aos fatos ocorridos em 2014,
poderiam  configurar  a  prática  do  crime  de  corrupção  ou  crime  eleitoral,  o  que  depende  da
finalização da investigação e do oferecimento de denúncia que delimite o fato. Também ressaltou
que os pagamentos realizados pelo setor de operações estruturadas podem configurar a prática do
crime de lavagem de dinheiro transnacional, resultando então na competência federal, conforme
trecho (evento 22 do IPL 5018185-71.2018.4.04.7000): 

Ao analisar o fato criminoso em investigação, não há dúvida da existência de elementos
que indicam a prática dos crimes de corrupção, fraude à licitação e lavagem de dinheiro. A
existência de indícios da prática do crime de corrupção é sintetizada pelo presente Juízo do
despacho que reconheceu a competência deste feito. Na mesma ocasião, o presente Juízo
ressaltou a existência de crime de corrupção ou de crime eleitoral somente seria possível
após o aprofundamento das investigações, conforme trecho abaixo transcrito: 
É importante ter presente que, antes do final do inquérito e mesmo até o oferecimento da
denúncia, o que existem são meras hipóteses de investigação. 
Inviável, portanto, concluir nessa fase prematura que há corrupção ou o crime do art. 350
do Código Eleitoral, doações não contabilizadas. 
Observo que,  quanto aos fatos havidos em 2008 e 2010, nos relatos dos colaboradores
Benedicto Barbosa da Silva Júnior e Valter Luíz Arruda Lana não há referências a possíveis
contrapartidas à realização dos pagamentos pelo Setor de Operações Estruturadas, o que
sugere,  nessa  fase,  que  caracterizariam,  se  de  fato  destinados  ao  custeio  de  despesas
eleitorais do ex-Governador, o crime do art. 350 do Código Eleitoral. 
Já  quanto  aos  fatos  havidos  em  2014,  há  referência  a  uma  possível  contrapartida,  a
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intervenção do Governo do Estado para limitar a concorrência para a duplicação da PR 323.
Em tese,  se  o  fato se  confirmar,  pode restar  configurado o  crime de  corrupção,  que  é
especial em relação ao crime de realização de doações eleitorais não-contabilizadas. 
Nesse  caso,  isso  excluiria  a  competência  da  Justiça  Eleitoral,  pelo  princípio  da
especialidade. 
Caso se trate de corrupção, entendo que há elementos de conexão suficientes para justificar
provisoriamente a competência da Justiça Federal e deste Juízo. 

Em que pesem tais ponderações,  a Corte Especial  do Superior Tribunal de Justiça,  em
20/06/2018,  proveu  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  ALBERTO  RICHA e,  assim,
determinou a remessa dos autos para a Justiça Eleitoral,  nos termos do voto do Excelentíssimo
Ministro Og Fernandes:

(8:30) "Senhoras Ministras, Senhores Ministros. Aqui estamos diante de uma mera, singela
digamos  assim,  investigação.  Isso  é,  a  nossa  jurisdição  como  juiz  é  de  proceder  ao
andamento do que foi requerido, até pelo sistema processual penal brasileiro. Isso foi feito.
Na  primeira  manifestação  do  subprocurador,  alias  ele  fez  isso  quando  faleceu  a  nossa
competência,  quando  tivemos  que  declinar  a  competência  do  STJ,  no  sentido  de  que
deveríamos  encaminhar  os  autos  à  jurisdição  eleitoral.  Em  um  segundo  momento,  o
Ministério Público fez um aporte, determinando, ou pedindo, opinando, no sentido de que
haveria jurisdição concorrente entre a 13ª Vara Federal de Curitiba e a jurisdição eleitoral,
posto  que  segundo  o  entendimento  mantido  naquele  momento  tínhamos  uma  eventual
tipificação  do  art.  350  do  Código  Penal,  e  haveria  também  uma  suposta  prática  de
corrupção. Pedi esclarecimentos, o Ministério Público entendeu de informar de que surgiu
um fato superveniente que o levava a manifestar-se no sentido dessa dupla jurisdição, e
agora,  agora não, o Ministério Público já havia se manifestado pessoalmente a, por um
dever de, como diz o Dr. Maia, uma questão de lealdade e de cooperação no andamento do
procedimento, de que tivera uma outra impressão, que aqui e perante essa Corte ele ratifica.
E ratifica no sentido de pedir o encaminhamento dos autos à jurisdição eleitoral pelo 350, e
uma segunda apuração na Justiça Federal,  sem declinação de competência,  em face de
eventual existência de crime de competência da Justiça Federal. Faço um (inaudível) desse
aspecto: se há crime de jurisdição eleitoral nós temos, no artigo 35 do Código Eleitoral,
segunda hipótese, há preferência por foro especializado da Justiça Eleitoral face ao crime
comum, ainda que na jurisdição federal, desde que haja conexão. A mim e nesse momento,
ainda não resta muito claro, porque ainda em fase de investigação, se essa conexão existe
ou  não  existe.  Se  existente,  atrairia  a  competência  exclusiva  da  jurisdição  eleitoral  do
Paraná.  Se  não  existente,  mais  ou  menos na  linha  do que  foi  dito  aqui  pelo  eminente
subprocurador, há separação dos fatos. Penso então que a melhor saída nesse momento é
acolher  o  agravo,  determinando o encaminhamento  dos autos  efetivamente  à  jurisdição
eleitoral,  cabendo à  jurisdição  eleitoral  determinar  após  o  exame e  após  apuração,  até
mesmo se os fatos são conexos ou não, de sua competência exclusiva ou concorrente com a
Justiça Federal. Então, em resumo, eu voto acolhendo o agravo, determinando o envio dos
autos à jurisdição eleitoral, para que examine a efetiva existência ou não de conexão com
crime comum da esfera federal. É como voto". 

A decisão acolheu parcialmente a sustentação oral do vice-Procurador Geral da República
que, contrariando o seu parecer escrito, sustentou que seria o caso de encaminhar à Justiça Eleitoral
o  pagamento  supostamente  não contabilizado  em  favor  do  investigado CARLOS  ALBERTO
RICHA,  e  de  realizar  uma  livre  distribuição  perante  as  varas  de  Curitiba  da  suposta  fraude
licitatória  mencionada  pelo  colaborador  LUIZ BUENO,  inexistindo,  portanto,  conexão  com as
apurações da 13ª Vara Federal de Curitiba. 
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Deliberou-se,  então,  que as investigações anteriormente encaminhadas a esse Juízo e à
Justiça Eleitoral  deveriam ser  remetidas,  exclusivamente,  para  a  Justiça  Eleitoral,  que decidiria
sobre a competência para apurar os fatos. 

Posteriormente,  sobreveio  comunicação da decisão  acima transcrita  (evento  75  do IPL
5018185-71.2018.4.04.7000), pela qual se determinou “que a cópia do INQ 1181/DF encaminhada
a  esse  Juízo  em  26/04/2018,  por  meio  do  ofício  1465/2018-CESP,  seja,  imediatamente,
encaminhada à Justiça Eleitoral de primeiro grau do Estado do Paraná a quem caberá avaliar se há
competência exclusiva ou concorrente”. 

Na  Justiça  Eleitoral,  a  ilustre  Juíza  de  Direito  Mayra  Rocco  Stainsack  da  177ª  Zona
Eleitoral  decidiu  pelo  desmembramento  das  investigações,  permanecendo na Justiça  Eleitoral  a
apuração do eventual  crime do art.  350 do Código Eleitoral  e  devolvendo à Justiça  Federal  a
apuração  dos  eventuais  crimes  de  corrupção  e  lavagem  de  dinheiro  (evento  92  do  inquérito
5018185-71.2018.4.04.7000).

Não  obstante,  em  liminar  concedida  no  Recurso  Criminal  27-54.2018.6.6.16.0177,  o
Desembargador Federal componente do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná suspendeu os efeitos
do  desmembramento,  decidindo  pela  manutenção  das  investigações  perante  a  Justiça  Eleitoral
(evento 113 do inquérito 5018185-71.2018.4.04.7000). 

Supervenientemente,  a  Exma.  Juíza  de  Direito  Mayra  Rocco  Stainsack  da  177ª  Zona
Eleitoral  acolheu  a  promoção  de  arquivamento  do  Ministério  Público  Eleitoral  do  Paraná  em
relação  ao  crime  eleitoral  do  art.  350  do  Código  Eleitoral,  sem prejuízo  da  continuidade  das
investigações perante a Justiça Federal dos crimes de sua competência (evento 11, INQ3, dos autos
5037800-47.2018.4.04.7000). 

Após o parcial encerramento das investigações, este Órgão Ministerial ofereceu denúncia
contra  JORGE  THEODÓCIO  ATHERIDO,  DEONILSON  ROLDO  e  outros  réus  ligados  à
ODEBRECHT pela prática dos crimes de fraude à licitação, corrupção e lavagem de dinheiro. 

Por  fim,  sobreveio  nova  decisão  do  Superior  Tribunal,  o  qual  julgou  que  não  existia
prevenção do Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, determinando que a apuração do esquema
criminoso fosse distribuído livremente a  uma das varas federais com competência criminal de
Curitiba-PR, o que resultou na atual competência do presente Juízo Federal Substituto da 23ª Vara
Federal da Subseção Judiciária de Curitiba.

2.1.2. DO ARQUIVAMENTO DA INVESTIGAÇÃO DO SUPOSTO CRIME ELEITORAL.

De acordo  com  a  promoção  de  arquivamento  do  parquet  eleitoral,  os  fatos  apurados
demonstram  a  prática  dos  crimes  de  corrupção,  fraude  licitatória  e  lavagem  de  dinheiro
transnacional. Em conclusão, o Ministério Público eleitoral inferiu que os fatos não se amoldavam
ao delito eleitoral previsto no artigo 350 do Código Eleitoral, conforme trecho abaixo reproduzido
(evento 11, INQ2, dos autos 5037800-47.2018.4.04.7000): 

Há evidência  do  crime  de  corrupção  passiva  fraude licitatória,  pela  existência  de  uma
suposta doação eleitoral em troca da prática de um ato de ofício ilegal consistente na fraude
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licitatória;
Há indicativos do crime de lavagem de dinheiro transnacional com base no laudo da Polícia
Federal que rastreou pagamento dos valores; 
Há  indícios  de  que  os  valores  foram  usados  para  enriquecimento  pessoal  de  parentes
próximos de JORGE ATHERINO; 
Por  fim,  ainda  que  os  recursos  tivessem realmente  sido  usados  para  financiamento  de
campanha eleitoral, certo que não foi possível comprovar tais alegações nem mesmo na
fase  indiciaria.  Contudo,  o  recebimento  não  contabilizada,  vinculada  prática  de  ato  de
ofício, consistente comprovar crime de corrupção majorada, ao contrário do delito eleitoral,
encontra-se com forte prova indiciaria colhida no presente caderno investigatório. 
Assim sendo, concluídas as diligências investigatórias pertinentes relatados os autos, nos
termos  apontados  exaustivamente  as  fls.  1154/1232,  conclui-se  pela  precariedade  de
indícios confirmatórios da ocorrência do delito eleitoral investigado, qual seja, previsto no
artigo 350 do Código Eleitoral,  (Lei 4.737, de 15/7/1965),  impondose arquivamento do
feito com relação suposta prática de crime eleitoral.

Nesse mesmo sentido, concluiu a Juíza eleitoral que homologou o arquivamento: 

Portanto,  em não se apresentando como improcedentes as razões do Ministério Público,
tendo em vista que os elementos informativos reunidos nos autos se mostram, efetivamente,
precários  para  autorizar  formulação  de  denúncia  pela  prática  do  crime  de  falsidade
ideológica para fins eleitorais, irrecusável é a sua promoção pelo arquivamento do inquérito
policial. 
III.  Ante o exposto,  DETERMINO o arquivamento do inquérito policial  em relação ao
delito eleitoral previsto no artigo 350 do Código Eleitoral, nos termos do artigo 357, § 1o,
do Código Eleitoral, resguardados os ditames do artigo 18 do Código de Processo Penal e
Súmula  524  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sem  prejuízo  de  prosseguimento  das
investigações policiais quanto aos delitos de corrupção passiva e ativa, lavagem de dinheiro
nacional e transnacional e os previstos na Lei n. 8.666/93.

Assim, a Justiça Eleitoral concluiu, a propósito, pela inexistência de elementos mínimos da
prática de crime eleitoral. Tal decisão já se mostra acobertada pela coisa julgada formal. 

2.1.3.  DA  INAPLICABILIDADE  DO  PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL FIRMADO NO AGRAVO REGIMENTAL NO INQUÉRITO Nº 4.435.

Sem tratar de questões relevantes sobre o julgamento ocorrido no Agravo Regimental no
Inquérito nº 4.435, como o seu caráter não vinculante e o placar de julgamento, que demonstram a
não pacificação da questão, o fato é que tal precedente não pode ser aplicado a este feito. 

Como se viu, as investigações que embasaram a denúncia foram, inicialmente, remetidas à
Justiça Eleitoral, que, por sua vez, afirmou inexistir crime a ser processado e julgado por aquela
Justiça Especializada. Remanescendo, contudo, fatos criminosos que poderiam configurar lavagem
de  dinheiro,  realizado  de  forma  transnacional,  os  elementos  indiciários  foram enviados  para  a
Justiça Federal Comum. 

Nisso, não se evidencia qualquer irregularidade. Pelo contrário, atenderia o entendimento
do Supremo Tribunal Federal. 
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Ressalta-se,  a  mera  alegação  da  expressão  "caixa  dois",  desconectada  de  indícios
consistentes,  é insuficiente a definir  competência ou caracterizar crime eleitoral.  Pelo contrário,
"caixa dois" se tratava apenas de um meio menos constrangedor de solicitar propina, que, ao final,
em nada tinha relação com o custeamento paralelo de campanha eleitorais.

Diferentemente,  enfim,  do  que  sustentam  defesas,  as  provas  reunidas  nos  autos  não
evidenciam a prática de delito eleitoral, mas sim comprovam a prática dos crimes de corrupção,
lavagem de dinheiro e fraude licitatória, resultando no enriquecimento pessoal de agentes públicos. 

2.1.4. DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DE CURITIBA

Os fatos narrados evidenciam a prática dos crimes de fraude à licitação, corrupção ativa,
corrupção passiva e lavagem de dinheiro.

Apesar  de  os  agentes  públicos  envolvidos  serem funcionários  públicos  estaduais,  bem
como do bem envolvido ser rodovia estadual, o pagamento da vantagem indevida ocorreu por meio
de expediente que caracteriza o crime de lavagem de ativos transnacional, utilizando do setor de
operações estruturadas da ODEBRECHT que, como é notório, usava de um sofisticado esquema de
lavagem de capitais transnacional para produção dos recursos em espécie usados para pagamentos
de propina a agentes públicos.

O  Brasil  é  signatário  da  Convenção  das  Nações  Unidas  contra  a  Corrupção,  que  foi
promulgado pelo Decreto 5.687/2006, assumindo o Brasil o compromisso de prevenir e reprimir os
crimes de corrupção e de lavagem transnacional.

Diante  disso,  a  competência  para  a  apuração  desses  crimes  transnacionais  é  de
competência da Justiça Federal, conforme previsão constitucional do artigo 109, V.

Ressalta-se ainda que eventuais crimes conexos aos crimes de competência federal, ainda
que  de  competência  da  Justiça  Estadual,  são  de  competência  da  Justiça  Federal,  conforme
entendimento enunciado do Superior Tribunal de Justiça na súmula nº 122.

Ou seja, a competência para processar e julgar os crimes ora apurados são de competência
da Justiça Federal.

Ademais, os crimes praticados ocorreram predominantemente em Curitiba, como fica claro
nos relatos envolvendo as negociações da vantagem indevida, de modo que a competência pelo
lugar da infração é da Justiça Federal de Curitiba, na forma do artigo 69, I, do CPP.

Dessa forma, a Juízo Federal da 23ª Vara Federal Criminal de Curitiba é competente para
processar este feito pela conexão probatória, como disciplinado no artigo 76, III, do CPP, o que,
inclusive, já foi objeto de análise pelas mais variadas instâncias e esferas da Justiça brasileira.

3. MÉRITO

3.1. CRIMES DE CORRUPÇÃO E FRAUDE À LICITAÇÃO.
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3.1.1. Materialidade

A instrução processual resultou na comprovação de forma inequívoca da materialidade dos
crimes  de  corrupção  e  fraude  a  licitação  imputados,  conforme  farta  prova  oral  e  documental
produzida.

NELSON LEAL JUNIOR e LUIZ BUENO celebraram acordo de colaboração premiada,
o  primeiro  com  este  Órgão  Ministerial  e  o  segundo  com  a  Procuradoria-Geral  da  República.
NELSON LEAL JUNIOR foi ouvido neste feito na condição de testemunha e LUIZ BUENO, por
ser acusado, foi ouvido em interrogatório.

O colaborador NELSON LEAL JUNIOR, então Diretor-Geral do DER, afirmou que foi
informado pelo secretário de JOSÉ RICHA FILHO, LUIZ CLAUDIO, da existência da combinação
do pagamento de vantagem indevida dos integrantes do Consórcio Rota das Fronteiras, formado
pelas empresas ODEBRECHT, GEO, TUCUMANN e AMÉRICA, em favor do Grupo político no
comando do Poder executivo do Estado, conforme trecho abaixo:

Defesa: Certo. O senhor afirmou ao longo do seu depoimento que o senhor acredita que o
senhor Luciano Pizzatto tratou de pagamento de propina com o governo, ao responder uma
pergunta do senhor Procurador da República, o senhor disse, “eu acredito que sim”. Foi
exatamente isso? O senhor acredita que sim, ou o senhor sabe que sim?
Testemunha: Eu  nunca  presenciei  uma conversa  dessas,  né,  nem comigo,  nem com o
secretário, e nem com o Deonilson, mas acredito que sim, porque o relacionamento deles
era muito forte, muito grande.
Defesa: O senhor nunca presenciou e não tem nenhum dado concreto que possa afirmar que
ele tratou de pagamento de propina, o senhor apenas acredita?
Testemunha:  A conversa que eu tive com o Luiz Cláudio, que era chefe de gabinete do
Pepe Richa, ele que me repassou.
Defesa: Ele repassou o que para o senhor?
Testemunha:  Repassou para o Grupo Rota das Fronteiras,  Odebrecht,  Tucuman, Geo e
América, ia fazer um repasse de acordo com a licitação em torno de quinze milhões, e me
repassou também que essas três empresas foram colocadas, elas tinham trinta por cento do
consórcio,  né.  No começo quando eles  desenvolveram os  trabalhos  da  PMI,  essas  três
empresas não faziam parte do trabalho, só fazia parte Odebrecht, depois que elas entraram,
elas entraram na hora da licitação... 
Defesa: Eu vou chegar…
Juiz Federal: O senhor deixe ele falar, pode falar.
Testemunha:  Elas  entraram  na  hora  da  licitação,  ele  me  repassou  também  que  essas
empresas, elas dariam uma contrapartida durante uns trinta anos ao governador, ao grupo
do governador, né. Dentro desses trinta por cento que eles tinham do contrato. 

O  colaborador  LUIZ  BUENO,  Diretor-superintendente  do  Grupo  ODEBRECHT,
participou diretamente da negociação da vantagem indevida. 

De  acordo  com LUIZ  BUENO, o  colaborador  determinou  que  seu  subordinado
LUCIANO PIZZATTO agendasse uma reunião com o chefe de gabinete do então governador
BETO RICHA, DEONILSON ROLDO, a fim de pedir apoio para os pleitos da ODEBRECHT na
licitação  da  PR  323.  No  encontro  realizado  no  gabinete  de DEONILSON  ROLDO,  LUIZ
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BUENO demonstrou o interesse da ODEBRECHT no projeto da PR 323. Na oportunidade, LUIZ
BUENO mencionou eventual interesse no certame licitatório da CCR e do grupo controlador da
VIAPAR, que já atuavam no Paraná. Nesse primeiro momento,  DEONILSON ROLDO não deu
nenhuma resposta. Alguns dias depois, o segundo encontro aconteceu novamente no gabinete de
DEONILSON  ROLDO,  que  ficava  no  terceiro  andar  do  Palácio  Iguaçu,  estando  presentes
LUCIANO PIZZATTO e  LUIZ BUENO. Na oportunidade,  DEONILSON ROLDO informou
aos executivos da ODEBRECHT que daria a ajuda solicitada pela companhia na licitação,  mas
contava também com a ajuda da empresa na campanha do Governador daquele ano, não chegando a
mencionar  valores.  DEONILSON  ROLDO afirmou  ainda  que  verificou  o  desinteresse  das
empresas CCR e VIAPAR, mas afirmou que existia o da empresa CONTERN. Posteriormente, - o
que será objeto de detalhamento em tópico específico – restou estabelecido que o valor da vantagem
indevida seria de 4 milhões de reais. O trecho abaixo é claro nesse sentido:

Réu:- Além disso, é, eu peço a ele que busque uma reunião com o Deo. Por qual motivo?
Como eu disse anteriormente, a companhia tava fora do Paraná há muito tempo, há muito
tempo a companhia tava fora do Paraná. A Odebrecht na época, ela tinha uma reputação
muito forte. Ela era reconhecidamente uma empresa que entregava obras no prazo, obras
com qualidade, uma experiência bastante marcante em programas de PPP, né. Em toda a
América Latina, não só no Brasil. No Brasil ela tava envolvida em grandes projetos, que a
gente acompanhou ao longo do tempo. É, eu disse ao senhor Deo, eu falei…
Juiz Federal:- Quem é Deo, o senhor pode…
Réu:- É o Deonilson Roldo. O Luciano chamava ele…
Juiz Federal:- Só pra contextualizar. 
Réu:- ...De Deo, aí…
Juiz Federal:- Sim.
Réu:- Mas é Deonilson. 
Juiz Federal:- Então essas, essa o senhor, o senhor fez referência que o senhor solicitou uma
reunião. 
Réu:- Eu solicitei a reunião.
Juiz Federal:- Ahãm.
Réu:- Eu solicitei, pra contextualizar. 
Juiz Federal:- É, pra contextualizar.
Réu:- Eu solicitei a reunião, eu solicitei a Luciano que marcasse uma reunião.
Juiz Federal:- Perfeito. 
Réu:- Bom, é,  o objetivo dessa reunião era criar uma aproximação, eu não conhecia é,
Deonilson. É, fazer uma apresentação da empresa, do porte da empresa, da qualidade, da
capacidade da companhia. Luciano tinha me comentado que a PR323 era um problema pra
aquela  administração  do  governador  Beto  Richa,  uma  vez  que  era  conhecida  como a
“rodovia da morte”. 
Juiz Federal:- Uhum.
Réu:-  Né.  E  na  oportunidade,  depois  de  ter  feito  essa  apresentação  a  Deonilson,  eu
comentei a ele. “Olha, eu acho que por um, pra um efeito eleitoral, uma possível contatação
da companhia nesse projeto, seria excelente”. A Odebrecht tem uma reputação marcante, é
uma brande geradora de emprego. Ela entrega obras com prazo, qualidade. É, pra aquela
região seria uma oportunidade é, que o governador levasse isso como uma plataforma, pra
que ele tivesse votos daquela reunião, daquela, daquela região. E, por fim, eu pedi a ele que
se, por favor, ele pudesse checar no âmbito mercado paranaense, eu que fiz essa solicitação.
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Se ele pudesse checar no âmbito do mercado paranaense, empresas que tivessem
interesse nesse processo. Nomeadamente eu citei duas empresas. Citei a Via Par, e citei a
CCR.
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Juiz Federal:- Uhum.
Réu:- E porque eu citei essas duas empresas? Porque havia me chego a informação, que
essas  empresas  tinham  operação  no  mercado  Paraná.  E  por  ter  operação  aqui,  seriam
candidatos naturais a expandir seus negócios de operação [ININTELIGÍVEL]
Juiz Federal:- Uhum.
Réu:- Ele ouviu, e foi pensar e a reunião acaba, né.
Juiz  Federal:-  Isso  o  senhor  tá  falando  ele,  quando  o  senhor  fala  está  se  referindo ao
Deonilson.
Réu:- Perdão.
Juiz Federal:- Só pra gente…
Réu:- O Deonilson, o senhor tá corretíssimo.
Juiz Federal:- Nessa reunião, quem tava presente, só pra gente.
Réu:- É, eu, o Luciano Pizzatto e o Deonilson. 
Juiz Federal:- Ok. 
Réu:- Somente. 
Juiz Federal:- Pode continuar. 
Réu:- É, um pouco mais. Essa reunião aconteceu por volta aí do dia 20 de janeiro de 2014.
Ato consecutivo é, já no mês de fevereiro, na metade do mês de fevereiro, eu volto ao
Palácio Iguaçu. Foi uma reunião bastante breve. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Com o Deonilson. Quem me acompanha nessa reunião é pra tentar contextualizar... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- ...Tudo. Sou eu, o Luciano e o Deonilson. 
Juiz Federal:- Ok. Réu:- É, Deonilson, ele falou, sim, que poderia nos ajudar. E foi uma
reunião muito rápida,  se contar no relógio não deu mais que dez minutos. É, e falou o
seguinte.  “É,  nós contamos com o apoio da empresa,  da  Odebrecht.  Na campanha pra
reeleição do governador Beto Richa”. Juiz Federal:- Ok, só pra contextualizar. O, qual, ele
falou qual seria esse apoio?
 Réu:- Não, não. 
Juiz Federal:- Ele falou o termo assim, “apoio”. 
Réu:- Apoio, apoio eleitoral.
Juiz Federal:- É não, antes. Para o pleito da Odebrecht, essa é a minha primeira pergunta. O
senhor fala que ele, como é que ele falou? 
Réu:- Eu vou repetir. Eu vou repetir. Eu volto ao Paraná, pra essa segunda reunião, uma
reunião bastante breve... 
Juiz Federal:- Sim. 
Réu:- Foi uma reunião bastante curta. Deo disse que poderia nos apoiar…
Juiz Federal:- Apoiar, esse, esse que é o, essa que é minha pergunta.
Réu:- Perfeito. 
Juiz Federal:- Ele falou em apoiar, falou como que ele iria apoiar?
Réu:- Não, falou em apoiar.
Juiz Federal:- Não, ok.
Réu:- É o que eu me recordo, Excelência.
Juiz Federal:- Perfeito.
Réu:- E já no final, ele falou que contava com o apoio da companhia da Odebrecht, pra
campanha da reeleição do governador Beto Richa.
Juiz Federal:-  A minha, um esclarecimento.  Houve um, prontificação do que seria  esse
apoio para…
Réu:- Não, nenhum. 
Juiz Federal:- Não. Perfeito, o senhor pode seguir.
Réu:- É, ato consecutivo. E aí é,  provavelmente dois ou três dias depois, eu retorno ao
Paraná, é, na oportunidade Deo, é nos comenta — quem estava presente, contextualizar
novamente. Deonilson, o Luiz Bueno, e Luciano Pizzatto. 
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Juiz Federal:- Uhum.
Réu:- Ele diz que havia verificado o desinteresse da CCR, e da Via Par, nesse programa.
Mas tinha assim, é, apontado interesse de uma empresa chamada Contern. 
(…)
Réu:- Nós estávamos em julho, já. Mas cheguei a Júnior, eu falei “Júnior, nós temos uma
demanda política, campanha politica do governador Beto Richa”. É, “tem o processo, um
projeto que foi recém-homologado, falta cumprir uma cláusula de eficácia”. É, existe uma
preocupação muito grande nesse momento. O opositor político de Beto Richa, que era o
Roberto Requião. É, o que me chegava é que ele é, ele era um pagônico a programa de
PPPS,  né.  E  segundo  a  informação  que  me  chegou  também,  ele  não  era  simpática  a
investimentos em programa de infraestrutura. Fizemos as ponderações, definimos também.
É, faz parte até de um, de um outro processo de colaboração meu, nessa colaboração que eu
faço, onde eu sou réu arrolado como testemunha. Nós fizemos uma doação pra uma outra
candidata que é época também. Mas Júnior e eu definimos que faríamos nossa, uma doação
no valor de quatro milhões a, ao candidato Beto Richa. Júnior determinou que seria por
recurso não contabilizado, eu falei “muito bem”. É, volto exatamente com essa informação
ao Luciano. E digo ao “Luciano, veja, a, a doação foi aprovada, no valor de quatro milhões,
tem que ser por recurso de caixa dois, conversa com o Jorge Atherino, ver se ele tá de
acordo com isso. E se tiver de acordo dê sequência”. É, “busque a equipe de Ilberto Silva e
dê sequência ao, aos pagamentos”. É, assim foi feito a, Luciano me comenta que ele teve
com o Jorge Atherino. Não houve problema nenhum com relação ao fato dessa campanha,
dos recursos destinados da companhia à campanha de Beto Richa serem por caixa dois. E aí
ele começou a dar sequência aos pagamentos sob o codinome Piloto. 

Ressalta-se que o próprio DEONILSON ROLDO confirma a realização das reuniões com
LUIZ BUENO, no entanto, nega a ilicitude do objeto das conversas.2

Pelo  que  demonstram os  fatos,  a  solicitação  da vantagem indevida  por  DEONILSON
ROLDO a  LUIZ BUENO foi a forma dos agentes públicos dirigirem tal pleito a um executivo
graduado do Grupo ODEBRECHT, que possuía condições de conseguir a aprovação do pagamento
da propina.  Contudo, há farta  prova que a relação espúria  mantida entre  o Grupo Político que
comandava o Estado do Paraná e a empresa ODEBRECHT é anterior, e, do lado da ODEBRECHT,
atuava com protagonismo LUCIANO PIZZATTO, em interesses próprios e da companhia.

LUCIANO PIZZATTO, mantinha contato direto com o Governador BETO RICHA, o
Secretário de Infraestrutura PEPE RICHA, o Secretário de Cerimonial EZEQUIAS MOREIRA e
com o operador de propina JORGE ATHERINO para tratar da PR-323.

Para  sucesso  do  projeto  buscado  pelo  Grupo  ODEBRECHT,  LUCIANO PIZZATTO
atuava fora do conhecimento de LUIZ BUENO e firmou acordos ilícitos com tais agentes públicos
em conjunto com outros empresários da região.

De acordo com o conhecimento de LUIZ BUENO, quando publicado o edital do certame,
o Diretor-superintendente do Grupo ODEBRECHT determinou a LUCIANO PIZZATTO buscasse
sócios locais para obter maiores condições de competitividade, conforme trecho abaixo:

Réu:- Né. Nesse contexto quando é publicado o edital, eu tomo três ações com o Luciano.

2 Juiz Federal:- É, o Luiz Antônio Bueno, que o senhor já fez referência que ele esteve. Qual foi o seu contato que o
senhor teve com ele?
Réu:- Como eu lhe disse,  duas ou três reuniões no palácio, unicamente reuniões rápidas,  nunca tive contato mais
estreito com ele. 
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Primeira delas, eu falo “Luciano, como nós estamos sem operação no Paraná há muito
tempo,  é,  é  muito  importante  a  gente  buscar sócios  locais  pra  que  a  gente  tenha
condição de ter competividade na mi, na nossa oferta”. É, competitividade sob o ponto
de vista de fornecimento de insumos. Mão de obra, materiais, equipamentos, micro
empreiteiros. Nós estávamos aqui fora daqui a muito tempo, né. É importante que
você  busque sócios,  e  aceite  a  liderança da Odebrecht,  que isso  é  uma OPP,  uma
relação de vinte e cinco anos. A Odebrecht, eu vinha do exterior, né. Então nós tínhamos
essa, essa característica de liderar um processo. E, é, empresas que tem a compa, a condição
de compartilhar os mesmo riscos e as mesmas oportunidades no projeto. O quê que eu
quero  dizer  com isso?  Como era  uma  PPP,  e  isso  pressupõe  uma  oferta  de  garantias.
Ninguém tem que garantir pelo, né, porque a gente não teria essa aprovação da empresa.
Então essa regra teria que ser clara. Sugiro a ele que busque um grupo local. Luciano então
ele identifica em mercado local, é, as empresas Tucumã, Geo e América, que conformaram
esse consórcio com as quatros empresas, e que depois nós aplicamos à PPP. Pra além disso,
eu solicito a ele que marque uma reunião com o Deo. (grifos nossos)

Como será detalhado, em 21/01/2014, o então Diretor-Geral do DER/PR, NELSON LEAL
JUNIOR,  publicou  o  aviso  nº  12/2014,  oficializando  a  concorrência  para  a  PPP da  PR-323
(ANEXO 12).

Ocorre  que,  ao  menos  desde  06/09/2013,  LUCIANO  PIZZATTO já  tratava  com  a
empresa TUCUMANN ENGENHARIA sobre a PR-323, conforme dados extraídos do notebook de
LUCIANO PIZZATTO (evento 20, ANEXO 32), o que é abaixo reproduzido.
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Os Executivos da empresa TUCUMANN também pagaram propina para o Grupo político
em questão, o que é objeto de apuração nos autos nº 5028046-47.2019.4.04.7000. Para este feito, há
provas relevantes a serem avaliadas em decorrência da responsabilidade criminal a ser aferida em
relação a LUCIANO PIZZATTO.

NELSON LEAL JUNIOR foi  informado  que  a  escolha  das  empresas  TUCUMANN,
GEO  e  AMERICA  era  uma  determinação  de DEONILSON  ROLDO para  que  o  Grupo
ODEBRECHT ganhasse a PPP. A proximidade de tais empresas ao Grupo político era tanta que o
filho de RICARDO RACHED, dono da AMÉRICA, era assessor  direto do Governador.  Segue
abaixo trecho do depoimento:
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Testemunha: A conversa que eu tive com o Luiz Cláudio, que era chefe de gabinete do Pepe
Richa, ele que me repassou.
Defesa: Ele repassou o que para o senhor? 
Testemunha:  Repassou para  o  Grupo Rota  das  Fronteiras,  Odebrecht,  Tucuman,  Geo e
América, ia fazer um repasse de acordo com a licitação em torno de quinze milhões, e me
repassou também que essas três empresas foram colocadas, elas tinham trinta por cento do
consórcio,  né.  No começo quando eles  desenvolveram os  trabalhos  da  PMI,  essas  três
empresas não faziam parte do trabalho, só fazia parte Odebrecht, depois que elas entraram,
elas entraram na hora da licitação... 
Defesa: Eu vou chegar... 
Juiz Federal: O senhor deixe ele falar, pode falar. 
Testemunha:  Elas  entraram  na  hora  da  licitação,  ele  me  repassou  também  que  essas
empresas, elas dariam uma contrapartida durante uns trinta anos ao governador, ao grupo
do governador, né. Dentro desses trinta por cento que eles tinham do contrato.
Juiz Federal: Doutor. Defesa: Mas o senhor nunca presenciou o senhor Luciano Pizzatto
tratando de propina com quem quer que fosse? 
Testemunha: Não, na minha frente não. Defesa: Certo. O senhor afirmou também, ao longo
do  seu  depoimento,  acredito  que  junto  ao  Ministério  Público,  que  quem  convidou  as
empresas a se consorciar à Odebrecht, que esse convite foi fruto de uma determinação do
Governo do Estado. O senhor confirma isso?
Testemunha: Eu nunca presenciei uma conversa com esse grupo de consórcio, com esse
grupo de empresas que depois aderiu ao consórcio, mas, com certeza, foi o Palácio, foi o
governador Deonilson que indicou essas três empresas. 
Defesa: E por que o senhor afirma que com certeza, se o senhor nunca presenciou?
Testemunha: Porque a relação deles com o Palácio era muito grande, tanto da Tucuman,
quanto da Geo, quanto da América, tanto que o filho do Roberto Rached era o assessor
direto do governador, né. 
Defesa: Então isso é uma suposição? 
Testemunha: Não, não tô supondo.
Defesa: O senhor não presenciou o senhor tá supondo.
Juiz Federal: Doutor, só perguntas objetivas. 
Defesa: Mas é objetiva, Excelência. 
Juiz Federal: O senhor pergunta, ele responde. 
Defesa: Mas é objetiva. 
Juiz Federal: Ok, não é objetiva. Qual é a sua... Isso é uma impressão sua ou o senhor tem
algum dado concreto? 
Testemunha: A conversa que eu tive com o Luiz Cláudio, e o Pepe passava tudo para o Luiz
Cláudio, foi bem clara. 

O  conluio  criminoso  firmado  entre  LUCIANO  PIZZATO e  agentes  do  Governo  do
Estado do Paraná é claro ao verificar o grande número de contatos mantidos. 

Em relação aos contatos entre LUCIANO PIZZATO e EZEQUIAS MOREIRA, verifica-
se uma enorme quantidade de ligações entre 6/1/2014 (início dos procedimentos burocráticos para
publicação do edital) e 5/6/2014 (data de publicação da decisão final da licitação) (ANEXO 70):
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Verificando os visitantes da R.F. PARTICIPAÇÕES, onde ficava localizado o escritório
de  JORGE  ATHERINO,  constatou-se  a  frequente  visita  de  LUCIANO  PIZZATTO,  da
ODEBRECHT, desde antes do início do procedimento licitatório (evento 1, ANEXO 44):
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Nesse contexto, no dia 03/03/2014, LUCIANO PIZZATTO salvou para si mesmo uma
mensagem de correio eletrônico,  na qual apontou questões estratégicas a  serem resolvidas  com
relação à licitação da rodovia PR-323 (evento 1, ANEXO 65), como é abaixo reproduzido:
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DATA HORA ENT/SAI NOME LOCAL
13/01/14 11:22:02 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
13/01/14 12:28:05 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
18/03/14 17:47:04 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
18/03/14 18:15:02 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
07/04/14 17:21:02 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
30/05/14 11:10:05 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
30/05/14 11:15:02 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
26/08/14 08:46:05 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
26/08/14 09:43:02 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
03/09/14 14:07:04 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
09/09/14 09:31:04 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
09/09/14 12:58:02 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
08/10/14 15:36:00 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
08/10/14 15:56:03 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
09/10/14 08:37:02 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
09/10/14 09:06:00 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
15/10/14 09:00:01 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.LIZABETI
15/10/14 09:24:00 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
17/10/14 08:38:05 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
17/10/14 09:05:02 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
10/11/14 09:02:02 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
10/11/14 09:37:01 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
02/06/15 08:29:01 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
02/06/15 09:31:05 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
01/09/15 10:47:02 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
01/09/15 11:49:01 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
16/02/16 15:45:00 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
17/02/16 07:15:04 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
18/02/16 15:31:00 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
19/02/16 11:57:02 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
19/02/16 12:18:01 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
26/02/16 14:00:04 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
26/02/16 14:36:00 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
25/04/16 08:44:00 E 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
25/04/16 09:12:02 S 88679 LUCIANO PIZZATO RF PARTICIPA??ES.
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Esta mensagem é clara ao provar que LUCIANO PIZZATTO mantinha intenso contato
com o Grupo político em questão e o ajuste ilícito pactuado.

O primeiro item trata da antecipação de tutela deferida pela 3ª Vara da Fazenda Pública de
Curitiba que suspendeu o andamento do certame.

O  segundo  item  trata  da  nova  data  para  entrega  das  propostas  para  12/3/2014.  Em
11/03/2014,  NELSON LEAL JUNIOR emitiu  aviso  marcando nova data  para  o recebimento  e
abertura dos envelopes do certame, o que ocorreria no dia 14/03/2014, apenas dois dias após a data
“planejada”.

No mesmo sentido, o terceiro item demonstra interferência no sentido de revisar um tema
do  projeto,  além  de repassar  o  valor  da  tarifa  que  a  ODEBRECHT apresentará  em  sua
proposta  para  a  pessoa  identificada  como  “PP”.  “PP”  se  trata  de  JOSE  RICHA FILHO,
conhecido como PEPE, que era secretário de infraestrutura e  logística e comandava a licitação
fraudada.

Vale frisar que durante o andamento da licitação, JOSE RICHA FILHO manteve diversas
interlocuções  com LUCIANO  PIZZATTO,  que  não  haviam  sido  reportados  por  LUCIANO
PIZZATTO, seja pessoalmente ou por telefone. Chama a atenção que LUCIANO PIZZATTO e
JOSE RICHA FILHO chegaram a realizar reuniões em restaurante e café (evento 20, ANEXOS 32 e
35):
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O quinto item deixa claro que LUCIANO PIZZATO contava com alguém identificado
como “Amigo” para manter interlocução com “PP”.

O sexto item indica que LUCIANO PIZZATO avalia conversar com “Piloto”, codinome
atribuído a  BETO RICHA  na planilha  de vantagens  indevidas  da  ODEBRECHT,  sobre  MP e
ALEP. Este ponto será elucidado mais a frente.

Vê-se  que  desde  o  início  a  competitividade  do  certame  estava  comprometida.  Nesse
sentido,  NELSON  LEAL  JUNIOR  asseverou  o  caráter  restritivo  do  certame,  primeiro  pela
realização do certame em formato inédito praticado pelo Governo do Estado, que seguiu modelo
de  edital  sugerido  pela  própria  ODEBRECHT;  e,  segundo,  o  caráter  restritivo  do  edital,  que
beneficiava a ODEBRECHT pelo seu porte e magnitude dos critérios técnicos exigidos, conforme
trecho:

Testemunha: O edital existia um Conselho Gestor, esse Conselho Gestor ele aprovava tudo,
todo o encaminhamento da PPP, existia um grupo de trabalho que envolvia a Secretaria de
Infraestrutura e Logística e o DER, eram três pessoas, e o grupo gestor juntamente com
esse grupo de trabalho é que fez o edital, dentro dessa PMI, né, que foi a manifestação de
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interesse, também veio uma proposta de edital, né, da própria Odebrecht. E dentro dessa
proposta do edital, é que foi elaborado o edital para a obra. 
Defesa: E quanto tempo demorou? Que essa foi a pergunta. 
Testemunha: Demorou, vamos dizer, eles entregaram a PMI em outubro de 2013, mais ou
menos, entregaram os trabalhos, e a licitação saiu em fevereiro de 2014
Defesa:  Mais  ou  menos,  quantas  pessoas  envolvidas,  técnicos,  na  formulação  desse
trabalho?
Testemunha: O grupo gestor devia ter umas cinco pessoas, e o grupo setorial devia ter umas
três pessoas.
Defesa: Esse era um tipo de edital costumeiro do DER?
Testemunha: Não, o único edital que teve de PPP foi esse, até hoje no Estado do Paraná.
 Defesa: Era um trabalho inédito para o DER, então? 
Testemunha: Sim.
Defesa: O DER não tinha muita expertise nisso?
pTestemunha: Não, não tinha. 
(...)
Juiz Federal: Só ratificando, não só à empresa Odebrecht, o consórcio que ela compunha. 
Testemunha: Na realidade, o que acontece, quando você lança uma PMI, a própria empresa
que se habilita na PMI, que você libera para fazer o projeto básico, contagem de tráfego,
todos os problemas que tem na rodovia,  como está o nível  de conservação da rodovia.
Então o que acontece, ela já tem todos esses dados, ela conhece o problema, ela sabe aonde
tá o problema, o que vai gastar ali, o que precisa investir, onde nós temos ali a pedreira,
onde nós temos usina de asfalto, onde o é o melhor lugar para se montar uma pedreira, para
se montar uma usina. Quer dizer, você já tem todo esse aspecto técnico dentro da PMI, quer
dizer, ela já sai com vantagem em relação à licitação.
Juiz Federal: Mas houve algum direcionamento no edital posterior?
Testemunha: O próprio edital já vem desse estudo também, ela também apresenta edital, ela
também apresenta o contrato para ser aprovado, e esse que foi apresentado é o que foi
aprovado.
Juiz Federal: Mas o senhor tem conhecimento de algum requisito que foi inserido no edital,
foi para beneficiar esse grupo, esse consórcio?
Testemunha: Por exemplo, o nível de obra, né, nós tínhamos ali nesse pacote sete bilhões e
setecentos milhões de obra. Quando você lança um pacote desse, por exemplo, você tem
que ter uma empresa com capital de setecentos milhões. Quer dizer, isso aí já é uma... Você
já tá restringindo, vamos dizer assim.
Juiz Federal: Mas a minha pergunta,  o senhor sabe se essa inserção desse fato foi para
beneficiar esse grupo?
Testemunha: Com certeza.
Juiz Federal: A limitação do número de consorciados houve alguma questão nesse sentido? 
Testemunha: Porque acervo técnico que tinha lá, por exemplo, você tinha que ter feito uma
obra de concessão onde tinha na via acima de vinte mil veículos. Então isso aí também já
era um ponto que pegava em relação às outras empresas. Poucas empresas no Brasil tem
um acervo desse, poucas empresas no Brasil tem um nível de capital desse, sabe. Então
tudo isso aí favorece quem, quem tá capitaneando o negócio, que no caso era a Odebrecht. 

Do mesmo modo, a testemunha PEDRO RACHE, diretor operacional da CONTERN, foi
clara ao apontar os requisitos restritivos ao certame, com exigências técnicas e econômicas não
condizentes com o objeto do procedimento licitatório.

Ministério Público Federal: No ano de 2014, o senhor trabalhava na Contern?
Testemunha: Trabalhava.
Ministério Público Federal: Em qual cargo?
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Testemunha: Diretor operacional.
Ministério  Público  Federal:  Ãham.  E  o  senhor  era  responsável  por  tratar  de  questões
licitatórias? Testemunha: Sim, toda a montagem (ININTELIGÍVEL).
Ministério Público Federal: Ãham. O senhor tinha contato com agentes públicos e agentes
políticos?
Testemunha:  Contato,  apresentações  técnicas,  quando  eram  necessárias  algumas
apresentações técnicas, sim.
Ministério Público Federal: Certo. Em relação à licitação para exploração e duplicação da
PR-323, a empresa participou desse certame?
Testemunha: Sim, (ININTELIGÍVEL), sim.
Ministério Público Federal: A empresa produziu estudos e documentações para participar
desse certame?
Testemunha: Sim, perfeitamente,  fez todo um levantamento de campo, levantamento de
investimentos, levantamento necessário de operações, instalação de operações de pedágios,
(ININTELIGÍVEL).
Ministério Público Federal:  Certo.  E a empresa formulou alguma impugnação ao edital
dessa licitação?
Testemunha:  Sim,  (ININTELIGÍVEL)  e  exigências,  muitas  exigências  técnicas  e
econômicas bastante altas para o tipo de rodovia3. 
Ministério Público Federal: Ãham. Resumidamente, quais eram os principais fundamentos
dessa impugnação, dessa questão técnica e de garantia?
Testemunha: Uma questão da parte técnica, está relativo aos atestados técnicos, quantidades
e  volumes  de  serviços  de  obras,  eram  muito  grandes,  qual  a  necessidade  de  uma
comprovação,  que a gente entendia,  por ter  (ININTELIGÍVEL) concessionárias  não ser
necessário, a não ser o número médio diário de veículos, que a gente atendia, essa foi a
parte técnica. E da parte econômica a gente via que as garantias eram bastante acentuadas, e
sendo pedidas antecipadamente, antes da assinatura do contrato.

A CONTERN sofreu agressivas incursões do Grupo político comandado por CARLOS
ALBERTO RICHA e por agentes ligados ao Grupo ODEBRECHT.

O próprio LUIZ BUENO afirmou que, após ser informado por  DEONILSON ROLDO
do interesse da CONTERN em participar do certame, manteve contatos com PEDRO RACHE para
fazer a empresa desistir desse propósito, conforme trecho:

Réu:- É, ato consecutivo. E aí é,  provavelmente dois ou três dias depois, eu retorno ao
Paraná, é, na oportunidade Deo, é nos comenta — quem estava presente, contextualizar
novamente. Deonilson, o Luiz Bueno, e Luciano Pizzatto. 
Juiz Federal:- Uhum.
Réu:- Ele diz que havia verificado o desinteresse da CCR, e da Via Par, nesse programa.
Mas tinha assim, é, apontado interesse de uma empresa chamada Contern.
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Eu falei, muito bem. Essa reunião aconteceu dois ou três dias depois da outra. Nós
tamos aí, na metade do mês de fevereiro. Eu retorno a São Paulo, e a partir daí eu vou
procurar a Contern. 
Juiz Federal:- Uhum, perfeito.
Réu:-  É,  tive contato  com o  Pedro  Rachi.  Os  meus  contatos  com o Pedro  Rachi,  eles
aconteceram dessa data, até aproximadamente a véspera desse, da, da entrega da licitação.
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- O primeiro contato com, com o Pedro Rachi, ele aconteceu no escritório dele, na sala
de reunião do escritório dele.  O escritório dele fica no Shopping Igua,  é,  de fronte ao

3 O “o tipo de rodovia” consta na transcrição como (ininteligível)
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Shopping  Iguatemi,  em  São  Paulo.  É,  o  teor  da  conversa  quem  esteve  na  reunião,
exclusivamente, Pedro Rachi e eu. É, o teor da conversa, eu expliquei a ele o contexto, que
a Odebrecht tinha investido uma grande soma de recurso nesse processo, desde 2012. Se ele
poderia nos apoiar, não entregando a oferta, né. E a Odebrecht retribuiria isso a ele, em
algum momento, o momento que ele determinasse. Dentro do, do ambiente de São Paulo a
Rio Grande do Sul, que era o mercado onde eu tinha a delegação. 
Juiz Federal:- Certo. O senhor sabe precisar quando foi essa reunião?
Réu:- Doutor foi um pouco depois dessa terceira reunião com o Deo. 
Juiz Federal:- Mas quando, há dias, assim. 
Réu:- Foi rápido, foi rápido. Porque eu já cheguei é, com é, com essa agenda, né. Eu já
cheguei com essa agenda. É... 
Juiz Federal:- Pois não. 
Réu:- É, bom. Aí eu estive com ele, foi a única reunião presencial que eu tive com ele. Daí
em diante é, ele ficou, voltando aqui pra reunião. Ele ficou de avaliar se teria interesse ou
não. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- É, e aí a gente começa a ter contatos telefônicos. Até a véspera. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Da, da entrega da licitação. Quando nós acordamos uma participação de dez por
cento das cotas da Odebrecht, exclusivamente, né. Tanto na SPE, ou na construção. Ou seja,
teria uma participação no espelho. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:-  É,  ele  falou  ok.  É,  esse  processo  vai  ser  entregue  a  concorrência,  existe  a
homologação, depois a homologação, Pedro Rachi me procura novamente. É, me cobrando
o, a conclusão do acordo. Eu falei, o acordo vai ser sim, honrado. Só que pra a gente honre
esse acordo, esse contrato tinha um gatilho de eficácia, que era a apresentação do contrato
de financiamento. A gente só pode efetivar isso com o contrato de financiamento. O que
acabou não acontecendo. É, eu fiquei,  e aí  veio o acordo que o Ministério Público. Eu
fiquei  em  posição  executiva,  como  o  diretor  superintendente  na  construtora  Norberto
Odebrecht São Paulo Sul, até janeiro de 1000, de 2017. A partir desse momento, por força
do acordo com o Ministério Público Federal. Eu passo não ter mais função executiva no
grupo.  Eu  passo  ter  uma  função  de  assessor  de  comunicação  em  cada  diretor  de
comunicação na empresa. Até essa data, o contrato não tinha sido efetivado, porque a gente
não conseguiu financiar, por todos os motivos... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- É, porque, por tudo que passou com, com a companhia. É, e eu não tive mais contato
com o Pedro Rachi. 

PEDRO RACHE foi  claro ao apontar  que  DEONILSON ROLDO buscou dissuadir  a
CONTERN de participar do certame, o que guardava relação direta com o favorecimento realizado
por tal agente público em favor da ODEBRECHT. 

Além disso,  de  acordo com a  testemunha,  a  prorrogação da  data  da  apresentação  das
propostas ocorreu para evitar que  a CONTERN participasse do certame, o que envolveu pressão
sobre  funcionários  da  empresa  que  pretendiam  apresentar  a  proposta  pela  CONTERN.  A
testemunha ainda afirmou que foi procurado por integrantes da ODEBRECHT para não participar
do  certame.  Ao  final.  A garantia  financeira  da  CONTERN  acabou  vencendo  pelas  sucessivas
prorrogações do prazo de apresentação das propostas.
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Testemunha:  Oh,  eu  tive  conversa  (ININTELIGÍVEL)  chamavam,  um  dia  anterior  à
concorrência eles chamavam ao Palácio, né. (ININTELIGÍVEL).
Ministério Público Federal: Chamado por quem?
Testemunha: Por Doutor Deonilson4.
Ministério Público Federal: Ãham. Mas antes disso, o senhor conhecia ele?
Testemunha: Não, eu não conhecia o Deonilson5.
Ministério Público Federal: Certo. E em relação à essa reunião, como é que foi, o que foi
tratado nela?
Testemunha:  Bem,  doutor,  eu  acho  que  o  áudio  descreve  bem  tudo  que  foi,  digamos
passado pela reunião, foi uma reunião bastante longa, eu me lembro, foi uma apresentação
primeiro das partes, né, e depois uma solicitação pra que não saísse da licitação.
Ministério Público Federal: Certo. Foi mencionado o nome da empresa Odebrecht nessa
reunião?
Testemunha: Sim, várias vezes.
Ministério Público Federal: Certo. E quem estava presente nessa reunião?
Testemunha: Só eu e o (ININTELIGÍVEL)
Ministério  Público  Federal:  Certo.  O  José  Richa  Filho,  em  alguma  oportunidade
compareceu à reunião?
Testemunha: Quem? Desculpa, Doutor.
Ministério Público Federal: José Richa Filho, Pepe Richa?
Testemunha: Ah, o Pepe, não, nunca esteve nessa reunião, nunca esteve em uma reunião.
Ministério Público Federal: Certo.
Testemunha: Apenas, Doutor, desculpa, apenas para esclarecimento, as reuniões que eu tive
na secretaria com Pepe Richa, foi uma reunião para apresentação de uma licita nova do
Porto de Paranaguá, tá, e processos de (ININTELIGÍVEL), são passagens eletrônicas como
alternativas para melhoria das situações de produção do Porto de Paranaguá. 
Ministério Público Federal: Certo. Nessa reunião foi pedido para a Contern participar da
licitação apenas dando cobertura, fazendo propostas de coberturas?
Testemunha: Sim. 
Ministério Público Federal: E o que foi oferecido para a Contern em troca disso?
Testemunha:  Eu  me  lembro  de  alguma  coisa,  eu  não  me  recordo  completo,  mas  as
gravações deixou bastante claro, que foi coisas de energia, na área de energia, em relação a
(ININTELIGÍVEL) na área de energia.
(…)
Juiz Federal: Perfeito. Mais alguma defesa tem perguntas? Não. Então pelo juízo alguns
esclarecimentos. O senhor fala sobre a gravação, eu gostaria só de me ater ao ponto em que
foi referido nessa gravação sobre a licitação específica, do trecho aqui. O que foi reportado
por  esse  interlocutor  que  o  senhor  conversou,  qual  era  esse  compromisso,  havia  um
compromisso? Eu não entendi. O senhor poderia esclarecer, mesmo que ele esteja gravado,
só para ficar constando aqui.
Testemunha: Desculpe, Excelência, o compromisso da...?
Juiz Federal: É, o que foi reportado para o senhor naquela data?
Testemunha: Existia o compromisso por parte do (ININTELIGÍVEL), que eu entendi, com
relação a licitar, foi feita a licitação prontamente.
Juiz Federal: Certo. É isso que eu digo, qual era esse compromisso, que foi repassado aqui?
Testemunha: Ah, não, o valor, alguma coisa? 
Juiz Federal: Não, não, e digo qual seria a entrega nesse sentido, o senhor diz que essa
empresa que o senhor denominou, seria a exitosa no processo, foi reportado. O que foi
reportado?

4 “Deonilson” consta como “Wilson” na transcrição.
5 “Deonilson” consta como “Wilson” na transcrição.
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Testemunha: A vitoriosa no processo, foi preparada para ser vitoriosa no processo.
Juiz Federal: Ele falou isso para o senhor ou o senhor deduziu?
Testemunha: Não, ficou bastante claro que ele tinha compromissos com essa empresa. 
(…)
Ministério Público Federal:  Certo.  Em relação à proposta,  a  Contern chegou a entregar
alguma proposta? Testemunha: (ININTELIGÍVEL) diária, eu vou, só vou me ater aos meus
papéis aqui, porque faz muito tempo. No dia 19/02 foi feita uma visita técnica, tá certo, nós
já tínhamos atendido todas as exigências do Edital, uma delas era a visita técnica, tá certo,
que foi feita no dia 19, 19/02/2014, na região Nordeste. Só voltamos a ir no Porto, no dia
21/02 nós tentamos a liberação desse edital, a licitação estava marcada inicialmente para
entrega no dia 25/02/2014. Tá certo. Eu fui  chamado no Palácio no dia 24/02/2014. Tá
certo. No dia 25/02 houve o adiamento dessa concorrência, tá certo. A gente tinha tudo, já
estavam lá pra entregar,  se  eu não me engano,  estavam lá para entregar,  a  gente tinha
recebido um e-mail eletrônico, tá certo, adiando a concorrência para o dia 26, o dia 26
novamente  e  dia  27,  tá.  Quando  no  dia  27/02  se  abriu  um protocolo  para  entrega  da
concorrência pública, essas concorrências, entrega a documentação, e era de oito e meia até
o meio dia, e das três e trinta às dezoito horas no dia 27/02. Durante todo esse período, nós
(ININTELIGÍVEL) pra entregá-la, isso eu tenho inclusive fotografia da hora, do dia e do
produto, óbvio, tá. E apenas às dezessete e quarenta e oito, ou seja, faltando doze minutos
para terminar o prazo de entrega, foi suspensa então a licitação, e adiada sempre de acordo
com o protocolo que a gente recebeu com o dinheiro da concorrência. Ministério Público
Federal: Certo. E nessas ocasiões de entrega, os funcionários da Contern sofreram algum
ato de pressão para não entregar as propostas? Testemunha: Bom, de acordo com...? Eu não
posso  afirmar  porque  eu  não  estava  presente,  estava  apenas  por  telefone  com  os
funcionários,  mas  quem sofreu  pressão,  para  entregar  as  propostas.  Ministério  Público
Federal: Sofreram pressão por parte de quem? Testemunha: Eu não sei dizer, eu não sei
dizer,  mas...  Não  saberia  dizer.  Ministério  Público  Federal:  Certo.  Testemunha:  Mas
estavam presentes ali membros de órgão público, e profissionais da Contern. Ministério
Público  Federal:  Tá  certo.  E  como  é  que  terminou  a  participação  da  Contern  nesse
procedimento, houve desistência, houve participação efetiva? Testemunha: Bom, daí para
frente eu viajei, eu tive uma viagem no mês de março, onde fui exatamente sair do país, né,
fiz uma viagem de visitas técnicas à plataformas logísticas, às estruturas, e voltei no dia 15
de março, praticamente 12 ou 15 de março. Durante esse período, a concorrência foi adiada,
nossas propostas estavam prontas, tá certo, mas eu tinha um problema, que era o problema
de garantia, né, minha garantia foi o prazo de vencer, e a partir do dia 17 eu não consegui
ver  mais  essa  renovação  de  garantia.  Mas,  nesse  meio  eu  fui  afastado  do  processo
licitatório,  porque não  tinha  garantia,  e  não  podia  mais  apresentar  essa  movimentação.
Ministério Público Federal: Certo. O senhor sofreu algum pedido da Odebrecht para desistir
dessa participação? Testemunha: Sim, eu recebi duas ou três visitas, não sei precisar, do
Luiz Eduardo,  no meu escritório,  logo depois  da minha volta  pra  que eu desistisse  da
licitação. Esses dois pedidos foram feitos, e eu (ININTELIGÍVEL) me colocar na posição
de que iria participar da licitação, em momento nenhum eu lhe disse que não iria participar
da licitação. 
(...)
Ministério Público Federal: Certo. O senhor sofreu algum pedido da Odebrecht para desistir
dessa participação?
Testemunha: Sim, eu recebi duas ou três visitas, não sei precisar, do Luiz Eduardo, no meu
escritório, logo depois da minha volta pra que eu desistisse da licitação.
Esses dois pedidos foram feitos, e eu (ININTELIGÍVEL) me colocar na posição de que iria
participar  da  licitação,  em  momento  nenhum  eu  lhe  disse  que  não  iria  participar  da
licitação.
Ministério  Público  Federal:  Certo.  Se  a  licitação  corresse  nos  seus  prazos  iniciais,  a
garantia que o senhor tinha estaria válida até o fim do procedimento? 
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Testemunha: Sim, estaria válida.
Ministério Público Federal: Certo. 
Testemunha: No nosso entendimento foi  quadro técnico e financeiro,  eu tinha garantias
válidas por um determinado prazo. 

A testemunha PEDRO RACHE gravou a reunião que teve com DEONILSON ROLDO,
pois se sentiu incomodado com o pedido para que comparecesse em reunião a ser realizado no
palácio do Governo do Estado, como relatado por PEDRO RACHE. A testemunha, ainda, confirma
que entregou tal gravação para TONI GARCIA:

Juiz Federal: Hum, ok. E uma questão que eu gostaria, que é até preliminar à essa, mas eu
gostaria, por que o senhor gravou essa conversa? O senhor poderia nos reportar por qual
razão o senhor gravou essa conversa?
Testemunha: Doutor, eu não tinha nenhum conhecimento de quem em relação Deonilson,
na véspera de entrega de uma licitação marcada no edital, eu fui chamado no Palácio para
assuntos chamados PR-323…
Juiz Federal: Tá. E eu quero fazer um parêntese também, que o senhor esclareça, qual foi a
motivação desse convite? Por que o senhor Deonilson chamou o senhor?
Testemunha:  Não  tô  entendendo  o  senhor...?  Juiz  Federal:  Qual  foi  a  motivação  deste
convite, a que título ele chamou o senhor nesse dia?
Testemunha: Ele simplesmente, o recado que eu recebi da minha secretária, é que era para
tratar do assunto PR-323.
Juiz Federal: Foi este o tema?
Testemunha: Apenas esse assunto.
Juiz Federal: Ok. O senhor pode continuar, desculpe.
Testemunha: Então, isso me incomodou bastante, tá certo, eu sou um cara que não sou
diretor  comercial,  não  tenho  (ININTELIGÍVEL)  comercial,  eu  sou  um diretor  técnico
operacional. E tanto é verdade, que foi através de outra pessoa que chegaram em mim, para
chamar a ida no Palácio, né. Então isso me incomodou bastante. E eu recebi, na verdade,
isso estava me incomodando, eu estava (ININTELIGÍVEL),  disse ao Deonilson que eu
estava bastante incomodado, tá certo. E eu simplesmente peguei, o (ININTELIGÍVEL) do
senhor Toni Garcia,  tá certo,  e  fui  lá e fiz  a gravação. Aquilo me incomodou bastante.
Baseado na gravação, eu voltei, se eu não me engano, eu fui no escritório, e lá já entreguei
esse celular, eu falei claramente, eu vou participar da licitação, independente que tu tenha
pedido. E, Excelência, tudo para mim é uma questão de estratégia, com os grupos que são
poderosos, você só tem uma chance de vencer, por estratégia. Então eu tinha uma única
chance  de  ser  imprevisível,  de  entregar  uma proposta  sem ninguém saber,  era  a  única
chance que eu tinha pra participar dessa licitação. E sobretudo, fingi que nada tinha, fingi
que atendia, essa foi a minha estratégia. Uma estratégia de negócios. 
(…)
Juiz Federal: Ok. E quando o senhor falou ali, que o senhor até reportou que voltou a esse
local, escritório do edifício do relógio, entregou para alguém. Quem seria esse alguém?
Testemunha: O próprio Toni, o celular era meu, eu (ININTELIGÍVEL) essa equipe. 

Ao seu turno, ANTONIO CELSO GARCIA (“TONI GARCIA”) apresentou ao MPF áudio
de conversa travada entre PEDRO RACHE e DEONILSON ROLDO (ANEXO 66).

Como se depreende do áudio (evento 1, ANEXO 67) e de sua transcrição elaborada pela
Polícia Federal (evento 1, ANEXO 68),  DEONILSON ROLDO afirmou para PEDRO RACHE
“que a gente já tinha um compromisso de tal obra” e  tentou dissuadir  PEDRO RACHE de
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participar do certame, perguntando inclusive se este pode apresentar uma “proposta cobertura” e
indicando outros projetos desenvolvidos pelo Governo do Estado que poderiam ser de interesse da
CONTERN, posteriormente mencionando a ODEBRECHT e recomendando que PEDRO RACHE
fosse conversar com a ODEBRECHT. 

A fala de DEONILSON ao mencionar que  “a gente já tinha um compromisso de tal obra”
demonstra além de qualquer dúvida razoável que ROLDO não agiu sozinho na fraude licitatória,
mas em conjunto com as demais pessoas do Governo que comandavam os esquemas criminosos,
quais sejam: BETO RICHA, JOSE RICHA FILHO e EZEQUIAS MOREIRA.

Seguem os principais trechos transcritos, enquanto a íntegra está no anexo 68.

20’23’’ 
D: Você tem planos pra entrar na PPP, aqui da 323 ?
P: eu tenho planos fortes. Eu tenho planos, trabalhei muito. To trabalhando de uma forma,
claro que a gente trabalha de uma forma, de maneira bem discreta, mas to com a proposta
pronta. To com ela pronta pra entregar agora. Foi um trabalho bastante longo, detalhado,
pra buscar todos os processos ali.  E alinha uma série de coisas. Mas foi um trabalho
bastante delicado. Eu diria que eu to aí há quase nove meses ou dez meses trabalhando.
São dois trabalhos grandes que a gente tinha feito. Era essa e uma federal que a gente
entrou. Ficando em terceiro lugar.
D: Vocês entraram na 163?
P: Na 050
D: Na 050
P: É. Então ficamo lá em terceiro lugar. É então foi um trabalho bastante, ta sendo um
trabalho bastante detalhado né. Quando eu vi lá a ligação, o Paulo havia me falado, o
Paulo (POINA?) havia me falado que o senhor tinha ligado. Aí eu falei deixa que eu vou
retornar a ligação.  Eu falo não tem problema,  o Paulo é nosso diretor  lá.  Foi  o  meu
presidente,  no começo da Contern e hoje eu trouxe ele  de volta,  depois de um tempo.
Assumiu a parte de diretoria lá.
D: Nós temos uma... interesse numa, é a primeira PPP do Estado e tem mais outras pra
saírem agora.
P: Sei.
(...)
D: então nós temos um cuidado, um cuidado muito grande aí pra que as coisas não
sejam, não tenha nenhum problema.
P: Certo. 
D: Mas a gente tem uma, tem um compromisso  nessa obra aí.
P: Certo.
D: e queria ver até onde a gente pode entrar nesse compromisso aí, digamos respeitado.
A gente conversou com muita gente no mercado e ver qual é a possibilidade de entrar
num entendimento, porque, enfim é um negócio grande. É um negócio que a gente tem
interesse que dê certo e tem outras pra acontecerem aí que a gente quer que as coisas
comecem de forma correta.
P: É, hoje eu tenho, eu to bem preparado, bem preparado pra entrar aí, mas primeiro eu
não tenho,  eu  tenho um grupo italiano que  trabalha comigo.  Eu não tenho hoje  uma
condição  de  falar  pra  você  no  dia  da  entrega  que  eu  te  ,  eu  resolvo.  Eu  não  tenho
condição. Tenho que pegar um avião e ir pra Itália pra poder tomar uma solução, porque
nem por telefone eu posso falar isso. Eu tenho que, eu não tenho como falar pra você. Hoje
se você me perguntar eu to falando que é difícil, eu vou entrar, não tem como falar isso.
Mas se existir uma possibilidade da gente achar algum...
D: Eu te perguntei do assunto Copel, porque ta em andamento, hoje a tarde ta tendo uma
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reunião na Copel. O grupo tem uma negociação com a Copel em andamento.
P: Certo.
D: Pra fechar talvez em final de março, possibilidade grande de fechar. É um negócio de
quinhentos milhões mais ou menos. São seis térmicas no Complexo Aratu.
P: Ta negociando?
D: Ta negociando. E isso aí pelo que a gente conhece pode ser até o, a salvação lá, nesse
ramo, porque tem dificuldades em pôr de pé os projetos e ta precisando...
P: De um parceiro?
D: Ta precisando de um parceiro. Quarenta e nove por cento, a Copel ta negociando isso
aí. A gente queria ver essa...
P: Se nessa, se eu posso compor as duas coisas. Mas é o que eu falei. Eu tenho que levar
no grupo. Primeiro eu tenho que levar no grupo, segundo que hoje eu não posso falar isso.
Não teria nenhuma chance, porque eu to com ela pronta, a proposta ta pronta. E já falado,
eu tenho uma participação numa negociação com o grupo italiano, onde eu já criei esse
compromisso com eles.
D: Quem que  o grupo italiano? Quem que é o parceiro?
P: As concessões...
D: (inaudível)
P: Não, não. As concessões elas vão pra AtlantiaBertin. É o grupo que, depois que a gente
faz todo o processo de ganhar, construir, desenvolver, a gente entrega pra AtlantiaBertin,
que é uma parceira do grupo. E daí eu não tenho mais ação em cima. Eu só tenho pra
entrar, porque eu sou suportado financeiramente por eles, pela Atlantia. Então eu dou o
meu preço, eu acerto as condições e aí até o final da, do caso aqui do Paraná, até o final
do quinto ano, eu, a responsabilidade ela é toda minha, com todo o projeto de obra, de
execução, com toda a construção. E isso tem um termo assinado, um documento assinado
entre nós. Mas, eu to entendendo que existe, que existe uma parte do grupo, ta falando que
eu tenho que eu falei que não tenho nenhum acesso. É independente a decisão e a tomada
de decisão, pela Contern eu posso tomar a decisão. Eu não posso tomar decisão quando se
coloca uma posição dessa daí. Um braço que daí eu tenho que ir pro conselho, uma série
de  coisas  falar  com (inaudível).  Mas  tem  alguma  coisa,  isso,  isso  tem,  só  fazer  uma
pergunta,  desculpa  aí.  Mas  assim  eu  preciso  levar  isso  pros  donos.  Existe  uma
possibilidade da gente conseguir  uma postergação nesse  prazo de entrega,  ou isso é
inviável? Porque se for eu já antecipo que...
D: eu posso te dizer que se a gente não tiver entendimento aí é possível que a gente
postergue.
P: Não, eu não tenho como te dar esse entendimento. Até eu sair daqui, pegar, negociar,
voltar. Eu to  com uma, eu to com carnaval marcado. Então eu já to viajando, calendário
com carnaval  marcado  no meio. Já  estou  viajando,  quer  dizer  e  eu  já  falei  assim  é
entregar e eu to embarcando. Então eu tenho que falar tudo isso pra eles e aproveitar essa
minha ida pra Europa e ta lá com eles. E talvez desarticular algumas estruturas e ir lá
fazer uma conversa. Então, esse prazo eu não tenho como, assim, por mais que eu fale
assim (inaudível), eu não tenho, eu tenho assinado, eu tenho multas, eu tenho uma série de
coisas, que é minha como construtora. Eu tenho essa responsabilidade. Então o prazo pra
mim é,  eu  não tenho  como abrir  mão,  eu  posso  falar  do  outro,  não  tem problema
nenhum.  Mesmo assim  o  dono  vai  matar  eu.  Ir  lá  e  conversar  e  desfazer  e  tentar
convencer essa estruturação.
D: e a participação como, como cobertura?
P: Eu não vejo problema, eu não vejo problema. Primeiro eu tenho que acertar lá. Eu
tenho que ver lá, depois eu tenho que ver qual é, mesmo que tenha uma parte que seja
aqui  na  Copel,  como a  gente  ta  falando.  Mas qual  seria  uma contrapartida  para  a
construtora? Que assim,  uma eu to  resolvendo lá  e  eu  tenho uma estrutura,  hoje,  de
oitocentos, novecentos equipamentos  prontos pra trabalhar com uma equipe de quase seis
mil homens. Que eu tava usando exatamente isso como uma força grande na projeção da
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parte do meu custo né. O meu custo tava entrando aí...
D: você ta com a mobilização lá
P: Pronta, pronta. Eu to com uma estrutura de seis mil homens e oitocentos equipamentos
pronto pra entrar,  próprio.  Eu não alugo equipamento.  Os equipamentos são próprios.
Então, entender, primeiro assim, eu tenho que levar pra eles tamo, tamo, o governador
sabe, tamo tranquilo, isso é uma posição clara? Não tem problema com relação a isso?
Sendo isso tudo positivo, eu abro uma conversa ainda hoje, hoje que eu digo (risos) vamos
ver seu eu consigo sair daqui. Mas eu abro uma conversa pra, pra poder andar nesse
processo.  Não  vejo,  não  vejo  problema  nenhum  em  conversar  isso  daí  e  te  dar  uma
posição.  Mas a primeira seria assim, até pra mim poder ter tranquilidade, sair daqui,
pegar o telefone, marcar já com o pessoal na Itália, que eu taria indo. Me encontraria com
ele no início de março. Comecinho de março pra poder dar uma posição. Caso contrário,
praticamente eu tenho uma multa nesse contrato que eu não tenho como me desvincular
dela. Ta entendendo, e eu, o processo é um processo...
D: Não é tão simples.
P: Não, não é. E eu to aqui, eu to falando isso tudo, porque  não existe interesse de
guerra. Não existe interesse de, né. Mas mudou, a gente mudou muita coisa dentro do
grupo, uma parte da construtora principalmente. Eu entendo esse processo como é  ele
funciona, entendo o trabalho, mas eu tenho esse, hoje eu tenho um problema. Eu tenho um
problema que eu não tenho como me desvincular dele. Né ,eu preciso de um prazo...
D: (inaudível) de uma posição...
P: Preciso de uma posição pra saber esse processo da Copel.
D: Aham
P: Até onde eu, teoricamente, preciso ter esse respeito né. Respeitar, já entendi o recado.
Agora eu preciso desse tempo. Sem esse tempo eu não, aí é pessoal, não tem como, é uma
decisão que foi minha.
D: Sim.
P: Então eu precisaria desse tempo aí, pelo menos...
D: Aí a gente teria que jogar pós carnaval
P: Ah, pelo menos uns quatro, cinco dias depois do carnaval, no mínimo.
D: Dez numa segunda feira, quarta dia doze de março.
P: É, talvez,  dia doze,  treze,  quatorze,  quinze. Alguma coisa até o dia quinze que eu
pudesse. Eu preciso desse tempo, porque eu vou lá, já arrumou uma confusão com a
minha mulher (risos).
D: (inaudível)
P: Mas não tem jeito, se eu to indo pra lá, vou ter que ligar e já vou avisar, dois, três dias,
esquece que eu existo. (risos). Não, não tem como. Eu tenho que sair daqui já ligando e
agendar essa ida lá.
D: Você tem condição de conversar com alguma pessoa agora? Saindo daqui, pra ver o
negócio da ODEBRECHT.
P: Sem problema. Sem problema, não tem problema nenhum
D: Não tem problema?
P: Deixa eu explicar, eu preferia, nesse momento, eu não quero atender ODEBRECHT,
eu quero atender o Governo, diferente. 
D: Certo.
P: Ta, eu tenho uma história com a ODEBRECHT, que eu passei muita dificuldade com
ela em muitas coisas que a gente teve durante a execução do rodoanel sul. Uma série de
coisas. Não é por isso, mas eu , o pedido é...
D: Eles participaram com vocês lá?
P: Sim, num projeto anterior. E aí, não foi comigo, um outro presidente. Foi um desgaste
assim violento. Então eu sei que existe um histórico aqui que eu sou contra. Eu sairia
daqui já tentaria rapidamente,  sem problema nenhum, mas eu acho que primeiro eu
preciso resolver esse pedido. Eu preciso voltar,  resolver isso e falar.  Pode ser que eu
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tenha uma posição diferente. Já marcar a reunião com o italiano e sair daqui com a
certeza que eu posso marcar essa reunião sem problema nenhum. Porque aí eu vou pedir
pra, a proposta ta pronta. Não to aqui com conversa. Não tenho essa característica. Tudo
que  a  gente  fez  surpreendeu  o  mercado.  Entrei  no  rodoanel,  foi  uma surpresa  pro
mercado.  Dei  sessenta  e  três  por  cento  de  desconto,  assustou  todo  mundo.  Não  ia
entregar, não ia fazer. Fizemos, tamo entregando. Mas eu também não sou bobo. Não
sou, a gente precisa criar esse tipo de coisa pra ter a relação. Mas sendo um pedido aqui.
Eu prefiro que esse pedido seja daqui e  não tenha que ficar  trocando ficha.  Né,  eu
prefiro dessa forma. Porque dessa forma eu tenho a segurança de que lá na frente eu
também, ta certo. É isso.
D: um crédito
P: Exatamente, eu passo a ter o crédito de uma maneira ou de outra.
D: aham
P: Mesmo que o processo teje  aqui  e  outro teje  aqui e  oh,  resolve aquele lá.  Mas eu
também fico com crédito aí com eles. Né, enfim, através daqui. Não através dele. Isso aí eu
não, não, não vai somar pra gente. Eu acho que resolvendo tudo aqui, aí a gente vai lá, sai
como se fosse daqui, né uma determinação.
D: aham
P: Bem diferente do que: Oh, ta combinado, foi assim que (inaudível). Mas quanto a
abrir mão de prazo, eu não tenho como.
D: internamente, você tem como ver, se puderem conversar no grupo que tem esse outro
assunto que seria (inaudível)
P: Não, não, isso aí eu já passo rápida, voltando eu já faço isso rapidamente.
D: Uma coisa facilita a outra
P: Mas mesmo assim o que eu to falando, prazo não dá pra abrir mão.
D: Não, não.
P:  Mesmo  que  seja  o  de  acordo,  o  outro  não  dá  pra  abrir  mão.  Porque,  assim  é
delicadíssimo...
D: ta muito em cima
P: a minha multa, ta muito em cima. Eu posso seguir em frente tendo a garantia de que a
gente tem uma postergação, porque tendo essa garantia eu já começo daqui a ligar e a
tentar marcar essas...
D: Você quer marcar e quer me confirmar?
P: Não, você me garantindo que eu já tenho o prazo, eu já saio daqui ligando pra Itália e
já resolvendo data de encontrar lá. Entendeu? Que esse é o primeiro ponto, eu tenho que
desfazer o meu contrato com eles. E depois aí, eu posso vim aqui e ligo, é...
D: Tem os celulares
P: Tenho, tenho os celulares aí.
D: Eu vou fazer...
P: Tem aquele que a menina passou torpedo, é o mesmo. Não tem problema nenhum.
D: Eu vou fazer o seguinte, em meia hora eu te confirmo sobre esse prazo. Vou ver a
parte legal da postergação.
P: Ta ótimo, ta bom. E se quiser eu faço uma pergunta, uma coisa que exista, passa pra
criar uma situação pra possibilitar ou a própria, a própria ODEBRECHT faz a pergunta
e faz a colocação pra frente. 
D: Ta bom.
P: Mas seria interessante pra que a gente possa, né se tivesse talvez aí uns quinze, vinte
dias antes, a gente podia ter...
D: Semana passada, eu to desde segunda feira passada eu tava ligando.
P: É
D: E aí o Paulo ficou...
P: É porque o Paulo ta na obra.
D: E aí, não achava ele. Deixa recado, não retornou. Então...
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P: É na hora que ligou eu já retornei. Já tava mais tranquilo. Pelo menos eu já tinha ido
e voltado. Tava resolvido. Mas deixa eu só, só pra mim me situar, dentro desse processo
que ta falando na Copel, dos quinhentos milhões.
D: aham
P: Seria já como se fosse um equilíbrio? Com o consentimento do (inaudível)? Então eu
preciso...
D:  Ta  em  curso  na  Copel,  quer  dizer  as  tratativas  começaram  e  a  gente  tem  essa
possibilidade de dizer assim: ok, vamos fazer já então esse aqui.
P: Faz de imediato, faz acontecer imediatamente.
D: Faz acontecer imediatamente.
P: Tá ótimo. Porque aí eu preciso colocar isso pro outro lado e ver qual é a posição da,
dessa parte do grupo que é a de Energia. Quer dizer eu coloco se for, isso eu voltando eu
resolvo. Não tem problema nenhum. Aqui tem alguma pessoa, bom eu vou voltar pra São
Paulo, vou resolver.
D: Tem meu celular?
P: Tenho. Mas eu prefiro que você, se você puder a menina só passar um torpedinho:
postergado, nova data, alguma coisa desse tipo. Nova data.
D: Novo calendário.
P: novo calendário. Aí eu já sei o que que é, não tem problema nenhum. Eu já marco e
falo assim: ok, to viajando. Acabou, você já sabe também que eu já vou ligar. Tá ótimo
que  aí  a  gente  evita  também e  precisando  é  só  a  menina  ligar  pra  Patrícia,  lá  no
escritório. Ela avisa, eu desmarco as agendas que tiverem, venho aqui a gente.
D: agradeço
P: a gente, não tem problema nenhum. Porque realmente sexta feira tava impossível. Eu
tava com o governador, data de entrega do rodoanel, inauguração. Uma série de coisas.
Tava uma loucura.
D: E agora a gente ta precisando entregar as obras.
P: Todo mundo tem que entregar.
D: Nós queremos começar.
P: Mas vai, vai começar.
D: Em maio, começo de junho tem que estar.
P: Vai começar. Essa aí vai.
D: Ta bom.
P: Deonilson eu te ligo.
D: (inaudível)
P: Eu que te agradeço.
D: (inaudível) confirmo a data.
P: Ta ok. Foi um prazer conhecer aí.
D: Da mesma forma. Eu espero que a gente possa construir um caminho aí...
P: Vamo, com certeza.
D: bastante produtivo e interessante pros dois lados.
P: Tá ótimo. (38’25”)

Ao analisar  a  formação  e  o  andamento  do  certame e  comparar  com a  atuação  acima
narrada, resta claro que o consórcio comandado pelo Grupo ODEBRECHT era desde o início do
certame o único ganhador possível.

Em 11/4/2013, a manifestação de Interesse para a realização dos estudos de viabilidade
para duplicação da PR 323 e rodovias adjacentes foi protocolada pela ODEBRECHT TRANSPORT
PARTICIPAÇÕES S.A (evento 1, ANEXO 2). 

Em 23/04/2013, foi publicada no Diário Oficial do Estado do Paraná ata de reunião do
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Conselho  Gestor  de  Parcerias  Público-Privadas,  na  qual  foi  dada  autorização  a  ODEBRECHT
TRANSPORT PARTICIPAÇÕES S/A para realizar estudos de viabilidade para duplicação da PR-
323 e rodovias adjacentes (evento 1, ANEXO 3).

Realizados  os  trabalhos,  em 11/10/2013 a  ODEBRECHT TRANSPORT apresentou  ao
Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas estudo de viabilidade para Duplicação da PR-323 e
Rodovias Adjacentes (evento 1, ANEXO 4).

Após esta data, na área interna do Governo do Estado do Paraná, iniciou-se o procedimento
que culminou na publicação do edital de licitação.

Em  10/1/2014,  na  11ª  Reunião  do  Conselho  Gestor  de  Parcerias  Público-Privadas,
realizada  em Curitiba/PR,  foram aprovadas  deliberações  sobre  as  minutas  de  edital  e  contrato,
sendo que, por unanimidade de votos, decidiu-se: 

“(i)  alterar  o  critério  de  julgamento  da  licitação  para  a  menor  tarifa  de  pedágio;  (ii)
antecipar as obras de Umuarama a ser definido no Programa de Exploração Rodoviária da
Minuta de Edital; (iii) reduzir a tarifa máxima de pedágio para o valor de R$ 4,20 (quatro
reais e vinte centavos), com uma contraprestação anual de R$ 95,7 milhões/ano; (iv) eleger
a Câmara de Arbitragem das Indústrias do Estado do Paraná – CAMFIEP para solução de
controvérsias no âmbito da concessão patrocinada; (v) limitar a, no máximo 04 (quatro) o
número de empresas consorciadas; (vi) autorizar o núcleo jurídico da SEPL a verificar a
legalidade  e proceder os  ajustes  necessários  no edital  e  seus anexos;  (vii)  previsão,  na
Minuta de Contrato, de que a Agência Reguladora do Paraná – AGEPAR, fará a mediação
de eventuais divergências que possam surgir no âmbito da Concessão patrocinada; (viii)
aprovar o valor de R$ 6.123.335,50 (seis milhões, cento e vinte e três mil e trezentos e
trinta  e  cinco  reais  e  cinquenta  centavos)  a  título  de  ressarcimento,  para  a  empresa
autorizada por meio da Resolução n. 01/2013-CGPPP dos estudos, projetos, levantamentos
e investigações realizados para o processo licitatório [...] Realizadas as alterações acima e
após o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Estado, no que tange ao enquadramento
legal da Minuta de Edital e Contrato, o CGPPP aprova o Projeto de Exploração do Corredor
da PR-323, no que tange a sua inserção no âmbito do Programa de Parcerias  Público-
Privadas, conforme o artigo 6 da Lei Estadual n. 17.046/2013 […].”

DEONILSON ROLDO participou da referida reunião como representante do Governador
BETO  RICHA, sendo  certo  que  algumas  deliberações  iam  ao  encontro  dos  interesses  da
ODEBRECHT, como por exemplo,  a limitação a quatro empresas consorciadas, que atendia ao
plano  da  ODEBRECHT  de  se  associar  a  outras  três  empresas  locais  (GEL,  AMERICA  e
TUCUMANN).

A ata da reunião foi publicada no dia 22/1/2014, no Diário Oficial do Estado, acompanhada
da Resolução 02/2014-Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGPPP), a qual aprovou o
projeto de exploração do Corredor da PR-323. O CGPPP é o órgão superior de decisão do Programa
de Parcerias Público-Privadas instituído pelo Decreto Estadual nº 5.272/2012 (evento 1, ANEXO
9).

Em 17/1/2014,  o  Presidente  do  Conselho  Diretor  da  Agência  Reguladora  de  Serviços
Públicos  Delegados  de  Infraestrutura  do  Paraná  –  AGEPAR,  JOSÉ  ALFREDO  GOMES
STRATMAN, por intermédio da Resolução nº 2014, (ANEXO 161), aprovou a minuta de edital e
anexos, sendo publicada em 21.1.2014 no Diário Oficial do Estado:
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Também em 17/01/2014, foi publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná despacho do
então  Governador,  no  qual  foi  autorizada  a  realização  de  despesa  para  a  instauração  de
procedimento licitatório, na modalidade de concorrência pública, do tipo menor preço, cujo objeto
era a concessão patrocinada do corredor da PR-323, de acordo com o edital e elementos técnicos
instrutores,  no valor  máximo de R$ 7.782.044.000,00 (sete  bilhões,  setecentos  e oitenta  e  dois
milhões, quarenta e quatro mil reis) (ANEXO 07).

Em 21/01/2014, o então Diretor-Geral do DER/PR, NELSON LEAL JUNIOR, publicou o
aviso nº 12/2014,  oficializando a concorrência  em questão (ANEXO 10).  Houve publicação no
Diário Oficial do Estado do Paraná do dia 23/1/2014 (ANEXO 11):
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Em 24/1/2014, houve a primeira alteração da data de entrega das propostas: por intermédio
do aviso nº 16/2014, o então diretor-geral do DER/PR, NELSON LEAL JUNIOR, comunicou que a
entrega de envelopes que estava prevista para o dia 25/1/2014 foi adiada para o dia 27/2/2014, das
8h30 às 12h e das 13h30 às 18h, designando a abertura dos envelopes para o dia 28/2/2014, às 9h30
(aviso publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná em 27/1/2014 (evento 1, ANEXO 12). 

Conforme o próprio NELSON LEAL JUNIOR, esta modificação atendeu a solicitação do
denunciado  JOSE  RICHA  FILHO,  que  no  início  da  licitação  queria  favorecer  a  empresa
CONTERN, mas depois acabou anuindo a conduta dos outros denunciados que visavam favorecer a
ODEBRECHT.

De acordo com o edital (evento 1, ANEXO 22), a licitação ocorreria em 4 fases distintas e
sucessivas, consistentes na abertura e julgamento dos envelopes que diriam respeito a: 1) garantia
da proposta e atestado de visita técnica; 2) documentos de habilitação; 3) proposta econômica; e 4)
plano  de  negócios  do  corredor  da  PR-323.  Os  envelopes  das  4  fases  referidas  deveriam  ser
entregues até o dia 27/02/2014 no DER/PR, sendo que a abertura ocorreria apenas no dia seguinte,
28/02/2014, também na sede do DER/PR (evento 1, ANEXO 22, p. 4).

Em seguimento ao certame licitatório,  no dia  25/02/2014, data em que se finalizaria o
prazo de entrega dos envelopes, foi publicado por NELSON LEAL JUNIOR o aviso nº 41/2014,
comunicando a transferência, sem data determinada, do recebimento e da abertura dos envelopes,
em razão do deferimento do pedido de antecipação de tutela pela 3ª Vara da Fazenda Pública de
Curitiba (evento 1, ANEXO 14).

No mesmo dia, o então Secretário de Infraestrutura e Logista do Estado do Paraná, JOSÉ
RICHA FILHO,  publicou  aviso  que  constou  a  reabertura  do  prazo  para  a  apresentação  das
propostas, sendo transferida para o dia 03/04/2014 a entrega dos envelopes e para 04/04/2014 a
abertura dos envelopes (evento 1, ANEXO 15).

No dia seguinte, em 28/2/2014, (ANEXO 16) JOSÉ RICHA FILHO publicou outro aviso
(nº 043/2014), informando que fora transferido sem data determinada o recebimento e a abertura
dos envelopes, em razão do deferimento do pedido de antecipação de tutela “nos autos nº  1540-
65.2014.8.16.0004  da  3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Região  Metropolitana  de
Curitiba.”

Em 11/03/2014, NELSON LEAL JUNIOR emitiu o aviso nº 46/2014, marcando nova data
para  o  recebimento  e  abertura  dos  envelopes  do  certame,  o  que  ocorreria  no  dia  14/03/2014
(ANEXO 18).

Em 13/03/2014,  NELSON LEAL JUNIOR novamente  emitiu  aviso  com uma  terceira
prorrogação da data para o recebimento e abertura dos envelopes, agora com previsão para o dia
25/03/2014 (ANEXO 20).

Conforme  relatado  por  NELSON  LEAL  JUNIOR,  por  duas  vezes,  os  pedidos  de
adiamento  da  entrega  das  propostas  ocorreram  a  pedido  de  JOSE  RICHA FILHO  (evento  1,
ANEXO 37).

Assim, após sucessivas prorrogações da data de recebimento e abertura dos envelopes, em
25/03/2014,  o  CONSÓRCIO  CONSTRUTOR  ROTA  323,  posteriormente  rebatizado  de
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CONSÓRCIO ROTA DAS FRONTEIRAS, composto pela ODEBRECHT, TUCUMANN, GEL e
AMERICA, foi o único a ofertar proposta no valor da tarifa básica de R$ 3,90 na concorrência
pública para a concessão patrocinada do corredor da PR-323 (publicação no diário oficial constante
no  evento  1,  ANEXO  23),  que,  em  10/04/2014,  foi  homologada  pelo  Diretor-Geral  do  DER,
NELSON LEAL JUNIOR (publicação no diário oficial constante no evento 1, ANEXO 24).

Finalmente, em 05/09/2014, o DER/PR, representado por NELSON LEAL JUNIOR, e a
CONCESSIONÁRIA ROTA DAS  FRONTEIRAS S/A,  representada  pelos  diretores  HOMERO
NEVES  DA SILVA e  JURANDIR BARROCAL NETTO  celebraram  o  contrato  de  concessão
patrocinada do corredor da PR-323 (contratos no evento 1, ANEXOS 25-28).

Ademais,  posteriormente,  foram identificadas  diversas  irregularidades  na  tramitação da
referida PPP no CGPPP pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (evento 1, ANEXO 129).
ELTON  AUGUSTO  DOS  ANJOS,  então  coordenador  da  Coordenadoria  de  Parceria  Público
Privada, emitiu parecer técnico conclusivo pelo encaminhamento da PMI do projeto da PPP da PR-
323 ao Conselho Gestor sem a elaboração do impacto orçamentário-financeiro no Anexo de Metas
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício financeiro de 2014.

Além disso, o TCE/PR identificou irregularidades na tramitação da AGEPAR, tanto que
condenou  JOSE  ALFREDO  GOMES  STRATMANN  por  “ausência  de  parecer  prévio  à
homologação da  Concorrência nº 01/2014, que trata da PPP do Corredor da PR-323, objeto da
Concorrência  nº  001/2014-DER,  em  violação  ao  art.  6º,  IX,  Lei  Complementar  Estadual  nº
94/2002.” (evento 1, ANEXO 129).

Frisa-se que a aprovação da minuta do edital e do contrato pela AGEPAR foram feitos em
apenas  sete  dias.  Cabe ressaltar  que JOSE STRATMANN é acuassdo por  corrupção passiva  e
integrar  organização  criminosa  no  bojo  da  Operação  Integração  nos  autos  nº
50031555920194047000.

Posteriormente,  JORGE  ATHERINO,  representando  o  Grupo  político  em  questão,
buscou  LUCIANO  PIZZATTO para  cobrar  os  valores  indevidos,  como  relatado  por  LUIZ
BUENO.  BUENO,  então,  procurou  BENEDITO  JUNIOR,  que,  por  sua  vez,  autorizou  o
pagamento de R$ 4 milhões via recursos inicialmente tidos como “caixa 2” de campanha. O trecho
do interrogatório é claro nesse sentido:

Réu:- Eu conheço a história. É, vamos lá. É, passado abril, como eu, como eu lhe comentei,
eu tinha uma agenda bastante grande com vários, vários negócios. Da copa do mundo, uma
série de projetos andando. Atualmente a vida tava corrida. Aproximadamente no mês de
julho  do  ano  de  2014.  Luciano  Pizzatto,  aí  eu  não  vou saber  precisar,  Excelência,  se
presencialmente ou não. Me comenta que foi procurado por Jorge Atherino. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- E me explicou que Jorge Atherino era um colaborador que atuava na campanha, que
então governador Beto Richa. Cobrando aquele acordo que nós tínhamos feito no passado.
Eu falei  ok,  na verdade eu fui  a  Júnior,  eu  não  tenho delegação  no  âmbito de  diretor
superintendente  a  fazer  doações  eleitorais,  nada  disso.  Fui  a  Júnior,  a  gente  fez  uma
ponderação importante à época. É, já tinha passado um pouco o momento. É, era a minha
primeira campanha no Brasil, né. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Nós estávamos em julho, já. Mas cheguei a Júnior, eu falei “Júnior, nós temos uma
demanda política, campanha politica do governador Beto Richa”. É, “tem o processo, um
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projeto que foi recém-homologado, falta cumprir uma cláusula de eficácia”. É, existe uma
preocupação muito grande nesse momento. O opositor político de Beto Richa, que era o
Roberto Requião. É, o que me chegava é que ele é, ele era um pagônico a programa de
PPPS,  né.  E  segundo  a  informação  que  me  chegou  também,  ele  não  era  simpática  a
investimentos em programa de infraestrutura. Fizemos as ponderações, definimos também.
É, faz parte até de um, de um outro processo de colaboração meu, nessa colaboração que eu
faço, onde eu sou réu arrolado como testemunha. Nós fizemos uma doação pra uma outra
candidata que é época também. Mas Júnior e eu definimos que faríamos nossa, uma doação
no valor de quatro milhões a, ao candidato Beto Richa. Júnior determinou que seria por
recurso não contabilizado, eu falei “muito bem”. É, volto exatamente com essa informação
ao Luciano. E digo ao “Luciano, veja, a, a doação foi aprovada, no valor de quatro milhões,
tem que ser por recurso de caixa dois, conversa com o Jorge Atherino, ver se ele tá de
acordo com isso. E se tiver de acordo dê sequência”. É, “busque a equipe de Ilberto Silva e
dê sequência ao, aos pagamentos”. É, assim foi feito a, Luciano me comenta que ele teve
com o Jorge Atherino. Não houve problema nenhum com relação ao fato dessa campanha,
dos recursos destinados da companhia à campanha de Beto Richa serem por caixa dois. E aí
ele começou a dar sequência aos pagamentos sob o codinome Piloto. 

BENEDITO JUNIOR confirma os fatos, conforme trecho abaixo:

Réu: - O, o Luiz Antônio Bueno. 
Juiz Federal: - Luiz Antônio. 
Réu: - Responsável pela operação das obras de infraestrutura,  é,  na área sul,  como nós
chamávamos. 
Juiz Federal: - Uhum. 
Réu: - São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
Juiz Federal: - Certo. 
Réu: - Entre junho e julho de 2014, é,  me procurou, é,  dizendo, “Olha, eu,  é,  fiz uma
avaliação e entendo que nós devemos fazer uma doação de campanha para o candidato”. É,
acho que é Carlos Alberto. 
Juiz Federal: - Uhum. 
Réu: - Mas a gente chamava de Beto Richa, é, no valor de quatro milhões de reais, é, eu
tinha como obrigação, a avaliação da, do cenário eleitoral, por esses sete Superintendentes,
eles traziam as demandas que eles recebiam e que eles queriam fazer  as contribuições,
então eu aprovei essa, essa doação eleitoral. 
Juiz Federal: - Uhum. 
Réu: - É, dando ok a ele, na época, eu me recordo, é, eu tinha já aprovado uma, uma outra
colabora, uma outra doação eleitoral  para concorrente do Doutor Beto Richa, que era a
Doutora Gleisi  Hoffmann, mais ou menos na mesma dimensão, cinco milhões de reais,
então  eu  achei  que  era  conveniente  e  autorizei  o  Bueno  a,  a  processar  esse,  esses
pagamentos dentro do sistema da Odebrecht,  no setor  de operações estruturadas,  assim
como,  como  ficam,  ficou  conhecido  após  a  colaboração,  que  era  onde  a  gente  fazia
pagamentos ilícitos, Doutor. 

Ressalta-se que o próprio JORGE ATHERINO confessa que foi o responsável por cobrar
os valores que seriam pagos via “caixa 2”, que foi estipulado em R$ 4 milhões. Apesar disso, o
acusado apresenta versão dizendo que apenas foi solicitar contribuição para campanha, sem relação
com a obra PR-323, conforme trecho abaixo:

Defesa: - Bom, é, eu queria saber do senhor se o senhor participou da arrecadação, é, de
valores para a campanha do então candidato, é, senhor Beto Richa, é, nos moldes aí que, é,
enfim, o senhor participou das Audiências aí  lá nos idos de 2014. Réu: - Participei  da
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arrecadação, foi, foi, me convocaram para uma reunião e cheguei na reunião, me pediram
apoio a campanha, eu falei que naquele momento não poderia dar, em função dos nossos
investimentos  estarem  em  andamento  e  nós  não  tínhamos  disponibilidade  para  ajudar,
perguntaram se eu poderia ajudar perante a outros empresários, fazer alguma conversa com
outros empresários, se poderia participar da campanha, me deram uma, um panorama de
alguns empresários e um deles era a Odebrecht,  como Luciano tinha estado comigo há
poucos meses, eu falei, "Não, esse daqui eu conheço, eu posso ir conversar com ele." E foi
o que eu fiz. Defesa: - O senhor já sabia quando, nessa oportunidade em que o senhor foi
procurado pelo  comitê  de campanha,  que  o senhor  Luciano Pizzatto  era,  é,  Diretor  da
Odebrecht? Réu: - Sabia que ele era funcionário da Odebrecht, não sabia que era Diretor.
Defesa: - Certo. E para que fique também registrado, o senhor fala que foi o comitê de
campanha que lhe procurou? Réu: - Foi o comitê de campanha que me procurou. Defesa: -
Nas pessoas de quem? Réu: - O Juraci e do Pepe. Defesa: - Foram eles que falaram com o
senhor? Réu: - Eles me procuraram. Defesa: - Certo. É, enfim, e o senhor de fato o fez? O
senhor diligenciou junto ao senhor Luciano? Réu: - 03 de junho eu fui a Odebrecht, eu
mesmo fui na Odebrecht, perguntei a ele se iriam participar da campanha e ele me falou que
me daria um retorno, que ele iria ter que conversar com o pessoal da diretoria dele, não com
ele, ele não poderia responder, teria que ser uma, um Diretor ou alguém. Passados uns dez
dias,  ele  me  convida,  eu  volto  a  Odebrecht,  ele  me  diz,  “Ó,  nós  vamos  participar  da
campanha,  o  número  é  em torno  de  quatro  milhões  e  só  que  tem uma dificuldade,  o
dinheiro é por fora”. Eu falei, “Bom, eu vou ter que resol, vou ter que conversar com as
pessoas  para  ver  se  pode ou  não”.  Voltei,  conversei  com o  Pepe e  com o  Juraci,  eles
também não responderam de pronto, demorou uns quinze, vinte dias para me responder e aí
voltei ao Luciano dizendo que eles, que aceitariam o caixa dois. Que seria caixa dois, né?
Defesa:  -  É, Jorge,  é,  então,  é procedente essa,  é  procedente essa informação dita  pelo
senhor Pizzatto que de fato ele lhe passou aí os valores, é, em torno de quatro milhões, mas
que teria ser, teria que ser por meio de caixa dois, o senhor foi obter essa confirmação?
Réu: - Eu fui obter essa confirmação. Defesa: - Do comitê. De quem o senhor obteve essa
confirmação? Réu: - Do Juraci e do Pepe. 

Contudo,  os  contatos  prévios  realizados  entre  JORGE  ATHERINO e  LUCIANO
PIZZATTO são  claros,  como  fica  evidente  nos  registros  de  visitas  feitas  por  LUCIANO
PIZZATTO ao escritório de  JORGE ATHERINO.  Ambos tentaram criar um falso álibi  sobre
esses contatos prévios, envolvendo o suposto interesse de PIZZATTO em loteamentos. Contudo,
isso não condiz com as provas, visto que LUCIANO PIZZATTO nunca efetivou nenhum negócio
em  tal  ramo.  Veja-se  também  que,  apesar  de JORGE  ATHERINO dizer  que  não  tinha
conhecimento  que  DEONILSON  ROLDO teria  solicitado  tais  valores,  os  valores  por  ele
arrecadados junto a ODEBRECHT, em parte, beneficiaram tal agente público, como será provado
em tópico próprio.

Ainda há que se considerar que foi possível identificar o pagamento da vantagem indevida
acordada, o que, por ter ocorrido através de sofisticado expediente de lavagem de dinheiro, será
tratado a seguir.

Desse modo, há prova cabal da solicitação de vantagem indevida, que envolveu a prática
de  atos  por  agente  público,  fraudando  a  idoneidade  do  procedimento  licitatório,  que  ao  final
culminou no recebimento da propina acordada.
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3.2.2. Autoria.

DEONILSON ROLDO era chefe de Gabinete do então Governador CARLOS ALBERTO
RICHA. Há prova inequívoca de que foi o responsável por solicitar vantagem indevida a  LUIZ
BUENO e  a  fraudar  o  procedimento  licitatório  em  favor  do  Consórcio  comandado  pela
ODEBRECHT.

As afirmações de NELSON LEAL, LUIZ BUENO e PEDRO RACHE são contundentes
nesse  sentido.  Além  disso,  o  conteúdo  da  conversa  gravada,  deixa  claro  que  DEONILSON
ROLDO tinha um compromisso ajustado com a ODEBRECHT para ser vencedora e atuou para
afastar qualquer empresa competidora.

O acusado DEONILSON ROLDO ainda participou, como representante do Governador,
na 11ª Reunião do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas, realizada em Curitiba/PR, na
qual  foram aprovadas  deliberações  sobre  as  minutas  de  edital  e  contrato,  sendo  que  algumas
deliberações iam claramente ao encontro dos interesses da ODEBRECHT.

Por fim, DEONILSON ROLDO beneficiou-se com parte da vantagem indevida por ele
solicitada.

LUIZ BUENO era diretor-superintendente do Grupo ODEBRECHT, recebeu o pedido de
vantagem indevida de  DEONILSON ROLDO e buscou na companhia autorização para fazê-lo.
Também atuou para dissuadir PEDRO RACHE de participar do certame. É réu confesso.

LUCIANO  PIZZATTO,  então  diretor  de  contratos  da  ODEBRECHT,  atuou  com
protagonismo  no  esquema  criminoso,  em  interesses  próprios  e  da  companhia  ODEBRECHT.
Passou a ter uma relação próxima do Grupo político que geria o Poder Executivo no Estado do
Paraná, notadamente o Governador BETO RICHA, o Secretário de Infraestrutura PEPE RICHA, o
Secretário de Cerimonial EZEQUIAS MOREIRA, o Chefe de Gabinete DEONILSON ROLDO e
o operador de propina JORGE ATHERINO para tratar da PR-323.

O acusado LUCIANO PIZZATTO passou a manter maior intimidade com os integrantes
de tal  Grupo político,  como ficado claro pelo interrogatório  de  LUIZ BUENO,  que  disse que
PIZZATTO chamava  DEONILSON  ROLDO pelo  apelido  “Deo”.  Os  registros  das  reuniões
realizadas por LUCIANO PIZZATTO com DEONILSON ROLDO e JOSÉ RICHA FILHO em
restaurantes e cafés mostra uma grande aproximação (evento 20, ANEXO 32).

LUCIANO  PIZZATTO,  de  acordo  com  NELSON  LEAL e LUIZ  BUENO,  era  o
principal  interlocutor  do  Governo  no  Estado  do  Paraná.  As  provas  ainda  esclareceram  que
PIZZATTO atuou  fora  do  conhecimento  de  LUIZ BUENO e,  em concluiu  com empresários
locais, a propina ajustada em favor do Grupo político foi maior do que a revelada pelo pretenso
leniente.

Apesar de  PIZZATTO ter “confessado” os fatos, os relatos dele apresentaram os fatos
criminosos de forma parcial. PIZZATTO visou a proteger parte do Grupo Político e das empresas
locais que se consorciaram com a ODEBRECHT, o que prejudica por completo a sua versão e a
aplicação dos benefícios previstos no acordo de leniência, como será detalhado a frente.

Ao seu turno,  JORGE ATHERINO é apontado por LUIZ BUENO como o interlocutor
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que cobrou o pagamento da vantagem indevida acordada com DEONILSON ROLDO, bem como
foi  o  agente que ajustou a  forma de como o pagamento ocorreria.  Apresentando versão pouco
factível da ausência de dolo, JORGE ATHERINO confessou que procurou a ODEBRECHT para
buscar valores e ajustou, junto com outros agentes, a forma de como o pagamento ocorreria. 

Há  prova  robusta  de  que  JORGE  ATHERINO mantinha  contato  com  LUCIANO
PIZZATTO e os agentes públicos envolvidos no esquema, como indicam registros de portaria e de
contatos telefônicos.

3.2. CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO.

3.2.1. Materialidade.

Aprovado o pagamento da vantagem indevida,  BENEDICTO JUNIOR informou que o
pagamento deveria ocorrer através do setor específico dentro da ODEBRECHT responsável por
pagamentos  ilícitos,  chamado  Setor  de  Operações  Estruturadas,  comandado  por  HILBERTO
SILVA.  As  operações  destinadas  ao  pagamento  da  vantagem  indevida  receberam  o  codinome
PILOTO, em referência a BETO RICHA. Nesse sentido são os depoimentos de LUIZ BUENO e
BENEDICTO JUNIOR:

Depoimento de LUIZ BUENO
Réu:- Nós estávamos em julho, já. Mas cheguei a Júnior, eu falei “Júnior, nós temos uma
demanda política, campanha politica do governador Beto Richa”. É, “tem o processo, um
projeto que foi recém-homologado, falta cumprir uma cláusula de eficácia”. É, existe uma
preocupação muito grande nesse momento. O opositor político de Beto Richa, que era o
Roberto Requião. É, o que me chegava é que ele é, ele era um pagônico a programa de
PPPS,  né.  E  segundo  a  informação  que  me  chegou  também,  ele  não  era  simpática  a
investimentos em programa de infraestrutura. Fizemos as ponderações, definimos também.
É, faz parte até de um, de um outro processo de colaboração meu, nessa colaboração que eu
faço, onde eu sou réu arrolado como testemunha. Nós fizemos uma doação pra uma outra
candidata que é época também. Mas Júnior e eu definimos que faríamos nossa, uma doação
no valor de quatro milhões a, ao candidato Beto Richa. Júnior determinou que seria por
recurso não contabilizado, eu falei “muito bem”. É, volto exatamente com essa informação
ao Luciano. E digo ao “Luciano, veja, a, a doação foi aprovada, no valor de quatro milhões,
tem que ser por recurso de caixa dois, conversa com o Jorge Atherino, ver se ele tá de
acordo com isso. E se tiver de acordo dê sequência”. É, “busque a equipe de Ilberto Silva e
dê sequência ao, aos pagamentos”. É, assim foi feito a, Luciano me comenta que ele teve
com o Jorge Atherino. Não houve problema nenhum com relação ao fato dessa campanha,
dos recursos destinados da companhia à campanha de Beto Richa serem por caixa dois. E aí
ele começou a dar sequência aos pagamentos sob o codinome Piloto. 

Depoimento de BENEDICTO JUNIOR
Réu: - Entre junho e julho de 2014, é,  me procurou, é,  dizendo, “Olha, eu,  é,  fiz uma
avaliação e entendo que nós devemos fazer uma doação de campanha para o candidato”. É,
acho que é Carlos Alberto. Juiz Federal: - Uhum. Réu: - Mas a gente chamava de Beto
Richa, é, no valor de quatro milhões de reais, é, eu tinha como obrigação, a avaliação da, do
cenário  eleitoral,  por  esses  sete  Superintendentes,  eles  traziam  as  demandas  que  eles
recebiam e que eles queriam fazer as contribuições,  então eu aprovei essa,  essa doação
eleitoral. 
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(...)
Réu: - Havia, havia, veja, o setor de operações estruturadas, como nós o conhecemos hoje,
nós só fomos detalhá-lo, entendê-lo, quando iniciamos o processo de colaboração com a
Procuradoria aqui no Paraná. Então, é, ele tinha um líder, que era o Ilberto e tinham dois, é,
dois homens num, num andar um pouco inferior,  que acompanhavam a, a gestão desse
dinheiro lá fora, como ele era entregue a doleiros, que eram os operadores que faziam os
pagamentos,  e  tinham  duas  senhoras  que  faziam  pagamentos,  que  acompanhavam  os
pagamentos diários, era dessa maneira. 

 O Grupo ODEBRECHT possuía um setor específico para realizar pagamentos ilícitos,
denominado Setor de Operações Estruturadas, o qual contava com complexa estrutura financeira
para evitar o rastreamento dos valores e a descoberta dos crimes pelas autoridades de persecução
penal, com o uso, sobretudo, de contas mantidas no exterior.

A ODEBRECHT utilizava-se de 3 camadas de contas no exterior em nomes de diferentes
offshores,  sendo  cada  uma  controlada  por  um  executivo  vinculado  ao  Setor  de  Operações
Estruturadas da empresa, de forma que as contas controladas por MARCOS GRILLO abasteciam
aquelas  controladas  por  FERNANDO  MIGLIACCIO e  essas,  por  sua  vez,  as  de  OLÍVIO
RODRIGUES. Assim era para que houvesse um distanciamento entre a origem do dinheiro (gerado
ilicitamente  pelo  grupo ODEBRECHT) e o seu destino  (pagamentos  de valores  a  funcionários
públicos, políticos, etc.), com a ocultação e dissimulação do verdadeiro proprietário de tais contas
(que era o Grupo Odebrecht), uma vez que, como já referido, as contas utilizadas eram mantidas em
nome de offshores e controladas por executivos vinculados ao Setor de Operações Estruturadas,
evitando-se a referência formal ao Grupo Odebrecht.

Quando havia a necessidade de que o dinheiro de corrupção fosse pago em espécie em
território brasileiro, era utilizada mais uma camada de contas bancárias em nome de offshores, as
quais  eram  controladas  por  RODRIGO  TACLA DURAN.  Nesses  casos,  em  regra,  as  contas
controladas por RODRIGO TACLA DURAN recebiam os recursos no exterior de uma das contas
manejadas por OLÍVIO RODRIGUES e, a seguir, os repassava para contas de doleiros também no
exterior, os quais disponibilizavam o dinheiro em espécie no Brasil.

É  nesse  sentido  as  declarações  de  FERNANDO MIGLIACCIO,  que  explicou  que  a
geração de caixa era feita no exterior por empresas da companhia, o qual resultava em valores que
eram posteriormente repassados ao Setor de Operações Estruturadas, para as empresas  offshores
mantidas  em instituições  financeiras  sediadas  no  exterior.  Quando  os  valores  necessitavam ser
entregues  no  Brasil,  normalmente  pelo  prestador  de  serviços  ALVARO  NOVIS,  OLIVIO
RODRIGUES era acionado para repassar os valores a doleiros, conforme segue:

Réu: - E fiquei até dezembro de 15. É, como que funcionava o setor? Havia uma, um setor
de geração de caixa, no exterior, que não compete à minha área, era uma outra área, dentro
da Odebrecht. 
Juiz: - Eu já até vou pegar já pra gente esclarecer. O senhor tinha, é, sabia quem fazia essa
geração? 
Réu: - Sim. 
Juiz: - Quem seria? 
Réu: - É Marcos Brito. Juiz: - Uhum. 
Réu: - Mas como ele fazia nós não poderíamos saber. 
Juiz: - Em que país que era feito? 
Réu: - Em vários. 
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Juiz: - Em vários países. 
Réu: - Sim. Juiz: - Ok. 
Réu: - E aí, é, ele gerava esses recursos e eu tinha como uma das atribuições gerenciar o
recebimento desses recursos e fazer com que ele fossem passados a frente de uma maneira
que eu vou explicar posteriormente. Então eu tinha lá os, eu controlava o caixa de várias
Offshores, né, pela Odebrecht, dentro desse setor. E... 
Juiz: - Vou pedir só pro senhor levantar um pouquinho. Isso. 
Réu: - Pra ficar assim? 
Juiz: - Perfeito. 
Réu: - E, é, de acordo com as demandas que vinham dos líderes empresariais, que eram,
que eram só as pessoas que poderiam autorizar os pagamentos, e existia uma regra muito
clara de que esse setor de geração não poderia saber como nós operávamos, nós Setor de
Operações Estruturadas e tão pouco nós ao contrário. 
Juiz: - O de geração de, de valores assim? Uhum. Ok. 
Réu: - É, outra regra que tinha é que nós do Setor de Operações Estruturadas, é, deveríamos
operacionalizar este recebimento desse, dessa área de geração até o pagamento final, mas
nós não poderíamos ou não deveríamos saber quem era o beneficiário final. As poucas
exceções eu já declinei à justiça e já, já é fato sabido. 
Juiz: - Este daqui o senhor sabia? 
Réu: - Não, este específico que o senhor nem, só se comentou que era do Paraná, não sei
nem quem é, o senhor não falou nem... Juiz: - Uhum. 
Réu: - ... codinome, nem. Juiz: - Uhum.
Réu: - Porque nós tínhamos codinome, nós tínhamos a senha. 
Juiz: - Certo. 
Réu: - Mesmo assim nós não poderíamos. Quem que sabia? O líder empresarial, através dos
seus, é, é, subordinados nos contratos, que tinha, cada obra era um contrato, como se fosse
uma empresa, eles é, eles que poderiam ou não ter o contato com o solicitante final. 
Juiz: - Ok. Deixa eu só entender uma questão até preliminar, depois o senhor pode. Como é
que é feito esse dinheiro? O senhor falou Offshores, como é que ele vinha do exterior pra
dentro? Como é que era operacionalizado essa…
Réu: - Não era pra dentro, é... 
Juiz: - É... 
Réu: - Era tudo lá fora.
Juiz: - Tudo lá fora? 
Réu: - Só, só recebia lá fora. 
Juiz: - Mas e aqui, o dinheiro, como que o dinheiro chegava para o efetivo pagamento? Não
sei se o senhor vai iria responder. 
Réu: - De duas maneiras. 
Juiz: - Ok. 
Réu: - De duas maneiras. É, eu transferia para uma terceira entidade, vamos dizer assim. 
Juiz: - Uhum. 
Réu: - Que era controlada pelo doutor Luiz Rodrigues. 
Juiz: - Uhum. Réu: - E posteriormente, dependendo da demanda, ele fazia. Se era em dólar,
ele pagava o beneficiário final que desse a conta em dólar. Juiz: - Ok. 
Réu: - Se era em reais ele passava esse recurso em dólar para um doleiro que entregava os
reais para o Álvaro Novis que era o nosso, entre aspas, prestador de serviços. Juiz: - Uhum.
Réu:  -  Operacional  de  entrega  do,  do,  do  recurso  em espécie  até  o  beneficiário  final.
Mesmo o Álvaro Novis, não ele né, mas a equipe dele entregando pra pessoa ás vezes não
era o próprio beneficiário que recebia, né. Então ele também de repente até não poderia
saber quem era. 

LUIZ EDUARDO também explicou como ocorria a engenharia financeira de geração de
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dinheiro no exterior, repasse de valores em contas no exterior em nome de empresas offshores, até
que fossem internalizados no Brasil, conforme termo:

Juiz Federal:- Ok, como que era produzido esse dinheiro que iria pagar aqui. 
Réu:- Era um outro setor que não era O Setor de Operações Estruturadas.
 Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Que provia, fazia a, a, toda a parte de, de, é, planejamento fiscal da empresa, algum
planejamento fiscal desse, sobrava dinheiro, caixa livre que eram, que era disponibilizado
para o Setor de Operações Estruturadas em algumas contas. E onde nós fazíamos o manejo
dessa... 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- ...Desse dinheiro. 
Juiz Federal:- É, essas contas eram titularizadas internamente no Brasil?
Réu:- Sempre no exterior.
Juiz Federal:- Sempre no exterior. 
Réu:- Tudo no exterior. 
Juiz Federal:- Como que esse dinheiro vinha do exterior pra cá? 
Réu:- Na, na, por exemplo, nos casos de pagamentos em reais. 
Juiz Federal:- Em reais. 
Réu:- É, eram, é, nós tínhamos terceiros que trabalhavam pra nós que eram os famosos
doleiros. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:-  Onde  era  enviados  esses  dinheiros,  esse  numerário  em dólares  e  eles  faziam  a
operação cabo e disponibilizavam os reais para nós. 
Juiz Federal:- Ok, e tinha parte também que era pago fora, em dólares. 
Réu:- Em dólares para, normalmente para é, para pessoas fora do, do Brasil. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Não, não no Brasil. 
Juiz Federal:- Ok. Esse caso aqui, o senhor fala sobre codinomes, senhas. Esse caso se diz
respeito a um codinome Piloto. O senhor se recorda desse fato, de operar? 
Réu:- Não. Juiz Federal:- Não se recorda. 
Réu:- Não, porque era muita coisa. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Eu, na, na minha, no meu trabalho, dentro do Setor de Operações Estruturadas. Eu
não tava no dia a dia dos pagamentos. 
Juiz Federal:- Certo. Qual era a sua função dentro do setor. 
Réu:- É, eu era o responsável de buscar as estruturas, montar as estruturas e, e trazer novos
bancos para poder fazer funcionar o, melhor o setor. 
Juiz Federal:- Certo, que estruturas eram essas? 
Réu:- Offshores. 
Juiz Federal:- Ah, pra captar mais. 
Réu:- Não, é, é, abrir Offshores... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- É, que não estava diretamente ligadas à Odebrecht. 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- E, e, e buscar bancos que pudessem, onde pudéssemos fazer esse pagamento... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Não contabilizado. 

OLIVIO  RODRIGUES  JUNIOR é  muito  claro ao  explicar  como  funcionava  essa
movimentação de valores em contas no exterior, que posteriormente eram internalizados no Brasil
através de doleiros, conforme segue:
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Juiz  Federal:-  Certo.  O  senhor  integrava  esse  departamento  como  um  colaborador  da
empresa ou o senhor... 
Réu:- Não, era fora da empresa. 
Juiz Federal:- O senhor era fora da empresa. 
Réu:- Era fora da empresa. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Pra que dessem o suporte nos pagamentos internacionais da empresa. 
Juiz Federal:- Certo, pagamentos internacionais. O senhor poderia, é, detalhar qual era esse,
esse seu, a sua prestação de serviço como é que se dava. 
Réu:- Na realidade, a operação, era gerada uma quantidade de dólares. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Né. É, o Fernando Migliaccio comunicava a mim toda a, a informação de quanto a
gente teria que pagar lá fora. 
Juiz Federal:- Uhum.
Réu:- Né. E posteriormente usava as minhas Offshores, pra fazer o pagamento depois que
ele me enviasse os recursos. 
Juiz Federal:- Certo. Só pra entender. Ele enviava no Brasil, enviava fora, como que era? 
Réu:- Eu só trabalhava no mercado internacional lá fora.
Juiz Federal:- Internacional. 
Réu:- Sim. 
Juiz Federal:- Mas esses recursos eram... 
Réu:- Oriundos da Odebrecht. 
Juiz Federal:- Da Odebrecht, mas é, fora, todos ali... 
Réu:- Tudo lá fora. 
(...)
Juiz Federal:- Certo. E esse é, dinheiro, esses dólares que iam pra as Offshores. 
Réu:- Perfeito. 
Juiz Federal:- Eles é, eram transferidos como, que eu digo. É, eram transferidos é para
outras pessoas aqui vinculadas ao Brasil, o senhor tem conhecimento?
Réu:- Não, na realidade eu não me importava, na realidade, com o beneficiário final da
operação. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Se algumas pessoas... 
Juiz Federal:- 
Certo. Réu:- Que era basicamente doleiros. 

FERNANDO MIGLIACCIO ainda falou do controle realizado em tabelas realizadas pela
secretária  MARIA LUCIA TAVARES, na qual constavam os codinomes e as obras referentes a
vantagem indevida ajustada:

Juiz: - Uhum. Ok. Mas o senhor se recorda, ahn, o senhor já declinou que o senhor tinha um
distanciamento quanto ao destinatário final,  mas nesse caso o senhor se recorda algum
pagamento destinado algum agente, algum intermediário vinculado ao Paraná?
 Réu: - Não me recordo, a única maneira da gente pelo menos chegar um pouco mais perto,
não dentro do que eu sei, né. 
Juiz: - Uhum. 
Réu: - Do que eu não sei. Juiz: - Certo. 
Réu: - Quem é, é que na planilha de uma das minhas funcionárias, a Lúcia Tavares sempre
tinha o valor, a data, o, o codinome, a senha e do lado, poderia ou não, mas ela é muito
organizada, a maioria das vezes tinha, qual era a obra referente. Então se tivesse lá alguma
coisa referente ao Paraná estaria escrito. 
Juiz: - Estaria registrado nessa planilha? 
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Réu: - Estaria registrado. 

MARIA LUCIA TAVARES é muito clara ao explicar o sistema de codinomes, endereços
e repasse dos dados aos doleiros, conforme segue:

Ré:  -  Bem,  Excelência,  a  minha  função  dentro  da  Odebrecht,  nesse  departamento  de
operações  estruturadas,  era  de  acessar  uma  Web  Day  e  imprimir  na  segunda-feira,  a
programação financeira da semana. E nessa programação, ela vinha discriminado a data em
cima da semana de segunda a sexta. Aí vinha, nome da obra, do gerente, do local, o valor, o
codinome e a senha. 
Juiz Federal: - Ok. Só deixa, eu fazer uma questão antes. 
Ré: - Pois não. 
Juiz Federal:  -  Para a  gente até  a  senhora só tinha acesso ao My Web Day ou ao All
Drousys também? Ré: - Os dois. 
Juiz Federal: - Os dois, perfeito. Então vamos, primeiro, qual era a diferença entre os dois?
E o quê que os dois operam ali? 
Ré: - Bem, o My Web Day, era um sistema que eu imprimia a programação que já tinha
determinado o que é que tinha de repassar, aí eu pegava essas informações dos valores,
passava para o meu chefe e que era imediato, o chefe de departamento era Ilberto Silva.
Juiz Federal: - Certo. 
Ré: - Mas ele nomeou Fernando Migliaccio, para poder a gente se reportar a ele, então
quando vinha esse valor da semana, eu passava para ele o montante da semana e aí, ele
direcionava assim, você vai pagar o fulano assim, que era o prestador. 
Juiz Federal: - Certo, prestador de serviços? 
Ré: - Prestador, o doleiro. 
Juiz Federal: - É. Isso que eu ia perguntar. Qual era esse serviço que ele prestava? 
Ré: - Então, eu passava para ele somente a senha, o valor e o local. 
Juiz Federal: - Ele que a senhora se refere, o prestador? 
Ré: - O prestador. Aí eu ia para o Drousys, para eu informar ele, que era um sistema que
não era dentro da empresa. 
Juiz Federal: - Certo. 
Ré: - Entendeu? 
Juiz Federal: - O My Web Day era um sistema interno? 
Ré: - Interno. 
Juiz Federal: - E o Drousys um sistema externo? 
Ré: - Externo.
Juiz Federal: - De comunicação externa. 
Ré: - Isso. 
Juiz Federal: - E ele se comunicava com esse prestador? 
Ré: - Prestador, através do Drousys. 
Juiz Federal: - Perfeito. 
Ré: - Aí eu passava para ele, a informação que era o doleiro, informando a ele, São Paulo,
as senhas, tal, tal, tal, o valor tal, tal. E aí, eu pegava essas informações, dava para ele e
dizia, “olha Fernando, passei toda para o doleiro que você me informou, para quem era que
devia passar”, porque até devia ter um contato, quanto é que ia entregar o rapaz para poder
pagar a gente, o doleiro. E aí, essas informações, quando tinha o endereço, ele passava para
o gerente da obra. 
Juiz Federal: - Certo. 
Ré: - Aí, às vezes, eles ligavam para mim e dizia assim, “olha, tem”, vamos supor assim,
chocolate, e dava o codinome, digo tenho, “deixa eu dar uma olhada, tenho”. É para São
Paulo e a senha tal. Ele vai, a pessoa vai buscar ou vai entregar. Se fosse entregar, aí o
gerente me dava o endereço e eu passava para o prestador através do Drousys. Então, era
uma comunicação que tinha no Drousys com o prestador.
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Juiz Federal: - O prestador? 
Ré: - É. Juiz Federal: - Ok. Só para entender, as solicitações no primeiro que seria no My
Web Day. Ré: - My Web Day. Juiz Federal: - Pelo o que eu entendi. Ré: - Isso. 

No  presente  caso,  foram  encontrados  registros  de  comunicações  entre LUCIANO
PIZZATTO e MARIA LUCIA TAVARES sobre as entregas a serem feitas em favor do codinome
piloto, conforme mensagens de e-mail constantes no evento 58:
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MARIA LUCIA confirma que os pagamentos constantes nos e-mail trocados por ela e
LUCIANO PIZZATTO estão dentro da esquemática de pagamento não contabilizados realizados
pelo Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT:

Ministério Público Federal: - Certo. Tem dois e-mails aqui, eles estão no Evento 58, Anexos
2 e 3 do processo, que eu queria mostrar para a senhora, que a senhora visse rapidamente,
eles são datados de 5 de setembro de 2014 e 8 de Setembro do mesmo ano, queria saber se
essa  dinâmica  são  de  Luciano  Ribeiro  Pizzatto  para  senhora,  trocando  algumas
informações, e queria saber se seria essa a dinâmica das solicitações dele,  se a senhora
confirma a existência desses e-mails, se tem alguma coisa estranha ou não. 
Juiz Federal: - Evento só para constar. 
Ministério Público Federal: - Evento 58. 
Ré: - Isso.
Ministério Público Federal: - Salvo engano. 
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Ré:  -  É  meu,  é  meu,  mas  como o  senhor  está  vendo  aqui,  está  vendo?  Ele  passou  o
endereço.
Ministério Público Federal: - Entendi. 
Ré: - Entendeu? Aqui o endereço, aliás não, isso aqui... 
Ministério Público Federal: - Aí tem um de uma data e tem um outro, acho que é dia 05 e
outro dia 08, são semelhantes, se a senhora puder dar uma olhadinha só para verificar. 
Ré: - Aqui, está vendo? Favor confirmar a programação de Piloto. Não sei quem é, mas se
estava solicitando, porque estava dentro da programação. Que é assumido para o dia tal,
está vendo? Quinta-feira. 
Ministério Público Federal: - É com base nessas solicitações, a senhora programava, e fazia
tudo. 
Ré: - Isso, é com base na programação que estava ali, eu confirmava com ele, às vezes ele
ligava para mim, aí eu confirmava outra vez. 
Ministério Público Federal: - Tá certo. 

JORGE ATHERINO apresenta  uma confissão  qualificada.  O acusado  confirma  ser  o
responsável por organizar o recebimento dos valores em favor do Grupo Político. Ainda confirma
que foi o responsável por receber pessoalmente os valores em espécie na primeira entrega realizada,
conforme trecho:

Réu: - Eles di, disseram que teria que ser em São Paulo, não poderia ser em Curitiba, bom,
se eles aceitam dessa forma e tem que ser em São Paulo, eu falei, “Eu mesmo vou buscar”.
É muita responsabilidade passar para outra pessoa e eu mesmo fui, dei o endereço da casa
da minha família.
Defesa: - Em São Paulo?
Réu: - Em São Paulo. Achei que, achei que ia chegar em São Paulo, ia ficar em casa, ia
chegar um Diretor da Odebrecht, um Gerente da Odebrecht, tinham me dito que seria, a
primeira entrega seria quinhentos mil e eu não vi problema nenhum em dar o endereço da
minha casa. Perguntaram, “Mas não quer um shopping, um restaurante, algum lugar?” Eu
falei, “Não, pode ser na minha casa, qual que é o problema?” Mas quando chega à pessoa
para  me  entregar  o  dinheiro,  chega  um,  um,  eu  achei  que  ia  receber  um  Diretor  da
Odebrecht, um Gerente da Odebrecht, que ia me entregar o dinheiro, “Tá aqui, por favor,
leve para a campanha”. E tal. “Nós queremos fazer um, né? Um apoio”. Mas chega um, um
Boy, chinelo, calção, eu fiquei meio, fiquei muito desconfortável, por quê? Pensei, vou sair
lá fora, entro no carro para voltar para Curitiba, alguém esperando na porta, ele diz, “Ó, é
aquele ali, ó”. E com isso eu posso ser assaltado, pode acontecer alguma coisa, fiquei com
medo. Então não, não fiz as outras, as outras viagens eu não fiz. 
Defesa: - Bom, vamos lá, para que a gente... 
Réu: - Fiquei muito desconfortável. 
Defesa: - Para que a gente fique nessa primeira ocasião que o senhor está relatando aqui, é,
isso aconteceu, o senhor se recorda o dia? 
Réu: - Foi começo de setembro.
Defesa: - Tá. De 2014? 
Réu: - 2014. 
Defesa: - Pois bem, e o senhor fez o que com o dinheiro? 
Réu: - Cheguei em Curitiba, cheguei em Curitiba…
Defesa: - O senhor voltou, voltou a São Paulo? 
Réu: - Não. Cheguei de, de São Paulo, fui para casa, no dia seguinte pela manhã passei no
comitê e deixei o dinheiro lá. 
Defesa: - No comitê? Certo. E o senhor regressou de São Paulo a Curitiba como? 
Réu: - No meu carro no mesmo dia. 
Defesa: - Lembra o carro? 
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Réu: - Uma Tiguan. 
Defesa: - No mesmo dia? 
Réu: - No mesmo dia. 
Defesa: - Tá. E o senhor acabou de nos mencionar que deixou o valor no comitê? 
Réu: - No dia seguinte. 
Defesa: - Sim, no dia seguinte. A quem o senhor entregou, o senhor se recorda?
Réu: - Pro Pepe. 
Defesa:  -  É,  bom,  o  senhor  mencionou  a  pouco  que  ficou  desconfortável,  bastante
preocupado, eu diria, de, desse recebimento, dessa entrega ter sido ocorrida dessa forma,
como é que aconteceram, como é que aconteceu a partir daí? 
Réu: - As outras foram, como eles tinham uma senha, eles passaram, eu passava no comitê,
pegava o lugar da entrega, “Que lugar vocês querem que entregue?” “Ah, em tal lugar”. O
pessoal deles lá no comitê, eu não sei quem ia buscar, eu, eu ia na Odebrecht, dizia, “Ó, o
lugar vai ser esse”. E a Odebrecht dava a senha. 
Defesa: - E a senhora o senhor passava? 
Réu: - Eu passava pro comitê. 
Defesa:  -  Pro  comitê.  Certo.  Então  de,  de  maneira  muito,  muito  precisa,  fora  esses
quinhentos mil que o senhor relata, no início de setembro de 14, o senhor não participou de
nenhum outro recebimento? 
Réu: - Não. 
Defesa:  -  Certo.  E  também  nenhum  outro  recebimento  ocorreu  na  Alameda  Lorena,
Número 1052? 
Réu: - Não senhor. Porque lá e a minha casa. 
Defesa: - O senhor se recorda desses outros endereços? 
Réu: - Não recordo, porque simplesmente eu pegava, tomava nota em um papel e passava
para eles, então não, como eu não tinha nada a ver com. 

Na  versão  apresentada  por  JORGE  ATHERINO,  o  acusado  busca  se  eximir  do
recebimento  das  4  últimas  entregas  de  valores  em espécie.  Contudo,  os  dados  encontrados  no
sistema Drousys, os dados de ERBs e os depósitos em espécie realizados na conta das empresas
controladas por JORGE ATHERINO indicam o contrário, que o acusado foi o responsável por
todas as operações, senão vejamos.

O Setor  Técnico  Científico  da  Polícia  Federal  (SETEC)  elaborou  laudo  nº  1095/2018
resultante da perícia realizada nos sistemas Drousys e MyWebDay, culminando com a localização
de  cinco  pagamentos  em  favor  do  codinome  “PILOTO”,  envolvendo  o  pagamento  de  R$
3.500.000,00 (evento1,  ANEXO 48).  A identificação aconteceu a partir  da análise  de dados do
sistema, como também da recuperação de informações apagadas do referido sistema, mormente e-
mails de comunicação entre U0046@fox.com5 (Ubiraci Santos6) para U0092@fox.com (Aparecida
Toyome Enabe),  como também tulia@drousys.com (MARIA LUCIA TAVARES) para Waterloo
(FERNANDO MIGLIACCIO).

Em  resumo,  o  laudo  pericial  nº  1095  do  SETEC/SR/PF/PR  identificou  as  seguintes
transações:

1) REQUISIÇÃO C.14.1460: 04/09/2014 ou 5/9/2014, codinome Piloto, operação
Tutar, senha Goleiro, no valor de R$ 500.000,00. A diferença de datas decorre da
fonte utilizada. Conforme explicado no laudo pericial (ANEXO 48, p. 14), se for

6Responsável pelo controle dos pagamentos do setor de operações estruturadas.
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usado  como  fonte  da  informação  um  arquivo  PDF  apagado  e  recuperado  pela
perícia  será  identificada  a  data  de  4/9/2014  como  sendo  de  entrega.  Se  for
considerado  o  dado  complementar  relacionado  a  um  arquivo
“extrato_bancário[4].xls”  aparecerá  um  saque  de  R$  500.000,00  relacionado  à
requisição 14.1460 na data de 5/09/2014;

2)  REQUISIÇÃO  C.14.1511: 11/09/2014,  CUSTO-OBRA  PR3237,  codinome
Piloto,  senha  Palafita,  relacionado  a  conta  Botox,  no  valor  de  R$  500.000,00,
entregue na alameda Lorena,  1052, Jardins,  ap.  62,  ao senhor Jorge as 15:00hs,
centro de custo RODOVIA PR-323. Esta informação foi recuperada pela perícia de
um arquivo  de  ADOBE apagado  com o  título  “PROGRAMAÇÃO SEMANAL
POR  CIDADE”  e  “8/9/2014  a  12/09/2014”.  Outros  dados  adicionais  sobre  a
requisição foram extraídos do arquivo “Saidas  set  14 R$.pdf”,  obtido de e-mail
datado  de  13/10/2014  enviado  por  U0046@fox.com5  (Ubiraci  Santos8)  para
U0092@fox.com (Aparecida Toyome Enabe) ;

3)  REQUISIÇÃO  C.14.1572: 18/09/2014,  codinome  Piloto,  senha  Concreto,
relacionado a “Paulistinh”, no valor de R$ 1.000.000,00, centro de custo RODOVIA
PR-323.  Este  arquivo  foi  encontrado  em  e-mail  datado  de  15/09/2014  enviado
tulia@drousys.com  (MARIA LUCIA  TAVARES)  para  Waterloo  (FERNANDO
MIGLIACCIO);

4) REQUISIÇÃO C.14.1605: 25/09/2014, codinome Piloto, senha Tijolo, no valor
de R$ 1.000.000,00 e;

5) REQUISIÇÃO C.14.1723: 09 ou 10/10/2014, codinome Piloto, senha Bateria,
no valor de R$ 500.000,00, centro de custo RODOVIA PR-323. A diferença de
datas  novamente  decorre  da  fonte  usada.  Conforme  bem  explicado  pelo  laudo
pericial (ANEXO 48, p. 18), se for considerado um arquivo HTML que havia sido
apagado consta a data de 9/10/2014. Contudo, adicionalmente, foi encontrado um
arquivo de Adobe chamado “C3032d01”   onde consta um saque de R$ 500.000
relacionado à requisição 14.1723.

FERNANDO  MIGLIACCIO confirma  uma  das  operações  realizadas  em  favor  de
PILOTO  como  tendo  sido  feita  e  que  os  registros  se  referem às  comunicações  realizadas  no
Drousys, conforme trecho:

Ministério Público Federal: - Uhum. É, no Anexo 48 do Evento 1 da Ação Penal consta um
laudo da Polícia Federal que analisou algumas requisições, entre elas a requisição C 141572
e o laudo fala  o  seguinte,  “este  arquivo tratava-se de anexo de email  datado de 15 de
setembro de 2014, enviado por tulia@drousys.com, entre parênteses, Lúcia Tavares, para
Watterloo, entre parênteses Fernando Migliaccio”. 

7 Do LAUDO PERICIAL consta (ANEXO 48, p. 16): “Depreende-se dos dados apresentados que existiu um registro 
de pagamento no valor de R$ 500.000,00, na data de 11/09/2014, vinculado ao codinome “Piloto”, cujo centro de custo/
obra é “PR323 – RODOVIA PR 323. A senha utilizada foi “PALAFITA”. No campo observação do documento 
apresentado na Figura 7, consta a seguinte orientação: “ENTREGAR NA ALAMEDA LORENA, 1052 – JARDINS, 
APT. 62, AO SR. JORGE AS 15:00HS.”
8Responsável pelo controle dos pagamentos do setor de operações estruturadas.
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Réu: - Sim. 
Ministério Público Federal: - Aí é um trecho de uma figura que tem o, a seguinte linha, DS,
DS SP Sul, obra rodovia PR 323, requisição C14.15.72 codinome Piloto. É, aí na data 14 de
setembro de 2014 o valor de um milhão de reais, senha concreto, e observação contato
Luciano Pizzatto. É, o senhor se recorda de ter recebido esse e-mail? Recebia e-mails? 
Réu: - Recebia sempre lá dentro do drousys, esse waterloo era eu e tulia era Lúcia. tulia,
né? 
Ministério Público Federal: - Hum. 
Réu: - Túlia era Lúcia e se tá aí é porque ela me mandou. 
Ministério Público Federal: - Esse, esse e-mail chegava pra você depois ou antes? 
Réu: - No Drousys. Ministério Público Federal: - Do pagamento. Réu: - Não, antes. 
Ministério Público Federal: - Antes do pagamento? 
Réu: - É. 
Ministério Público Federal: - Quanto tempo... 
Réu: - Não, porque tinha, quer dizer, eu posso ver? Tem o teor do e-mail? 
Juiz Federal: - Como o doutor já fez referência está aqui, eu já abri até, Evento 1, Anexo 48.
Réu: - Desculpa. Aonde tá? Nessa folha aqui mesmo? 
Ministério Público Federal: - Essa planilha aí. 
Réu: - Ah, sim. Não. Esse é o seguinte, eu acho, se eu não tiver enganado, isso é extrato de
um pedaço de email que ela me manda todas às sextas-feiras onde havia os pagamentos
para a semana, desculpa, toda segunda-feira. 
Ministério Público Federal: - Uhum. 
Réu: - Os LE faziam os pedidos na sexta, até sexta, ela produzia essa planilha do qual isso é
só uma linha, tinha de vinte linhas até,  quinze, dez,  e na segunda-feira eu pegava essa
planilha, e a gente, e eu coordenava com ela, quanto que vai ser pro Olívio pagar em dólar,
quanto que vai ser pago no Rio, quanto vai ser pago em São Paulo, quanto vai ser pago em
outros lugares.

Além de obter maior precisão nas datas de entrega dos valores ilícitos, o laudo pericial
propiciou a identificação do local em que ocorreram as entregas dos valores, na Alameda Lorena,
1052, apartamento 62, Jardins, São Paulo/SP.

Como  ressaltado  no  laudo,  tal  endereço  está  atrelado  a  ASSUNTA LUNARDELLI
NINNO, o que é confirmado pelos dados cadastrais perante a Receita Federal (evento 1, ANEXO
53). ASSUNTA LUNARDELLI NINNO é sócia de YONNE NINNO LEITE na empresa JADE
TURISMO LEITE (dados cadastrais  no evento 1,  ANEXO 54).  Por  sua vez,  YONNE NINNO
LEITE é mãe de FLORA LEITE ATHERINO (dados cadastrais no evento 1, ANEXO 55), esposa
de JORGE ATHERINO.

A partir da identificação das datas e locais de entrega, foi possível realizar o cruzamento
via a análise das ERBs sobre a presença de LUIZ ABI ANTOUN e JORGE ATHERINO e ou de
pessoa a ele relacionada em São Paulo nas datas de entrega da propina, bem como o registro de
comunicações entre os investigados, conforme Relatório de Informação nº 96/2018 elaborado pela
ASSPA/PRPR (ANEXO 64). Também foi possível identificar contatos frequentes destas pessoas
com EZEQUIAS MOREIRA, nas datas das entregas.

Passa-se a  detalhar a seguir os pontos relevantes do cruzamento entre as informações do
referido laudo pericial e da base de dados da investigação.
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1)  REQUISIÇÃO C.14.1460:  04/09/2014  ou  05/9/2014 (codinome  Piloto,  operação
Tutar, senha Goleiro, no valor de R$ 500.000,00, centro de custo RODOVIA PR-323) 

No dia 05/09/2014, os terminais telefônicos nº 41 9880884742 e 41988142117, atribuídos
a  JORGE ATHERINO e registrados em nome da  R.F. PARTICIPAÇÕES,  realizaram ligações
que identificaram a sua  localização nas  proximidades  do Aeroporto  de Guarulhos/SP,  como se
depreende da imagem abaixo (ANEXO 64):

Nesse  mesmo  dia,  o  terminal  nº  4198814325  atribuído  a  JORGE  ATHERINO  e
registrado em nome da  R.F.  PARTICIPAÇÕES ligou para  DEONILSON ROLDO,  conforme
segue:
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Do mesmo  modo,  no  período  relacionado  à  primeira  entrega,  de  3  a  5  de  setembro,
constata-se  intenso  fluxo  de  ligações  e  mensagens  de  texto  entre  EZEQUIAS  MOREIRA
RODRIGUES, então Secretário de Cerimonial  do Governo do Estado do Paraná,  com terminal
pertencente a R.F. PARTICIPAÇÕES (ANEXO 64).

Ainda,  no  dia  4/09/2014,  às  19:11  e  às  22:16,  EZEQUIAS  MOREIRA contatou  via
mensagem de texto o terminal (41) 992119645, que consta na agenda de contatos de DEONILSON
ROLDO como sendo de CARLOS ALBERTO RICHA, que se valeu do terminal supramencionado,
o qual está registrado em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURAÇÃO PÚBLICA
(SESP). Essa troca de mensagens ocorreu fora do horário de expediente e  em concomitância aos
telefonemas  trocados  entre  EZEQUIAS  MOREIRA  e  JORGE  ATHERINO,  que  também
ocorreram do dia 04/09/2014 (ANEXO 64).

(Fonte: agenda de DEONILSON ROLDO obtida diante do afastamento do sigilo da conta apple nos autos 5019253-
56.2018.4.04.7000)
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Finalmente, entre os dias 3/9 e 5/9/2014, período do primeiro pagamento, há comunicações
frequentes  entre  os  terminais  utilizados  pelo  operador  financeiro  LUIZ  ABI  e  os  seguintes
terminais: 1)  4192219645- registrado em nome da Secretaria de Segurança Pública, mas usado por
CARLOS  ALBERTO  RICHA;  2)  4199766259-  DIRCEU  PUPO  FERREIRA,  procurador  das
empresas  BFMAR e OCAPORÃ, empresas  que formalmente consta  em nome de familiares  de
BETO  RICHA;  3)  4191745656,  de  titularidade  de EZEQUIAS  MOREIRA RODRIGUES; 4)
4191591751,  usado  por  DEONILSON  ROLDO;  5)  4185013147- atribuído  a  JOSE  RICHA
FILHO9,  mas  registrado  em nome  do  PARTIDO  DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA
(PSDB);  6)  554192276555  -  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  E  LOGÍSTICA;  7)
554191220472-   SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO;  8)  554133502999  -  PARANA
GOVERNO DO ESTADO; 9) 554133502999- CASA CIVIL; 10) 554199140543- HELISUL TAXI
AEREO10.

LUIZ ABI ANTOUN foi sócio da KLM BRASIL ALIMENTOS LTDA., de 21/03/2007 a
30/08/2007 (dados cadastrais no ANEXO 56). Apesar de não figurar como sócio da empresa no
período  das  investigações,  um  dos  dois  terminais  atrelados  à  pessoa  jurídica  KLM  BRASIL
ALIMENTOS LTDA. consta expressamente na agenda telefônica de DEONILSON ROLDO como
sendo utilizado por LUIZ ABI ANTOUN.

Como já ressaltado acima, LUIZ ABI ANTOUN foi o principal operador financeiro dos
desvios criminosos ocorridos no Governo do Estado do Paraná, consoante relatado por NELSON
LEAL JUNIOR.  A despeito  disso,  LUIZ  ABI  jamais  ocupou  formalmente  qualquer  cargo  no
Governo do Estado do Paraná,  não há havendo razão legítima para travar  tantos  diálogos com
terminais de órgãos públicos e agentes públicos na data de entrega de valores.

O Relatório de Polícia Judiciária n° 101/2018 (evento 349, ANEXO 5), que analisou os
registros  de movimentação de entrada  e  saída  do prédio situado na Alameda Lorena,  n°  1052,
Jardins, São Paulo/SP, onde realizada entrega de R$ 500.000,00 em favor de PILOTO, codinome de
CARLOS ALBERTO RICHA, foram encontradas evidências firmes no sentido de que  JORGE
ATHERINO realmente esteve naquele local nas datas das entregas, conforme abaixo reproduzido e
destacado na anotação da portaria datada de 04/09/2014:

9 Veja-se nesta linha do anexo 143, obtida a partir do e-mail do anexo 142, p. 5, indica um e-mail com lista de contatos 
e aparece o terminal  4185013147 como vinculado a JOSE RICHA FILHO.
10 O detalhamento das ligações está nas páginas 17-20 do anexo 71, que integra a denúncia para todos os fins.
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Na anotação do dia 08/09/2014, constou que JORGE estava hospedado no apartamento e
recebeu duas pessoas: “MAURICIO NETO” e “DELSON”. 

Segundo o registro, “MAURÍCIO NETO sobe para 62 com chave da camareira” às 14:25.
Às 14:44 “Oliveira da trans sobre para 62”. Às 14:51 “Maurício sobre para 62” e “Delson sobe
para 62”. Às 15:00  “Sr. Delson deixa apto. 62 as 14:57”. Às 16:20 consta o seguinte registro:
“Atenção Recepção o  Sr.  Jorge  deixa  apto.  62  mais (sic)  avisa  vai  voltar,  saiu  às  16:19 hs”,
conforme reproduzido abaixo:
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"18:30 Atenção Recepção Dona Assunta apto. 62 liga e avisa o Sr. Jorge esposo de Dona Flora (neta) 
chegará amanhã 5-9-14 para hospedar-se"
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Ressalta-se que, conforme revelado pela testemunha ALVARO NOVIS em seu depoimento
prestado na Ação Penal n°  5039163-69.2018.4.04.7000 (evento 232), eram utilizados para entrega
dos valores ilícitos acertados os serviços de  transportadoras de valores, o que é corroborado pelo
registro  das  14:44,  em  que  um  tal  de  “OLIVEIRA DA TRANS”  encontra-se  com  JORGE
ATHERINO,  “MAÚRICIO NETO” e “DELSON” no apartamento 62 do Edifício  da Alameda
Lorena, n° 1052, São Paulo/SP. 

Foi  apurado  pela  POLÍCIA FEDERAL junto  à  POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL,
ainda, que o veículo de placas ATQ-0405, VW TIGUAN 2.0 Preta, de propriedade da empresa RF
PARTICIPAÇÕES,  teve  passagem  na  BR-116,  trecho  CURITIBA/SÃO  PAULO/CURITIBA,
justamente nessa data de 08/09/2014, conforme detalhado abaixo:
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Ressalta-se, por fim, a conclusão do Relatório de Polícia Judiciária n° 101/2018 de que
“MAURÍCIO  NETO”  provavelmente  trata-se  de  DANIEL  MAURÍCIO  KUHN,  marido  de
ROBERTA ATHERINO e neta de ASSUNTA, proprietária do apartamento. 

Assim, o cronograma da referida entrega possivelmente foi o seguinte:

a) Por volta das 06:00 do dia 08/09/2014, utilizando o veículo VW Tiguan placas ATQ-
0405, “MAURÍCIO NETO” sai de Curitiba em direção a São Paulo, onde JORGE ATHERINO já
se encontrava; 

b) Por volta das 14:25, “MAURÍCIO NETO” chega ao prédio situado na Alameda Lorena,
n°  1052,  Jardins,  São  Paulo/SP,  e  sobe  em  direção  ao  apartamento  62,  de  propriedade  de
ASSUNTA; 

c) Por volta das 14:44, um tal de OLIVEIRA DA TRANS chega ao edifício para entregar
os R$ 500.000,00 destinados a JORGE ATHERINO e CARLOS ALBERTO RICHA; 

d) Por volta das 14:51,  “MAURÍCIO NETO” novamente sobe para o apartamento 62,
acompanhado de DELSON, o qual deixa o apartamento às 14:57; 

e)  Por  volta  das  16:20,  JORGE ATHERINO deixa  o  apartamento  62,  possivelmente
acompanhado de MAURÍCIO NETO; 

f) Por  volta  das  21:45,  JORGE  ATHERINO e  possivelmente  “MAURÍCIO  NETO”
passam pelo posto da POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL localizado em Campina Grande do Sul,
sentido Curitiba. 

2) REQUISIÇÃO C.14.1511: 11/09/2014 (codinome Piloto, senha Palafita, relacionado a
conta Botox, no valor de R$ 500.000,00, entregue na alameda Lorena, 1052, Jardins, ap. 62, ao
senhor Jorge as 15:00hs, centro de custo RODOVIA PR-323.)

Na  segunda  entrega,  em  11/09/2014,  consta  referência  à  “conta  Botox”.  No  sistema
Drousys  consta  planilha  denominada  “conta  Botox”  (ANEXO  52),  na  qual  aparecem  colunas
referentes a data,  valor,  taxa,  senha,  praça e  data da liquidação, havendo clara identificação da
entrega ora tratada:
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Foi possível confirmar que o local da entrega foi na Alameda Lorena, 1052, apartamento
62, Jardins, São Paulo/SP, com destinatário o “senhor Jorge” e hora para entrega às 15:00, de acordo
com o laudo pericial.

Ainda  foi  possível  constatar  que,  cerca  de  uma  hora  antes  do  horário  agendado  para
entrega,  LUIZ ABI ANTOUN e EZEQUIAS MOREIRA RODRIGUES comunicaram-se,  sendo
possível identificar a localização do primeiro, que estava na Cidade de São Paulo:

A antena que captou o registro das ligações fica a 2,5km do local de entrega dos valores
ilícitos, conforme imagem retirada do Google Maps:
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Novamente, vale frisar: LUIZ ABI não possuía cargo público e residia no município de
Londrina,  não existindo motivo razoável para se encontrar em São Paulo em contato com agentes
públicos do Governo do Estado na data dos fatos.

Logo após o horário de entrega, às 15:21, LUIZ ABI ANTOUN manteve ligações com
terminal utilizado por  DEONILSON ROLDO,  registrado em nome da Secretaria de Estado de
Governo (ANEXOS 127 e 128):

Interessante ver que no dia da entrega LUIZ ABI estava em Curitiba. Possivelmente pegou
um voo no aeroporto Afonso Pena por volta das 10:30 da manhã, voltando a usar o celular já no
bairro de Pinheiros em São Paulo por volta das 12:30. Posteriormente, se dirige para o bairro do
Jardim Paulistano, que fica ao lado do bairro do Jardins, local da entrega dos valores e lá permanece
entre 14:34 e 15:21. Logo após este horário, transita em outros bairros de São Paulo e à noite pega
um voo para Londrina, de onde usa o celular às 22:51.

Nessa linha, os registros das ERBs de LUIZ ABI na data de 11/09/2018 (ANEXO 146):
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Ainda, entre os dias 10/09/2014 e 11/09/2018, também foram identificadas chamadas de
LUIZ  ABI  com  os  seguintes  terminais:  1)  554192276555  -  SECRETARIA  DE
INFRAESTRUTURA E  LOGÍSTICA;  2)  554191220472  -  SECRETARIA DE  ESTADO  DE
GOVERNO;  3)  554192219645-  atribuído  a  BETO  RICHA,  mas  registrado  em  nome  da
SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  SEGURANÇA  PUBLICA;  4)  554133502999-  PARANA
GOVERNO  DO  ESTADO;  5)  554185013147-  PSDB;  6)  554199710023  DIRCEU  PUPO
FERREIRA11. 

3) REQUISIÇÃO C.14.1572: 18/09/2014 (codinome Piloto, senha Concreto, relacionado
à conta Paulistinha, no valor de R$ 1.000.000,00, centro de custo RODOVIA PR-323)

Na  data  dessa  terceira  entrega,  foram  identificadas  ligações  entre  dois  terminais
pertencentes a KLM BRASIL ALIMENTOS com terminal pertencente a R.F. PARTICIPAÇÕES e
outro pertencente a EZEQUIAS MOREIRA (ANEXO 64, p. 6):

Ainda,  entre  17/09/2014  e  18/09/2014,  LUIZ  ABI comunicou-se  com  os  seguintes
terminais:  1)  554185013147-  PSDB;  e  2)  554191220472  -  SECRETARIA DE  ESTADO  DE
GOVERNO12.

11 O detalhamento desses contatos consta no anexo 71, p. 32-34, que é parte integrante desta denúncia.
12  O detalhamento dessas comunicações está no anexo 71, p. 30-31, que é parte integrante desta denúncia.
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4) REQUISIÇÃO C.14.1605: 25/09/2014, codinome Piloto, senha Tijolo, no valor de R$
1.000.000,00:

Entre os dias 24/09/2014 e 26/09/2014, LUIZ ABI ANTOUN manteve contato com os
seguintes terminais: 1) 41988142325- atribuído a JORGE ATHERINO e registrado em nome da
R.F. PARTIFICAPAÇÕES; 2) 41 33083132 - JOSÉ RICHA FILHO; 3) 4191745656- EZEQUIAS
MOREIRA (ANEXO 64, p. 7):

Além disso,  entre  os dias  24/09/2014 e 26/09/2014, LUIZ ABI comunicou-se com os
seguintes terminais: 1) 554185013147 - terminal atribuído a JOSE RICHA FILHO, mas registrado
formalmente em nome do PSDB; e 2) 554199425222 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
LOGISTICA13. 

No dia 26/09/2014, constatou-se mais uma vez que LUIZ ABI ANTOUN estava na capital
paulista quando conversou com EZEQUIAS MOREIRA às 18:21.

13 O detalhamento desses contatos consta no anexo 71, p. 31-32, que é parte integrante desta denúncia.
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A antena que captou o registro das ligações é próxima ao local de entrega dos valores
ilícitos, conforme imagem retirada do Google Maps:

5)  REQUISIÇÃO C.14.1723:  09 ou 10/10/2014  (codinome Piloto,  senha Bateria,  no
valor de R$ 500.000,00, centro de custo RODOVIA PR-323).

Na  data  da  quinta  entrega  em  São  Paulo,  realizada  nos  dias  09  ou  10/10/2014,  foi
constatado  que  ASSUNTA  LUNARDELLI  NINNO,  dona  do  imóvel  onde  ocorreram  os
pagamentos,  recebeu  ligação  de  terminal  pertencente  a  R.F.  PARTICIPAÇÕES,  sendo  que  a
antena  que  captou  a  localização  de  ASSUNTA LUNARDELLI  NINNO  encontrava-se  a  duas
quadras do local identificado como sendo o das entregas, conforme segue:

64

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
7
/
2
0
1
9
 
2
0
:
0
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
A
2
5
3
1
1
F
2
.
C
A
3
F
E
D
4
0
.
6
F
A
6
1
7
8
D
.
1
C
0
4
F
3
1
1



MPF
Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Paraná

FORÇA-TAREFA

Entre  9/10/2014  e  10/10/2014,  LUIZ  ABI  comunicou-se  com  os  seguintes  terminais
telefônicos: 1) 554191220472- SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO; 2) 554199766259 -
DIRCEU  PUPO  FERREIRA (dezenas  de  mensagens  de  texto  trocadas  em  10/09/2010);  e  3)
5541988142325  -  atribuído  da  JORGE  ATHERINO e  registrado  em  nome  da  R.F.
PARTICIPAÇÕES.  O  detalhamento  dos  contatos  com  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE
GOVERNO e DIRCEU PUPO FERREIRA está no anexo 71, p. 32-34. O detalhamento do contato
com JORGE ATHERINO está no evento 1, ANEXO 64, p. 914. 

Além disso, a instrução comprovou que outra parte dos valores foi depositada nas contas
relacionadas a DEONILSON ROLDO para enriquecimento pessoal. 

De acordo com os dados cadastrais da START AGÊNCIA DE NOTÍCIAS LTDA (CNPJ
Nº  01.753.806/0001-13), além de  DEONILSON ROLDO, constam como sócios de tal empresa
EDUARDO FETTER ROLDO e  SILVANA LEA FETTER,  filho e esposa de  DEONILSON
ROLDO (evento  1,  ANEXO 114).  Com base  nas  informações  constantes  na  relação  anual  de
informações sociais de 2011 até a presente data (evento 1, ANEXO 113), a START AGÊNCIA DE
NOTÍCIAS LTDA nunca registrou empregados.

Como  já  salientado, o RI  nº  120/2018  da  SPEA/MPF  (ANEXO  133)  analisou  as
transações em espécie de DEONILSON ROLDO entre 2014 e 2018. No relatório, na época entre
setembro e dezembro de 2014, foram identificados 35 depósitos fracionados recebidos em espécie
conta-corrente nº  107814, da agência 8622, do Banco Itaú, em nome da pessoa jurídica START
AGENCIA DE NOTÍCIAS (CNPJ Nº 01.753.806/0001-13) que totalizaram R$ 75.000,00:

14 Ambos anexos são partes integrantes desta denúncia.
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Em  relação  às  contas  da  START  AGENCIA  DE  NOTÍCIAS,  os  gráficos  abaixo
demonstram a completa atipicidade dos recebimentos entre setembro e outubro de 2014 (ANEXO
133). Como salientado no RI nº 120/2018, na conta desta pessoa jurídica o primeiro depósito em
espécie foi registrado em 23/09/2014, sendo que após outubro de 2014 foi realizado um depósito em
espécie em 8/12/2014 e, posteriormente, os repasses em dinheiro retornaram a acontecer apenas em
novembro de 2015. Ou seja, concorrem elementos probatórios de que esses valores depositados em
espécie correspondem a parte da propina destinada a DEONILSON ROLDO.
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AG CONTA NOME_TITULAR LCTO DATA LOCAL_TRANSACAO VALOR
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000014 DINHEIRO 23/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000015 DINHEIRO 23/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000016 DINHEIRO 23/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000017 DINHEIRO 25/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000018 DINHEIRO 25/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000019 DINHEIRO 25/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA TEC DEPOSITO DINHEIRO 26/09/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 5.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000020 DINHEIRO 30/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000021 DINHEIRO 30/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000022 DINHEIRO 30/09/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000023 DINHEIRO 01/10/2014 3813 - CURITIBA MANOEL RIBAS   -AV MANOEL RIBAS 923     1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000024 DINHEIRO 01/10/2014 3813 - CURITIBA MANOEL RIBAS   -AV MANOEL RIBAS 923     1.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000025 DINHEIRO 01/10/2014 3813 - CURITIBA MANOEL RIBAS   -AV MANOEL RIBAS 923     2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA TEC DEPOSITO DINHEIRO 22/10/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      7.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA TEC DEPOSITO DINHEIRO 22/10/2014 0615- CURITIBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1524      2.500,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000026 DINHEIRO 23/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000027 DINHEIRO 23/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000028 DINHEIRO 23/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000029 DINHEIRO 23/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000030 DINHEIRO 23/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000031 DINHEIRO 24/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000032 DINHEIRO 24/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000033 DINHEIRO 24/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000034 DINHEIRO 24/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000035 DINHEIRO 24/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000036 DINHEIRO 29/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000037 DINHEIRO 29/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000038 DINHEIRO 29/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000039 DINHEIRO 29/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000040 DINHEIRO 29/10/20144079 - PERSONNALITE CTBA JUVEVE-AV JOAO GUALBERTO 1512 2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000041 DINHEIRO 31/10/2014 6621- - CURITIBA CENTRO      -R COMEND ARAUJO 375     2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000042 DINHEIRO 31/10/2014 6621- - CURITIBA CENTRO      -R COMEND ARAUJO 375     2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000043 DINHEIRO 31/10/2014 6621- - CURITIBA CENTRO      -R COMEND ARAUJO 375     2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000044 DINHEIRO 31/10/2014 6621- - CURITIBA CENTRO      -R COMEND ARAUJO 375     2.000,00
8622 107814 START AGENCIA DE NOTICIAS LTDA CEI 000045 DINHEIRO 31/10/2014 6621- - CURITIBA CENTRO      -R COMEND ARAUJO 375     2.000,00

R$ 75.000,00
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Fonte: RI nº 120/2018 (evento 1, ANEXO 133)

No mesmo período, entre setembro e outubro de 2014, foram identificados sete depósitos
fracionados que totalizaram R$ 15.800, na conta-corrente nº 120343, da agência 4079 do Banco
Itaú, em nome da pessoa física de DEONILSON ROLDO:
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O  gráfico  dos  recebimentos  em  espécie  na  conta  da  pessoa  física  de DEONILSON
ROLDO demonstra  um pico  no mês  de  outubro de  2014 em relação a  valores  e  números  de
transações15 (evento 1, ANEXO 133):

Fonte: RI nº 120/2018 (evento 1, ANEXO 133)

15 Existem ainda depósitos em dinheiro de valores relevante em outros meses, o que indica a existência de 
recebimentos em espécie de outras fontes não identificadas.
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3415 10002459 DEONILSON ROLDO 37141643915 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 22/09/2014 914135823 2.000,00
3981 74333 DEONILSON ROLDO 37141643915 TEC DEPOSITO DINHEIRO 22/09/2014 0 2.000,00
4079 120343 DEONILSON ROLDO 37141643915 CEI 000033 DINHEIRO 01/10/2014 33 1.500,00
4079 120343 DEONILSON ROLDO 37141643915 CEI 000034 DINHEIRO 01/10/2014 34 1.500,00
4079 120343 DEONILSON ROLDO 37141643915 CEI 000035 DINHEIRO 01/10/2014 35 2.000,00
4079 120343 DEONILSON ROLDO 37141643915 CEI 000039 DINHEIRO 15/10/2014 39 1.400,00
4079 120343 DEONILSON ROLDO 37141643915 CEI 000040 DINHEIRO 15/10/2014 40 1.400,00
4079 120343 DEONILSON ROLDO 37141643915 DEPOSITO DINHEIRO 09/12/2014 0 4.000,00

R$ 15.800,00

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
7
/
2
0
1
9
 
2
0
:
0
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
A
2
5
3
1
1
F
2
.
C
A
3
F
E
D
4
0
.
6
F
A
6
1
7
8
D
.
1
C
0
4
F
3
1
1



MPF
Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Paraná

FORÇA-TAREFA

Assim, para fins de ocultar  a  origem e a  natureza criminosa dos  valores oriundos dos
crimes antecedentes, evitando sua identificação e a comunicação de operações suspeitas ao COAF,
o denunciado  realizou  as  transações  fracionadas  supramencionadas  em valores  inferiores  a  R$
10.000,00 (dez mil reais)16, com o intuito de evitar que as instituições financeiras detectassem as
operações e as  comunicassem ao COAF e este, sucessivamente,  às autoridades encarregadas da
investigação e persecução de crimes.

Essa  técnica  de  lavagem  de  dinheiro  é  também  conhecida  como  estruturação,
fracionamento,  structuring  smurfing  ou  pitufeo.  Consiste  na  divisão  de  valores  maiores  em
menores, tanto no depósito como na movimentação financeira, lançando-se mão de várias operações
ao invés  de  uma única,  usando uma ou mais  contas,  tendo por  objetivo evitar  a  realização de
comunicação obrigatória de operação suspeita ou não desperta desconfiança por parte dos agentes
obrigados de setores regulados, especialmente banco17.

A defesa de DEONILSON ROLDO tentou criar um falso álibi para justificar os depósitos
em espécie. Sem sucesso, alegou que os valores seriam decorrentes de empréstimos realizados com
a  esposa  do  acusado.  Além  disso,  a  defesa  juntou  pareceres  técnicos  que,  em  análise,  são
imprestáveis para provar qualquer coisa.

O Relatório de Informação nº 115/2019 (evento 509, ANEXO3) é claro ao confirmar todas
as operações objeto de imputação e também demonstrou que os depósitos fracionados não guardam
qualquer  relação  lógica  com  as  operações  financeiras  realizadas  entre  as  empresas  de
DEONILSON ROLDO e do restaurante registrado em nome da esposa dele.

E mais, como restou claro nos autos 5019249-19.2018.4.04.7000, DEONILSON ROLDO
é de fato o proprietário do restaurante que alega ter emprestado valores. Ou seja, o álibi consiste em
empréstimos para si mesmo. Copio trecho da manifestação apresentada naquele feito conexo:

Da análise prévia da caixa  deoroldo@gmail.com de e-mail  de  DEONILSON ROLDO,
foram encontrados alguns e-mails de interesse da presente investigação.
Primeiramente,  verificou-se  que  DEONILSON  ROLDO é,  de  fato,  o  proprietário  do
VINDOURO  VINHOS  E  BISTRO  (VINYES  COMERCIO  DE  BEBIDAS  E
ALIMENTOS LTDA),  que  está  registrada  em nome  de  SILVANA LEA FETTER e
TEREZINHA FETTER, esposa e sogra do investigado, respectivamente.
Foram encontradas diversas  mensagens de e-mail  entre  DEONILSON e  SILVANA,  as
quais indicam claramente que DEONILSON decide sobre a administração do restaurante,
bem como que é cientificado mensalmente do faturamento de tal estabelecimento.
Exemplificadamente, reproduz-se abaixo alguns dos e-mails encontrados (ANEXOS 58 a
60).

16Dispõe a Circular nº 3.461/2009 do Banco Central do Brasil: “Art. 13 – As instituições de que trata o art. 1º devem
comunicar  ao Coaf,  na forma determinada pelo Banco Central  do Brasil:  I  – as  operações realizadas ou serviços
prestados cujo valor seja igual ou superior a R$10.000,00 (dez mil reais) e que, considerando as partes envolvidas, os
valores, as formas de realização, os instrumentos utilizados ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam
configurar a existência de indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998) 
17  Deltan Dallagnol in CARLI, Carla Veríssimo de (org.). Lavagem de dinheiro: prevenção e controle penal. 1. ed. 
Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2012.
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Desse modo, DEONILSON ROLDO beneficiou-se diretamente dos valores de propina
obtidos da ODEBRECHT, obtendo enriquecimento ilícito pessoal pelo crime de corrupção.

Quanto ao restante dos valores, em um HD externo apreendido na sede da empresa RF
PARTICIPAÇÕES, conforme auto de apreensão n° 1139/2018, item 03, extraído pelo Laudo n°
2026/2018  (ANEXO  5  dos  autos  5056250-38.2018.4.04.7000),  foi  encontrada  uma  planilha
contendo instruções aos funcionários das empresas do GRUPO ATHERINO, bastante elucidativo
sobre a confusão existente nas empresas, inclusive com indicativo de fraudes contábeis, conforme
exemplificado  no  trecho  abaixo  reproduzido  (grifos  nossos,  íntegra  no  ANEXO  6  dos  autos
5056250-38.2018.4.04.7000):
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Essa engenharia contábil servia para inserir na atividade de tais empresas valores ilícitos,
como fica claro no presente caso.

A Polícia Federal realizou análise fiscal dos valores movimentando em contas controladas
por JORGE ATHERINO, o que comprova que o restante dos valores recebidos da ODEBRECHT
foram  depositados  em  espécie,  em  depósitos  não  identificados,  nas  contas  de  tais  empresas,
conforme trecho da análise (evento 20, ANEXO 39):
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Desse modo, resta claro de  JORGE ATHERINO,  operador de propina do Governador
CARLOS ALBERTO RICHA, inseriu os valores em espécie em contas em nome das empresas por
ele  controladas,  como fica  evidente  pelos  valores  não identificados  depositados  em espécie  no
período.

Vale  frisar  não  foi  localizado  nenhum pagamento  de  despesas  de  campanha.  Pelo
contrário, embora os valores tenham sido solicitados como suposta “ajuda da campanha”, as
provas  demonstram  que  o  dinheiro  foi  usado  para  enriquecimento  pessoal  dos  agentes
públicos.

3.3.2 Autoria.

MARIA LUCIA TAVARES,  FERNANDO MIGLIACCIO,  LUIZ BUENO JUNIOR,
BENEDITO JUNIOR  e  OLÍVIO RODRIGUES JUNIOR e  LUIZ EDUARDO SOARES são
réus confessos.
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A atuação do Setor de Operações Estruturadas é comprovada no presente caso. O laudo
pericial  elaborado pela  Polícia  Federal  é  claro  ao confirmar  que  os  valores  objeto  da  presente
imputação demandaram os funcionários da ODEBRECHT que trabalham em tal setor, bem como do
prestador de serviços OLÍVIO RODRIGUES JUNIOR.

Os  depoimentos  prestados  pelos  réus  colaboradores  são  claros  ao  apontar  o  papel
desempenhado  individualmente  pelos  acusados,  o  que  é  corroborado  pelos  e-mails  e  demais
comunicações atreladas aos codinomes utilizados pelos acusados.

Por sua vez,  ADOLPHO MELLO foi o responsável por realizar a entrega ocorrida em
11/09/2014 (codinome Piloto, senha Palafita, relacionado a conta Botox, no valor de R$ 500.000,00,
entregue na alameda Lorena, 1052, Jardins, ap. 62, ao senhor Jorge as 15:00hs, centro de custo
RODOVIA PR-323.)

O controle dos pagamentos feitos por  ADOLPHO MELLO a pedido da ODEBRECHT
era relacionado a um controle chamado conta “botox”.

Nesse  sentido,  OLIVIO  RODRIGUES explica  como  iniciou  o  relacionamento  de
ADOLPHO MELLO com a ODEBRECHT e que,  após 2010, este  passou a  trocar  dólares no
exterior por reais no Brasil, utilizando no exterior a conta BALMER mantida no Credcorp Bank,
conforme trecho:

Juiz Federal:- Adolpho Júlio da Silva Mello Neto. 
Réu:- Sim, Adolpho, Adolpho eu tive contato com ele. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:-  Iniciou-se  a  operação  no  departamento  de  operações  estruturadas.  Basicamente
dentro da estrutura do a, do seu Adolpho. 
Juiz Federal:- Uhum. Qual é a, a posição dele nesse, nessa questão. O senhor poderia... 
Réu:-  Na  realidade,  assim.  Adolpho Mello,  em 2006,  começou a  fazer  as  operações  e
pagamentos no exterior, através do Banco Trendbank. 
Juiz Federal:- Ok. 
Réu:- Depois em 2006, passou-se um tempo, quem operava isso, era o, o banco, em si.
Juiz Federal:- Uhum. Réu:- Que ele era proprietário. E isso foi até um determinado tempo.
Em determinado tempo é, ficou só uma operação na qual ele trocava dólares por reais. 
Juiz Federal:- O senhor sabe que, aqui... 
Réu:- Aqui. 
Juiz Federal:- ...Tinha uma sede aqui. 
Réu:- Sim, uhum. É, não sei quem era as pessoas. Porque eu não... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- ...Não participava disso, né, na realidade. 
Juiz Federal:- Sim. 
Réu:- Eu sei, porque as pessoas me cobrava, ó, quando que você vai me depositar “x” mil
dólares na minha conta. Porque eu fiz uma operação com o Fernando. Juiz Federal:- Uhum.
Réu:- E aí eu, eu providenciava, “ó, eu vou depositar amanhã”. Depositava o quê, três dias,
quatro dias. Dependendo do fluxo. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Então esse era nosso, nosso, nosso trato, basicamente. 
Juiz Federal:- Mas eu não entendi. Essa relação do senhor Adolpho. Essa conta aqui... 
Réu:- Então é ele... 
Juiz Federal:- O senhor tinha algum relação com ele... 
Réu:- Não. 
Juiz Federal:- Uhum. 
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Réu:- Eu tive até determinado ponto. 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- Porque eu solicitava os pagamentos, quando ele tinha o Banco Trendbank. 
Juiz Federal:- So, solicitava os pagamentos em... 
Réu:- Em dólares. 
Juiz Federal:- ...Em dólares. 
Réu:- Uhum, isso. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Quando, quando desistia essa, ele tinha o banco, eu acho que foi até 2010. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Eu não me recordo datas. 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- É, era com o banco que era de propridade dele. 
Juiz Federal:- Perfeito. 
Réu:- Depois posteriormente aí virou só operação de reais. 
Juiz Federal:- Uhum. Aí não, o senhor... 
Réu:- É, eu fazia o pagamento pra as empresas dele, que chamavam Balmer. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- E tinha uma outra que eu não me recordo o nome. Mas eu fazia o pagamento a eles. 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- Então. 
Juiz Federal:- Em 2014 ainda permanecia essa sistemática, o senhor tem conhecimento? 
Réu:- Ah, mas durante um tempo. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Inclusive temos extratos... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Do CredCorp. 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- E eu que apresentei a ele. O Credcorp é uma estrutura pra... 
Juiz Federal:- Uhum. Só pra contextualizar. 
Réu:- Mas ele é... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- ...Assim, entenda. Na realidade eu apresentei isso pro o Ascendino Garcia. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Que fazia, era funcionário dele. 
Juiz Federal:- Uhum, ok. Só pra contextualizar que o fato aqui ocorreu em 2014, tá. 
Réu:- Sim, sim. 
Juiz Federal:- Está sendo imputado aqui. Então, por isso que eu... 
Réu:- Essa Empresa Balmer. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Na realidade, por eu ter apresentado... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- ...Ao Ascendino Garcia, foi até no Banco Credcorp. E eles continuaram operando até
essa, até pouco tempo antes de acontecer os problemas. 

OLIVIO  RODRIGUES identifica ALVARO  NOVIS  como  sendo  o  responsável  pela
planilha “paulistinha” e ADOLPHO MELLO como responsável pela planilha “botox”, conforme
trecho:

Ministério Público Federal:- É só uma pergunta. Eu queria saber a respeito se, se o senhor
sabe o que se trata as planilhas Paulistinha e Botox. O senhor já tinha, já teve contato com
elas? 
Réu:- Na realidade, assim, eu não tinha contato. Mas eu, eu sabia por que ele sempre me
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comentava,  “ó,  tem que  pagar  o  Paulistinha,  tem que  pagar  o  Botox”.  Essa  era  a,  as
informações, né. Então quem era o Botox, eu sabia que era a, as pessoas ligadas ao senhor
Adolpho Mello. 
Ministério Público Federal:- Hum. 
Réu:- E, e quem era Paulistinha, eu sabia que era pessoas ligada ao, o, no Rio de Janeiro, lá
o... 
Ministério Público Federal:- Álvaro Novis. 
Réu:- Álvaro Novis. 
Ministério Público Federal:- É, e tá, quando o senhor diz, pessoas ligadas, eram pessoas que
eles pagavam. 
Réu:- Eles, é, era pessoas, na realidade assim. Paulistinha, conta Paulistinha, eu pagava lá
fora, certo. 
Ministério Público Federal:- Uhum. Réu:- Dólares. 
Ministério Público Federal:- Hum. 
Réu:- Então, a partir do momento que eu pagava lá a conta Paulistinha. Tinha crédito aqui
ou não, já tava devedora. Mas ela tinha crédito em reais aqui pra serem liberados... 
Ministério Público Federal:- Uhum. 
Réu:- ...Pra Odebrecht. Ou já tinha sido gasto. E tinha que ressarcir a conta prestação lá
fora. 
Ministério Público Federal:- Certo. 
Réu:- Né. O Álvaro Novis é a mesma coisa. É, mas o Álvaro não recebia, o Álvaro tinha
uma estruturação  um  pouco  diferente.  Ele  não  recebia  dólares  lá  fora.  A,  a  partir  do
momento que eu abasteci essa conta do, do Botox. 
Ministério Público Federal:- Uhum. Réu:- Os dólares lá fora. Ele tinha reais aqui. 

LUIZ  EDUARDO também  atribui  a  planilha  “botox”  a  operações  realizadas  por
ADOLPHO MELLO, o qual realizava operações dólar-cabo, recebendo valores da ODEBRECHT
no exterior e disponibilizando reais em espécie no Brasil, conforme trecho:

Réu:- Sim, Adolpho Mello era um dos, do, aliás, o primeiro operador que nós tivemos em
2006, 2007. Ele era proprietário de um banco, TrendBank, TrendBank. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Sant Vicent, Graham Green. 
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- Que fechou depois, eu acho que em 2011, 2010, eu não me recordo a data. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Mas também tinha uma, é, fazia, ele, o, prestava o serviço de, de é, dólar cabo…
Juiz Federal:- Certo. 
Réu:- Ou, eu não sei se ele ou através dele, tinham pessoas que trabalhavam com ele. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- AS que nós tínhamos contato pra fazer isso. 
Juiz Federal:- Nessa época, em 2014, ainda existia alguma vinculação entre a Odebrecht, o
Setor de Operações Estruturadas como um todo, e o senhor Adolpho?
Réu:- Olha, tinha uma pessoa específica que tratava... 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:-  Que  eu  me lembre  dos  pagamentos  em reais,  alguns  pagamentos  em reais.  Era
solicitado a essa pessoa, que era a Rosângela, sempre trabalhou com ele. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Não sei se trabalhava nessa... 
Juiz Federal:- Mas nessa época ainda. 
Réu:- Não, nessa época era tratado com ela. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Eu não sei se ela trabalhava com ele ainda. Mas é, eu acredito que sim. 
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Juiz Federal:- A conta Botox, era vinculada ao senhor Adolpho? 
Réu:- Sim. 
Juiz Federal:- Uhum. 
Réu:- Sim. Juiz Federal:- E o senhor se recorda até quando foi operada essa conta? 
Réu:- Na época de 2014. 

 FERNANDO MIGLIACCIO  confirmou que  ADOLPHO MELLO prestava em 2014
menos serviços do que já prestou anteriormente para a ODEBRECHT. Confirmou que o codinome
“botox” se referia a operações realizadas por ADOLPHO MELLO, conforme segue:

Réu: - Adolpho Júlio é, era um dos... 
Juiz: - Adolpho Júlio. 
Réu: - Como? 
Juiz: - Adolpho Júlio. 
Réu: - Adolpho Júlio era um dos, até onde eu sei, um dos, ahn, diretores do TrendBank. 
Juiz:  -  Uhum.  E  ele,  ele  prestava  algum  serviço  nessas  operações  estruturadas  que  o
senhor... 
Réu: - É, ele me foi apresentado logo no início, é, a Odebrecht, já tinha, se não me falha a
memória, já tinha operações ilícitas, principalmente câmbio, eu não me recordo porque não
estava lá. 
Juiz: - Certo. Réu: - Mas quando ele foi apresentado, me foi apresentado desse jeito. É, e
depois, posteriormente, nós, eu estive lá no banco algumas vezes. 
Juiz: - Uhum. 
Réu: - E, e eu, e aí a nossa área fazia algumas operações com a equipe dele, agora ele, eu
não sei qual o envolvimento dele. 
Juiz: - Ok. Mas essas operações que o senhor está reportando agora seriam pra abastecer,
pra movimentar esse, esse Setor de Operações Estruturadas? 
Réu: - É, muito pouco. 
(…)
Ministério Público Federal: - Uhum. E a conta Botox, o senhor tem conhecimento? Réu: -
Sim, era uma conta que era usada, foi usada quando era usada essa estrutura, é, da pessoa
que a gente falava lá no TrendBank (ININTELIGÍVEL). 
(…)
Defesa: - Uma questão. Senhor Fernando, o senhor disse agora, é, respondendo a pergunta
do doutor sobre a conta Botox que era uma referência que era usada quando tinha uma
operação feita pela Roldo Trade, é, o Adolpho Mello tá sendo acusado nesses autos porque
o Ministério Público vincula uma operação de 2014, setembro de 2014 essa conta Botox, e
a informação que o Ministério Público tem é que Botox refere-se a Adolpho Mello. Essa
referência, esse apelido Botox foi um apelido dado pelo Setor de Operações Estruturadas da
Odebrecht? Como é que, como é que é a história dessa, desse apelido? 
Réu: - É... 
Juiz Federal: - O senhor só poderia ficar, só pra registrar. 
Réu:  -  Era  uma  coisa  absolutamente  interna,  né.  Seria  desagradável  ele  saber  que  eu
chamava ele de Botox. 
Defesa: - Então ele não sabia que ele... 
Réu: - Não. 

O próprio ADOLPHO MELLO reconhece que tomou conhecimento que as operações
financeiras  feitas  pela  ODEBRECHT  com  ele  eram  nominadas  de  “botox”.  Contudo  no  seu
interrogatório,  o  acusado  nega  manter  relação  em tal  período  com a  ODEBRECHT conforme
trecho:
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Ministério Público Federal: - Boa tarde, Senhor Adolpho. O senhor mencionou aqui que em
algum momento a Odebrecht solicitou a instalação de sistema fechado de comunicação e
etc., o senhor tinha algum login, o senhor recebeu um login, para tratar? Nada? Pode falar,
por favor. 
Réu: - O senhor em falou login, o senhor falou em login agora, eu me lembrei. Dentro do
processo  que  a  gente  fez,  eu  lembro  do  processo.  Tinha  um  apelido  Botox,  que
aparentemente foi um apelido, um nickname ou sei lá o quê, que Odebrecht atribuiu aos
seus  negócios  que  ela  tinha  com  o  Trend.  Fiquei  sabendo  disso,  depois  do  processo
também, nunca soube disso antes, uma coisa que... Botox não era uma conta, nada, nada.
Claramente  é  um apelido  que  eles,  por  outras  razões  que  a  gente  não  sabe  o  que  é,
descobriu  o  que  realmente  tinha  o  back  (ININTELIGÍVEL)  da  coisa  toda,  e  eles  me
atribuíram essa apelido. 
Ministério Público Federal: - Certo. 
Réu: - Mas foi um único apelido que foi atribuído não a mim, mas foi atribuído, na minha
opinião,  pelo que eu pude entender,  era o que configurava a relação entre o Trend e a
Odebrecht. Nunca tive esse terminal na minha mesa, não falei, não sei a cara do terminal
como é que é, nunca operei esse terminal, nunca tive... 

O apelido “botox” atribuído a ADOLPHO MELLO decorreria de procedimentos estéticos
realizados pelo acusado, o que, de fato, é possível confirmar da gravação audiovisual do acusado.

O laudo produzido pela  Polícia  Federal  é claro ao apontar  que uma das  operações  foi
realizado por ADOLPHO MELLO, denominado “botox”.

JORGE ATHERINO foi o principal responsável por operacionalizar o recebimento  de
pelo menos R$ 3.500.000,00, em 5 ocasiões. As provas são infindáveis nesse sentido, o próprio
acusado confessa, de forma qualificada, os fatos. Os registros de ERBS, laudo com endereço onde
ocorreram  as  entregas,  documentos  apreendidos  com  registros  de  portaria,  os  dados  de
deslocamento do veículo  do acusado,  os  registros  telefônicos  e  a  movimentação financeira  são
prova cabal do fato.

Por sua vez,  DEONILSON ROLDO foi  o mentor do esquema criminoso objeto deste
feito. Foi o responsável por determinar os atos praticados por JORGE ATHERINO, bem como foi
beneficiado com os valores indevidos, o que ocorreu mediante a prática conhecida como smurfing,
mediante 35 depósitos fracionados em espécie na conta-corrente nº 107814, da agência 8622, do
Banco  Itaú,  em  nome  da  pessoa  jurídica START  AGENCIA  DE  NOTÍCIAS  (CNPJ  Nº
01.753.806/0001-13), como também pela realização de 7 depósitos fracionados na conta-corrente
nº 120343, da agência 4079 do Banco Itaú, por 42 vezes, lavando R$ 90.800,00.

A análise detalhada das movimentações financeiras, a ausência de justa causa, o  modus
operandi são prova cabal da prática do crime praticado por DEONILSON ROLDO.

4. CONCURSO DE CRIMES.

Entende o MPF que deve ser reconhecido o concurso material (CP, art. 69) entre os crimes
objeto de cada fato imputado, de modo de as penas privativas de liberdade individualmente aplicadas
devem, ao final, serem somadas.
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Registre-se,  a  propósito,  que  não  se  vislumbra  relação  consuntiva  entre  os  delitos  de
corrupção e de fraude à licitação  (art.  90 da Lei 8.666/93).  Tais fatos ocorreram em momentos
distintos  e  os  bens  jurídicos  tutelados não guardam identidade.  Não se poderia,  pois,  cogitar  de
absorção da fraude à licitação pelas corrupções atribuídas.

Há precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região nesse sentido:

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA
FASE  INVESTIGATÓRIA.  AUTENTICAÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  NECESSIDADE.
NULIDADE.  ARGÜIÇÃO.  MOMENTO.  PENAL.  CORRUPÇÃO  ATIVA  E
CORRUPÇÃO  PASSIVA.  ARTS.  317  E  333  DO  CÓDIGO  PENAL.  TIPO  PENAL.
FORMAS  QUALIFICADAS.  FRAUDE  AO  CARÁTER  COMPETITIVO  DA
LICITAÇÃO. ART. 90 DA LEI N.º 8.666/93. CONCURSO MATERIAL. PRESCRIÇÃO.
RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO  DA PUNIBILIDADE.  1.  Não  há  ilegalidade  na
atuação do órgão do Ministério Público em fase investigatória, e sua regular participação na
investigação dos fatos delituosos não o incompatibiliza para atuar na respectiva ação penal.
Ausência de violação ao princípio da imparcialidade. Inteligência da Súmula n.º 234 do
STJ. 2. Não se verifica ofensa ao art.  232, parágrafo único, do CPP, com a juntada de
fotocópias  sem autenticação,  pois  não especificadas falsidades sobre  tais  documentos  e
inocorrida  tempestiva  impugnação.  3.  As  nulidades  da  instrução  criminal  devem  ser
argüidas na fase das alegações finais (art. 500 do CPP), a teor do que preconiza o art. 571,
inciso  II,  do  CPP.  4.  Demonstrado  que  um  réu  emprestou  ao  outro,  por  determinado
período,  um automóvel  de  sua  propriedade,  visando,  com tal  ato,  obter  facilidades  nos
processos de licitação de que participava sua empresa, processos estes que eram realizados
no órgão público em que o co-réu laborava, configurados estão os crimes de corrupção
ativa e passiva. 5. Sendo efetivamente realizados os atos administrativos que buscava o
agente para facilitar sua participação em processos públicos, tem-se a figura agravada dos
arts. 333, parágrafo único, e 317, § 1º, ambos do CP. 6. Os delitos de corrupção passiva e
corrupção  ativa  são  crimes  formais,  de  mera  conduta,  e  não  estão  vinculados
exclusivamente aos poderes embutidos no âmbito da competência do funcionário publico.
Se o funcionário público obtém a vantagem em razão da função pública, ele comete o crime
de corrupção passiva, independentemente de formalmente o ato caber em suas atribuições.
7.  O crime  de frustração  de  concorrência  pública  não é  absorvido pelo  crime  de
corrupção e tampouco este se insere necessariamente na linha causal daquela. São
independentes crimes que visavam obter vantagem com a compra de servidor público,
e de obter vantagem na frustração de licitações. A frustração de concorrência não tem
como parte integrante a oferta de vantagens indevidas ao servidor, constituindo-se tal
ato em diferente crime, com específica responsabilização penal. 8. Tendo inclusive a
oferta e entrega do veículo ocorrido em momento diferente das frustrações sucessivas
de concorrências, é caso de concurso material dos crimes de corrupção e frustração de
licitações. 9. Reconhecimento da prescrição em face da pena aplicada, com a conseqüente
extinção da punibilidade dos réus. (TRF4, ACR 2002.04.01.004954-7, SÉTIMA TURMA,
Relator NÉFI CORDEIRO, D.E. 11/07/2007) (grifos nossos)

Além disso, a tese de que o recebimento dos valores indevidos seria mero exaurimento do
crime de corrupção não encontra amparo nos fatos evidenciados.

O recebimento de R$ 3,5 milhões, após complexa cadeia de transferências de valores em
contas  mantidas  no  exterior  (registradas  em  nome  de  empresas  offshores),  com  posterior
internalização dos recursos por operações dólar-cabo, que foi sucedido pela circulação de valores em
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espécie – mais uma vez interrompendo o rastro do dinheiro - e, finalmente, depósito fracionado dos
valores em contas mediante operações não identificadas, caracteriza não só o exaurimento do crime
de corrupção, mas também o crime de lavagem de dinheiro.

Este Órgão Ministerial não desconhece precedente firmado na AP 470, no qual o Supremo
Tribunal Federal condenou o ex-deputado federal João Paulo Cunha por corrupção; absolveu-o,
contudo, da lavagem de dinheiro, por considerar que o expediente de ocultação em questão envolvia
o  recebimento  da  vantagem indevida  por  pessoa  interposta,  no  caso  sua  esposa  que  sacou em
espécie a propina no banco.

A singeleza da conduta de ocultação dos valores indevidos não é comparável à situação
retratada nesta ação penal, de modo que, no presente caso, a condenação dos acusados pela prática
do crime de lavagem de dinheiro é medida que se impõe.

Por fim, entre os atos de lavagem de ativos deve ser aplicado o instituto da continuidade
delitiva. Considerando o número dos atos, a continuidade delitiva deve ser fixada em seu patamar
máximo.

5. DOSIMETRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.

Diante da comprovação dos crimes imputados, o MPF entende ser razoável a aplicação da
pena levando em consideração os seguintes critérios:

5.1. DEONILSON ROLDO.

Contra DEONILSON ROLDO existem diversos fundamentos que impõe considerar como
gravemente negativo o vetor da culpabilidade. Primeiramente, o acusado era chefe de Gabinete do
Governador  do  Estado,  cargo  de  elevada  responsabilidade  e  elevado  poder  de  direção  da
Administração Pública, de modo que o desprezo à coisa pública por tal agente merece especial
reprovação. Além disso, o acusado era agente público com elevada remuneração, com vencimentos
recebidos muito acima do salário do brasileiro médio, bem como ostenta elevado grau de instrução
e discernimento, o que demanda maior censura na aplicação da pena. Ainda há que se destacar a
violação de  inúmeros  princípios  éticos,  quais  sejam, o dever  de honestidade,  de integridade,  de
lealdade, de legalidade, de impessoalidade, de transparência. Por fim, os atos criminosos envolveram
significativo montante em dinheiro.

As circunstâncias do crime também são desfavoráveis, uma vez que o acusado praticou o
crime de lavagem de dinheiro de forma profissional e mediante complexos expedientes. 

As  consequências dos  crimes  são  das  mais  danosas.  A  realização  de  certame  em
desrespeito à livre concorrência violou gravemente os princípios do livre mercado e da melhor
proposta  para  a  Administração  Pública,  o  que  resultou  na  celebração  de  contrato  com  a
Administração por valor superior ao obtido em condições de isonomia.
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Ademais, a lavagem de dinheiro em grande quantidade necessita de reprovação acentuada, o
que também deve ser valorado a título de consequências.

Além disso, é de se observar que as obras a serem realizadas envolviam a duplicação da
conhecida “rodovia da morte”. A não realização das obras resultou, desde a celebração do contrato,
em mais  de  cinco  dezenas de  mortes  decorrentes  de  colisões  frontais  de  veículos  automotores
naquela  Rodovia,  conforme informado  pela  Polícia  Militar  do  Estado do Paraná  (evento  509).
Consequências  trágicas para  Vítimas  e  extremamente  deletérias  para  órfãos,  viúvos(as),  pais  e
mães. Eis um dos mais notórios exemplos de que a corrupção mata e continua a matar.

DEONILSON  ROLDO ainda  foi  o  responsável  por  organizar  os  crimes  e  dirigir  a
atividade  criminosa  de  JORGE  ATHERINO,  de  modo  que  deve  incidir  contra  ROLDO a
agravante prevista no inciso I, art. 62, do CP.

Ainda devem ser aplicadas as causas especiais de aumento de pena previstas nos artigos
317,§ 1º, e 327, § 2º, ambos do CP, e 1º, § 4º, da Lei 9.613/98, uma vez que o crime de lavagem de
dinheiro foi praticado de forma reiterada e por intermédio da organização criminosa instalada na
cúpula do Poder Executivo do Governo do Estado do Paraná.

5.2. JORGE THEODÓCIO ATHERINO.

A culpabilidade de JORGE ATHERINO deve ser valorada negativamente. A conduta do
acusado demonstra enorme reprovabilidade, pois ausente justificativa econômica e profissional que
tornasse  inexigível  o  comportamento  criminoso.  Além  disso,  os  atos  criminosos  envolveram
significativo montante em dinheiro.

A  personalidade do  acusado  deve  ser  valorada  de  forma  negativa.  O  acusado  fez  da
intermediação de propina em favor de agentes públicos sua profissão. É notório que o acusado, em
diversos casos criminais, é apontado como operador de propina ligado ao ex-Governador CARLOS
ALBERTO RICHA.
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As  circunstâncias são fortemente  negativas,  tendo em vista  que o acusado valeu-se de
sofisticado  expediente  de  lavagem  de  ativos.  As  circunstâncias também  merecem  especial
reprovação, pois o acusado representava a alta cúpula da Administração Pública do Estado do Paraná
em assuntos ilícitos, o que desvirtua a finalidade da atuação do Poder Público, que passa a governar
em favor de interesses pessoais e não na melhor prestação do serviço público aos governados.

Ainda devem ser aplicadas as causas especiais de aumento de pena previstas nos artigos
317,§ 1º, e 327, § 2º, ambos do CP, c/c 30 do CP, e 1º, § 4º, da Lei 9.613/98, uma vez que o crime de
lavagem de dinheiro foi praticado de forma reiterada e por intermédio da organização criminosa
instalada na cúpula do Poder Executivo do Governo do Estado do Paraná.

5.3. LUIZ ANTÔNIO BUENO JUNIOR.

A culpabilidade de LUIZ BUENO deve ser valorada negativamente. A conduta do acusado
demonstra enorme reprovabilidade, pois ausente justificativa econômica e profissional que tornasse
inexigível  o  comportamento  criminoso.  Além disso,  os  atos  criminosos  envolveram significativo
montante em dinheiro.

As  circunstâncias são fortemente negativas, pois o agente, e o seu grupo criminoso,  agiu
utilizando-se de contas secretas, em bancos estrangeiros, em nome de offshores, para a movimentação
de valores ilícitos. Trata-se de crime de lavagem de dinheiro praticado de forma complexa e mediante
expedientes sofisticados.

As  consequências dos  crimes  são  das  mais  danosas.  A  realização  de  certame  em
desrespeito à livre concorrência violou gravemente os princípios do livre mercado e da melhor
proposta  para  a  Administração  Pública,  o  que  resultou  na  celebração  de  contrato  com  a
Administração por valor superior ao obtido em condições de isonomia.

Ademais, a lavagem de dinheiro em grande quantidade necessita de reprovação acentuada, o
que também deve ser valorado a título de consequências.

Além disso, é de se observar que as obras a serem realizadas envolviam a duplicação da
conhecida “rodovia da morte”. A não realização das obras resultou, desde a celebração do contrato,
em mais de cinco dezenas mortes decorrentes de colisões frontais de veículos automotores naquela
Rodovia,  conforme  informado  pela  Polícia  Militar  do  Estado  do  Paraná  (evento  509).
Consequências  trágicas para  Vítimas  e  extremamente  deletérias  para  órfãos,  viúvos(as),  pais  e
mães. Eis um dos mais notórios exemplos de que a corrupção mata e continua a matar.

Ainda devem ser aplicadas as causas especiais de aumento de pena previstas nos artigos
333, parágrafo único, do CP e 1º, § 4º, da Lei 9.613/98, uma vez que o crime de lavagem de dinheiro
foi praticado de forma reiterada e por intermédio de organização criminosa.
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5.4. LUCIANO RIBEIRO PIZZATTO.

A culpabilidade de  LUCIANO PIZZATTO deve ser valorada negativamente. A conduta
do acusado demonstra enorme reprovabilidade, pois ausente justificativa econômica e profissional que
tornasse  inexigível  o  comportamento  criminoso.  Além  disso,  os  atos  criminosos  envolveram
significativo montante em dinheiro.

As  circunstâncias são fortemente negativas, pois o agente, e o seu grupo criminoso,  agiu
utilizando-se de contas secretas, em bancos estrangeiros, em nome de offshores, para a movimentação
de valores ilícitos. Trata-se de crime de lavagem de dinheiro praticado de forma complexa e mediante
expedientes sofisticados.

As  consequências dos  crimes  são  das  mais  danosas.  A  realização  de  certame  em
desrespeito à livre concorrência violou gravemente os princípios do livre mercado e da melhor
proposta  para  a  Administração  Pública,  o  que  resultou  na  celebração  de  contrato  com  a
Administração por valor superior ao obtido em condições de isonomia.

Ademais, a lavagem de dinheiro em grande quantidade necessita de reprovação acentuada, o
que também deve ser valorado a título de consequências.

Além disso, é de se observar que as obras a serem realizadas envolviam a duplicação da
conhecida “rodovia da morte”. A não realização das obras resultou, desde a celebração do contrato,
em mais de cinco dezenas mortes decorrentes de colisões frontais de veículos automotores naquela
Rodovia,  conforme  informado  pela  Polícia  Militar  do  Estado  do  Paraná  (evento  509).
Consequências  trágicas para  Vítimas  e  extremamente  deletérias  para  órfãos,  viúvos(as),  pais  e
mães. Eis um dos mais notórios exemplos de que a corrupção mata e continua a matar.

 LUCIANO PIZZATTO ainda foi o responsável por organizar os crimes de modo que deve
incidir a agravante prevista no inciso I, art. 62, do CP.

Ainda devem ser aplicadas as causas especiais de aumento de pena previstas nos artigos
333, parágrafo único, do CP e 1º, § 4º, da Lei 9.613/98, uma vez que o crime de lavagem de dinheiro
foi praticado de forma reiterada e por intermédio de organização criminosa.

5.5.  MARIA  LUCIA  TAVARES,  FERNANDO  MIGLIACCIO, BENEDICTO
JUNIOR,  OLÍVIO  RODRIGUES  JUNIOR,  LUIZ  EDUARDO  SOARES e  ADOLPHO
JULIO DA SILVA MELLO NETO.

Pesa negativamente contra  MARIA LUCIA TAVARES,  FERNANDO MIGLIACCIO,
BENEDICTO  JUNIOR,  OLÍVIO  RODRIGUES  JUNIOR,  LUIZ  EDUARDO  SOARES e
ADOLPHO JULIO DA SILVA MELLO NETO a  culpabilidade, pois esta é superior a normal.
Com efeito,  a  conduta  dos  imputados demonstra  enorme reprovabilidade,  pois  se  tratava grande
esquema de lavagem de ativos realizado de forma profissional. A quantia movimentada também é
fundamento para maior reprovação da conduta a título de culpabilidade.
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Além disso, as circunstâncias são fortemente negativas, pois agiram utilizando-se de contas
secretas, em bancos estrangeiros, em nome de  offshores, para a movimentação de valores ilícitos.
Trata-se de crime de lavagem de dinheiro  praticado de  forma complexa  e  mediante  expedientes
sofisticados.

Ainda deve ser aplicada a causa especial de aumento de pena previsto no art. 1º, § 4º da
Lei 9.613/98, uma vez que o crime de lavagem de dinheiro foi praticado de forma reiterada e por
intermédio de organização criminosa.

5.6. ACORDOS DE COLABORAÇÃO PREMIADA.

Os  acusados  FERNANDO  MIGLIACCIO, BENEDICTO  JUNIOR,  OLÍVIO
RODRIGUES JUNIOR,  LUIZ EDUARDO SOARES e  LUIZ ANTÔNIO BUENO JUNIOR
celebraram acordo de colaboração premiada com a Procuradoria-Geral da República. Tais acordos
foram homologados perante o Supremo Tribunal Federal e perante aquela Corte encontra-se sua
execução.

Neste feito, os acusados colaboradores cumpriram os deveres estabelecidos nos referidos
acordos. Contudo, este Órgão Ministerial não dispõe de informações sobre o pagamento das multas
estipuladas.

Desse modo, o MPF requer a aplicação das sanções previstas nos respectivos acordos de
colaboração, desde que os acusados comprovem ter cumprido as condições do acordo, como o
pagamento dos valores devidos em decorrência dos acordo celebrados.

5.7.  NÃO  APLICAÇÃO  DOS  BENEFÍCIOS  PREVISTOS  NO  ACORDO  DE
LENIÊNCIA A LUCIANO RIBEIRO PIZZATTO.

O acusado  LUCIANO RIBEIRO PIZZATTO solicitou  aderir  ao  acordo  de  leniência
celebrado com a empresa ODEBRECHT S/A. Dentre os benefícios, consta que este Órgão Ministerial
compromete-se “a não propor ação de natureza criminal pelos fatos e/ou condutas revelados em
decorrência  deste  Acordo  de  Leniência  contra  os  Aderentes  por  suas  condutas  reveladas  em
decorrência deste Acordo de Leniência, ou constantes dos anexos, inclusive documentos, provas,
dados de corroboração, sistemas eletrônicos, bases de dados, entrevistas e depoimentos prestados”.

Na  ocasião  da  celebração  do  acordo  de  colaboração  premiada,  a  defesa  do  acusado
apresentou “termo de adesão e depoimento”  (evento 1, ANEXO 34), no qual relatou a vantagem
indevida envolvendo a PR-323. De forma clara, depreende-se das declarações do relator que o único
agente público relacionado na negociação da vantagem indevida foi DEONILSON ROLDO, o único
operador  mencionado  foi  JORGE ATHERINO e  os  beneficiários  dos  valores  indevidos  foram
CARLOS ALBERTO RICHA e 4 Deputados (em relação a estes, a apuração foi remetida para a
Procuradoria-Geral da República).
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Homologado  o  pedido  de  extensão  dos  efeitos  ao  acordo  de  leniência  a  LUCIANO
RIBEIRO  PIZZATTO,  procedeu-se  a  sua  primeira  oitiva  (evento  1,  ANEXO  35),  quando  as
primeiras contradições surgiram e indicaram a proteção de diversos agentes públicos  e privados,
ocultando o papel desempenhado por tais agentes no esquema criminoso.

O  primeiro  ponto  que  merece  destaque  é  o  relacionamento  do  acusado  com  JORGE
ATHERINO. Inicialmente  PIZZATTO alegou: “conheceu JORGE ATHERINO em 2013 quando
compareceu  a  uma  reunião  com  DEONILSON  ROLDO  no  Palácio  Iguaçu  para  tratar  de
investimentos no litoral do Estado do Paraná; Que na oportunidade, ATHERINO se apresentou como
empresário de loteamentos e como pessoa que ajuda nas campanhas do PSDB do Paraná; Que neste
dia JORGE ATHERINO estava na recepção do terceiro andar conversando com alguma pessoa,
sendo que quando o depoente se apresentou na recepção JORGE ATHERINO veio até o depoente e
se  apresentou;  Que  o  depoente  teve  algumas  reuniões  com  ATHERINO  para  falar  sobre
empreendimentos privados; Que esses contatos foram em 2014 no escritório da ODEBRECHT ou no
escritório do ATHERINO na Marechal Deodoro, número 500;  Que o depoente acredita ter ido ao
escritório  de  ATHERINO umas duas  ou três  vezes  no primeiro  semestre  de  2014;  Que essas
primeiras visitas a ATHERINO eram por interesse pessoal do depoente; Que o depoente não firmou
nenhum negócio com ATHERINO no âmbito pessoal; Que em julho de 2014 JORGE ATHERINO veio
até  o  escritório  da  companhia  e  afirmou  que  estava  cuidando  da  captação  de  recursos  para
campanha  do  Governador  BETO  RICHA,  questionando  se  a  ODEBRECHT  iria  honrar  o
compromisso firmado entre LUIZ BUENO e DEONILSON (...)” (grifos nossos).

Digno de registro, a este Órgão Ministerial, o número de visitas realizados por LUCIANO
RIBEIRO PIZZATTO a  JORGE ATHERINO e  o  número de  ligações  travadas  entre  ambos,
conforme registros  de portaria  do escritório  de  ATHERINO (evento  1,  ANEXO 44) e  dados de
registros telefônicos desde janeiro de 2014 (evento 1, ANEXO 70).

Vale frisar mais uma vez que ambos tentaram criar um falso álibi  sobre esses contatos
prévios,  envolvendo  o  suposto  interesse  de  PIZZATTO em  loteamentos.  Contudo,  isso  não
apresenta  mínima  verossimilhança,  visto  que  LUCIANO PIZZATTO  nunca  efetivou  nenhum
negócio em tal ramo.

Além disso, o acusado afirmou “que o valor de R$ 4 milhões foi pago integralmente, sendo
que para a campanha de BETO RICHA vinculados ao favorecimento na licitação da PR 323, o
colaborador cuidou da doação de mais R$ 435 mil a deputados da base de apoio do Governador,
sendo que estes pagamento não eram vinculados ao favorecimento da PR 323” (grifos nossos).

Apesar deste fato não ser apurado perante esse Juízo, é inegável a mudança da versão inicial
apresentada. Ressalta-se, ainda, que a nova versão vai contra prova documental existente nos autos,
consistente em documentos constante no sistema Drousys, o qual atrela tal pagamento de vantagem
indevida ao codinome “TIME” e à obra “RODOVIA PR 323” (evento 1, ANEXO 46).

Sobreveio  a  colaboração  premiada  de  NELSON LEAL JUNIOR, o  qual  afirma  que  a
escolha das empresas consorciadas à ODEBRECHT partiu do Governo, o que é corroborado pela
simultaneidade  dos  contatos  iniciais  mantidos  entre  LUCIANO PIZZATTO e  DEONILSON
ROLDO e deste com representantes da GEO e da TUCUMANN.

85

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
7
/
2
0
1
9
 
2
0
:
0
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
A
2
5
3
1
1
F
2
.
C
A
3
F
E
D
4
0
.
6
F
A
6
1
7
8
D
.
1
C
0
4
F
3
1
1



MPF
Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Paraná

FORÇA-TAREFA

LUCIANO PIZZATTO omitiu  a  interlocução  mantida  com  EZEQUIAS MOREIRA
RODRIGUES  e  sobre  a  intensa  e  prévia  relação  mantida  com  JORGE  ATHERINO,  JOSÉ
RICHA FILHO e DEONILSON ROLDO.

LUCIANO PIZZATTO omitiu  a  apresentação de  prova que implicaria  JOSÉ RICHA
FILHO e os  referidos  deputados,  consistente  na  anotação feita  na  época  dos  fatos   (evento  1,
ANEXO 65). Esse arquivo só foi encontrado após a quebra do sigilo telemático de  LUCIANO
PIZZATTO e não pelo fornecimento de prova por PIZZATTO.

A  anotação  encontrada  é  clara  no  sentido  de  fornecer  o  valor  da  tarifa  que  a
ODEBRECHT apresentaria em sua proposta para a pessoa identificada como “PP”. Como
dito, “PP” trata-se de JOSE RICHA FILHO. Além disso, consta o item “avaliar conversa com
Piloto sobre MP e ALEP”, o que envolve claramente o repasse de vantagem indevida a agentes
ligados à ALEP com a autorização de CARLOS ALBERTO RICHA.

E mais,  LUCIANO PIZZATTO  manteve  maior  intimidade  com os  integrantes  de  tal
Grupo político, como ficou claro pelo interrogatório de LUIZ BUENO, que disse que PIZZATTO
chamava  DEONILSON ROLDO pelo apelido “Deo”.  Os registros  das reuniões  realizadas  por
LUCIANO PIZZATTO com DEONILSON ROLDO e JOSÉ RICHA FILHO em restaurantes e
cafés mostra uma grande aproximação (evento 20, ANEXO 32).

LUCIANO  PIZZATTO entregou  o  celular  por  ele  utilizado  quando  funcionário  da
ODEBRECHT para Perícia a ser feita pela Polícia Federal. No entanto, o conteúdo do celular foi
apagado,  não  sendo  encontrado  material  para  análise,  o  que  indica  uma  atitude  contrária  à
colaboração.

Chama  atenção  o  fato  de  LUCIANO PIZZATTO ter  telefonado  para  DEONILSON
ROLDO em 24/12/2016, quando a colaboração premiada de executivos da ODEBRECHT já estava
submetida ao Supremo Tribunal Federal para homologação.

Ou seja, há prova da omissão de informações, da mudança de versão sobre os fatos e da
ocultação de prova que pudesse comprometer agentes que tiveram a atuação ocultada.

Na ocasião da celebração do acordo de leniência, LUCIANO PIZZATTO apresentava-se
como agente de menor importância, como um subordinado de um executivo graduado do GRUPO
ODEBRECHT e, diante do cumprimento de ordens deste, autuou de forma subsidiária nos crimes
objeto de imputação.

Contudo, a instrução deste feito deixou evidente que  LUCIANO PIZZATTO agiu com
protagonismo, com autonomia e independência, além do conhecimento de LUIZ BUENO, e firmou
acordos ilícitos com os agentes públicos em questão, o que fez em conjunto com outros empresários
da região, senão vejamos.

LUCIANO PIZZATTO também alegou que a escolha das empresas que se consorciaram
com a ODEBRECHT foi própria, sem a interferência de terceiros.

Contudo,  o  relato  de  NELSON LEAL JUNIOR vai  em sentido  contrário  e  as  provas
produzidas  também.  NELSON  LEAL JUNIOR foi  informado  que  a  escolha  das  empresas
TUCUMANN, GEO e AMERICA era uma determinação de DEONILSON ROLDO para que o

86

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
7
/
2
0
1
9
 
2
0
:
0
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
A
2
5
3
1
1
F
2
.
C
A
3
F
E
D
4
0
.
6
F
A
6
1
7
8
D
.
1
C
0
4
F
3
1
1



MPF
Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Paraná

FORÇA-TAREFA

Grupo ODEBRECHT ganhasse a PPP. A proximidade de tais empresas ao Grupo político era tanta
que o filho de RICARDO RACHED, dono da AMÉRICA, era assessor direto do Governador.

O colaborador  LUIZ BUENO afirmou  que,  quando  publicado  o  edital  do  certame,  o
Diretor-superintendente do Grupo ODEBRECHT determinou a LUCIANO PIZZATTO buscasse
sócios locais para obter maiores condições de competitividade.

Como ressaltado,  em 21/01/2014,  o  então Diretor-Geral  do DER/PR, NELSON LEAL
JUNIOR,  publicou  o  aviso  nº  12/2014,  oficializando  a  concorrência  para  a  PPP da  PR-323
(ANEXO 12).

Ocorre  que,  ao  menos  desde  06/09/2013,  LUCIANO  PIZZATTO já  tratava  com  a
empresa TUCUMANN ENGENHARIA sobre a PR-323, conforme dados extraídos do notebook de
LUCIANO PIZZATTO (evento 20, ANEXO 32).

As provas colhidas indicam que a TUCUMANN ENGENHARIA também pagou vantagem
indevida  ao  Grupo  Político  em  questão,  o  que  é  objeto  da  ação  penal  nº  5028046-
47.2019.4.04.7000.

As razões que levaram LUCIANO PIZZATTO a não ser comprometido com a verdade se
devem aos seus interesses locais. Primeiro, o apontamento de diversos agentes públicos na prática
de crimes poderia resultar em pressões políticas que pudessem afligir seu futuro profissional no
Estado do Paraná. Além disso, o acusado viu na omissão uma oportunidade de obter trabalho junto
às empresas protegidas.

De  fato  isso  aconteceu,  LUCIANO  PIZZATTO foi  desligado  da  ODEBRECHT em
15/03/2018  (cadastro  nacional  de  informações  sociais  no  evento  1,  ANEXO  108).  Contudo,
PIZZATTO continuou a atuar na concessão da PR-323, como se depreende de e-mail trocado com
funcionários  da  GEL em  8/05/2018  (ANEXO  109),  agora  prestando  serviços  para  as  demais
empresas consorciadas.

Após a exposição das provas e de reunião com os advogados de LUCIANO PIZZATTO,
foi realizada reunião na qual foi explicado o motivo que levou o pedido de busca e apreensão e as
graves suspeitas. Bem após isso, no interrogatório judicial, LUCIANO PIZZATTO tentou explicar
as omissões como não omissões e dar aparência de lícito ao que é claramente criminoso. Colaborar
não é amoldar discurso de acordo com as provas descobertas e querer tirar proveito indevido de
benefícios previstos na legislação.

Dessa forma, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL entende que não deve ser aplicado a
LUCIANO  RIBEIRO PIZZATTO qualquer  benefício  decorrente  do  acordo,  o  qual  deve  ser
condenado às penas previstas para os crimes que cometeu.

6. PENA DE MULTA E PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS.

Requer-se que, em relação aos criminosos colaboradores, a pena de multa seja aplicada no
mínimo legal.
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Em relação ao demais, diante da situação financeira dos acusados, requer-se a fixação do dia-
multa  em  5  salários-mínimos.  Em  relação  a  JORGE  ATHERINO e  ADOLPHO  MELLO,
considerando o poder econômico dos acusados, requer-se que a pena de multa seja aumentada o
triplo, sob pena de ineficácia (art. 60,§ 1º, do CP) 

Sobre a pena de multa estabelecida deve ser reconhecida a incidência de correção monetária,
na forma da súmula 43 do STJ, além de juros até a data do pagamento.

Os acusados devem, também, ser condenados ao pagamento das despesas processuais. 

7. VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DO DANO

Requer-se seja fixado o valor mínimo de reparação dos danos causados pelos crimes, com
base  no  art.  387,  caput e  IV,  CPP,  no  montante  de  R$  4  milhões,  devidamente  atualizados
monetariamente.

8. REQUERIMENTOS FINAIS

Por todo exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pugna pela procedência do
pedido de condenação da inicial acusatória nos seguintes termos:

-  condenação  de  LUCIANO  RIBEIRO  PIZZATTO,  LUIZ  ANTÔNIO  BUENO
JUNIOR e DEONILSON ROLDO pelo crime previsto no art. 90 da lei nº 8.666/93;

-  condenação  de LUCIANO  RIBEIRO  PIZZATTO e  LUIZ  ANTÔNIO  BUENO
JUNIOR pelo crime previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal; 

- condenação de DEONILSON ROLDO e JORGE ATHERINO pelo crime previsto nos
artigos 317, caput e parágrafo 1º, e 327, parágrafo 2º, ambos do CP, c/c 30 do CP; 

-  condenação  de  MARIA LUCIA TAVARES,  FERNANDO  MIGLIACCIO,  LUIZ
BUENO  JUNIOR,  LUCIANO  PIZZATO,  BENEDITO  JUNIOR,  OLÍVIO  RODRIGUES
JUNIOR, LUIZ EDUARDO SOARES e ADOLPHO JULIO DA SILVA MELLO NETO pela
prática do crime previsto no art. 1º, parágrafos 1º e 4º, da lei nº 9.613/98; 

- condenação de  DEONILSON ROLDO e  JORGE ATHERINO pela prática do crime
previsto no art. 1º, parágrafos 1º e 4º, da lei nº 9.613/98;

-  condenação  de  DEONILSON  ROLDO pela  prática  do  crime  previsto  no  art.  1º,
parágrafos 1º e 4º, da lei nº 9.613/98.

Curitiba, 9 de julho de 2019.
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Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador da República

Letícia Pohl Martello
Procuradora da República

Isabel Cristina Groba Vieira
Procuradora Regional da República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Antonio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Marcelo Ribeiro de Oliveira
Procurador da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Júlio Carlos Motta Noronha
Procurador da República

Felipe D'Elia Camargo
Procurador da República

Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

Antonio Augusto Teixeira Diniz
Procurador da República

Alexandre Jabur
Procurador da República

Juliana de Azevedo Santa Rosa
Câmara

Procuradora da República

(VHS)
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